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O Política Externa e de Segurança Comum da União Europeia vis-à-vis a China: o caso 

da Faixa e Rota Chinesa 

Resumo 

 

Num contexto do rápido crescimento económico chinês acompanhado de uma missão 

de encontrar representados os seus valores no Sistema Internacional (SI), nasce, fruto 

de mudanças na política externa chinesa, a Faixa e Rota Chinesa (FRC). Deparada com 

esta realidade, a Política Externa e de Segurança Comum da União Europeia (PESC) tem 

vindo a moldar-se para encarar as mudanças da governação chinesa e a presença da 

nova iniciativa chinesa em território europeu. A presente dissertação visa caracterizar a 

interação entre a União Europeia (UE) e a China num pós-Tratado de Lisboa e numa pós-

tomada de posse de Xi Jinping à luz do neorrealismo. Com efeito, esta investigação está 

focada na interação UE-China por via das respetivamente, PESC e FRC, que serão 

analisadas separadamente e em interação. Do mesmo modo, esta investigação analisa 

qual o lugar que cada um dos atores acredita ter no SI e como tal poderá divergir em 

competição ou cooperação. 

 

 

Palavras-chave: União Europeia, China, Política Externa e de Segurança Comum da 

União Europeia, Faixa e Rota Chinesa 
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The Common Foreign and Security Policy of the European Union  

vis-à-vis China: The case of the Belt and Road Initiative 

Abstract 

 

In a context of rapid Chinese economic growth accompanied by a mission to find its 

values represented in the International System (IS), the Belt and Road Initiative (BRI) was 

born, as a result of changes in Chinese foreign policy. Faced with this reality, the 

European Union's Common Foreign and Security Policy (CFSP) has been shaping itself to 

face the changes in Chinese governance and the presence of the new Chinese initiative 

in European territory. The present dissertation seeks to characterize the interaction 

between the European Union (EU) and China in a post-Treaty of Lisbon and in a post-

inauguration of Xi Jinping, in the light of Neorealism. This investigation is focused on the 

EU-China interaction through, respectively, the CFSP and the BRI, which will be analyzed 

separately and in interaction. Moreover, this investigation intends to analyze the place 

that each of the actors believes to have in the IS and how this can generate competition 

or cooperation. 

 

Keywords: European Union, China, Common Foreign and Security Policy of the 

European Union, Belt and Road Initiative 
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Lista de Abreviações 

 

AIIB ou BAII — Banco Asiático de Investimento em Infraestruturas 

AR/VP — Alto Representante para os Negócios Estrangeiros e Vice-Presidente da 

Comissão Europeia 

ASEAN — Associação de Nações do Sudeste Asiático 

BRICS — Brasil, Rússia, Índia, China, África do Sul (grupo) 

B3W — Bring Back Better World 

CAI — EU-China Comprehensive Agreement on Investment 

CEE — Comunidade Económica Europeia 

CNE — Conselho de Negócios Estrangeiros 

CP — Ciência Política 

CPE — Cooperação Política Europeia 

EEAS ou SEAE — Serviço Europeu para a Ação Externa 

EUA — os Estados Unidos da América 

EUGS — Global Strategy for the European Union’s Foreign and Security Policy 

FRC — Faixa e Rota Chinesa 

G7 — ‘Grandes 7’ — Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, Japão e o Reino 

Unido mais representação da União Europeia 

NATO1- OTAN — Organização do Tratado do Atlântico Norte 

RI — Relações Internacionais 

RPC — República Popular da China 

ONU- Organização das Nações Unidas 

 
1 Optou-se por esta forma por estar banalizada o uso de NATO (internacional) em vez de OTAN. 
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PESC — Política Externa e de Segurança Comum  

PESD — Política Europeia de Segurança e Defesa 

PCC — Partido Comunista Chinês 

PCSD — Política Comum de Segurança e Defesa 

PLO — Processo de Legislação Ordinário 

SI — Sistema Internacional  

SPA — Sistema de Alerta Precoce 

TUE — Tratado da União Europeia ou Tratado de Maastricht 

UE — União Europeia  
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Introdução 

 

Quando pensamos em Relações Internacionais contemporâneas, é impossível não 

pensarmos de imediato na União Europeia (UE) e na China. A par destas duas potências 

temos grandes atores como os Estados Unidos (EUA), Japão, Rússia, Reino Unido e 

NATO. No entanto, a UE e a China não só são grandes atores, como são dos atores mais 

complexos e interessantes no SI. Muito divergentes em termos de valores e de 

orientação política, mas mais do que nunca, em contacto, com efeito, o estudo da 

relação entre estes dois atores releva-se promissor.  

Apesar de terem ideologias distintas, tanto a China como a UE coexistiram sem 

interferirem muito nos interesses uma da outra no SI moderno até que Xi Jinping 

assumiu o cargo de Presidente da República Popular Chinesa e secretário-geral do 

Partido Comunista Chinês (PCC), em 2013. Face a isto, a China nacionalista entrou numa 

nova fase em que se tornou mais ‘protetora’ da sua população, ao passo a que se 

começa a voltar para o mundo. Neste processo, a China começou a adotar estratégias 

para aumentar a sua presença noutros Estados, assim como nos assuntos internacionais 

— a governação chinesa acredita que a China ainda não alcançou o poder e posição ideal 

no SI. Para isto, decidiram estudar o conceito de soft power, especificamente como o 

fundador deste termo, Nye, explica como os EUA se tornaram tão influentes. Deste 

modo, Xi Jinping percebeu que a China precisava de uma abordagem externa muito mais 

assertiva, que culminou no ambicioso plano da Faixa e Rota Chinesa (FRC).  

Por outro lado, a comunidade académica acompanha o desenvolvimento da UE 

que se revelou não só interessada num papel como ator para a segurança, mas também 

por pretender ter uma abordagem diplomática conjunta para fazer diferença no mundo, 

propagando os seus valores (Preservação da Paz, das Liberdades Fundamentais, dos 

Direitos Humanos, e do Estado de Direito). A PESC, instaurada após a assinatura do 

Tratado de Maastricht, em 1993, revelou-se insuficiente para a UE ser coesa na tomada 

de decisões no domínio externo. Por estes e outros motivos, surge o Tratado de Lisboa 

em 2007 em que são introduzidas várias mudanças que visam colmatar obstáculos e 

elevar o papel da UE no mundo.  No entanto, a complexidade das relações entre 

instituições europeias e as próprias relações entre os Estados-Membros criam alguns 
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entraves às ações conjuntas da UE (em vários domínios, mas especialmente, no caso da 

ação externa).  

O sistema ocidental, nomeadamente, a UE demorou a aperceber-se do 

significado do crescimento chinês. A China acredita que deveria ocupar um papel com 

mais proeminência no SI, e está, de facto, a alterar o seu posicionamento na balança de 

poder mundial. Com efeito, a FRC e o crescente poderio económico e militar chinês, não 

deixa os outros países indiferentes. Deste modo, observou-se que a China se tem 

revelado cada vez mais atrativa pela oferta de infraestruturas e investimento direto, 

levando muitos países alinhados aos valores liberais a ‘desviarem o olhar’ ao que 

acontece em território chinês. Daqui entenda-se a supressão de direitos humanos, 

precariedade de grande parte da população, o caso da população de etnia Uigur, bem 

como as questões de Taiwan e Hong Kong. Por outro lado, para Estados que não se 

reveem na Ordem Liberal, estes tem visto um aliado poderoso na China para a mudança. 

De facto, o multilateralismo dos BRICS, assim como relações bilaterais com o Paquistão 

e a Coreia do Norte, são ilustrativas de mudanças na política externa chinesa.  

Face a estes avanços chineses, a UE ocupa um papel ambíguo. Se por um lado, 

tenta ter uma posição assertiva face às tentativas chinesas de aceder ao continente 

europeu com estratégicas opacas, por outro lado, não controla as políticas externas dos 

seus Estados-Membros. Neste sentido, entenda-se que muitos dos países da UE têm 

assinado acordos no âmbito da FRC e que, de facto, a China mantém relações 

multilaterais na Europa — o caso dos 16 + 1. Acrescente-se a isto o facto das duas 

economias (UE e China) serem altamente interdependentes. Deste modo, apesar das 

instituições europeias condenarem várias características que caracterizam a governação 

chinesa, a sua política externa não poderá contornar os avanços globais da FRC.  A 

maneira como os grandes atores internacionais se relacionam, ditam o SI. Encontramo-

nos num momento de crise da Ordem Liberal que em muito poderá ser ditada pelas 

Relações UE-China. Daí a pertinência da questão que dita esta investigação: Em que 

medida é que a PESC pode ser considerada um instrumento eficiente no relacionamento 

e contenção da FRC? 

Dada a questão de investigação, este projeto de dissertação aborda a eficiência 

da PESC em lidar com a China, especialmente face à FRC. Como baliza temporal, a 

investigação é focada no período de 2013, ano em que Xi Jinping assumiu a presidência 
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da China e a FRC foi anunciada, até ao final de 2022.  Deste modo, é uma análise que 

inclua 2022 para incluir algumas das ações no âmbito da Global Gateway e na atuação 

da PESC pós-lançamento da Bússola Estratégica. Acrescente-se que neste espaço de 

tempo o SI sofreu rápidas mudanças dado a fatores como a presidência norte-americana 

de Trump, a questão do Brexit, a pandemia provocada pelo vírus Covid-19, bem como a 

Guerra na Ucrânia.  

 

Revisão da Literatura 

 

Esta revisão bibliográfica abordará o Estado de Arte sobre a interação entre a PESC e a 

FRC havendo uma ligação com outros fatores que influenciam as relações entre a UE e 

a China, que moldam as estratégias de ambas. 

A Rede Europeia de Reflexão sobre a China (ETNC2) tem sido uma das primeiras 

entidades a advertir sobre a mudança nas relações entre a UE e a China, realizando uma 

investigação feita com contribuições de várias universidades europeias em 2015. No 

relatório resultante desta investigação, é revelado que um dos primeiros sinais de 

mudança nas relações sino-europeias são o aumento de intercâmbios de alto nível entre 

as capitais europeias e Pequim. Este documento constata que a interdependência entre 

os dois atores tem vindo a aumentar, acompanhando o crescente interesse da China na 

UE. Segundo Yu (2018), este interesse chinês na UE explica-se na atratividade do acesso 

ao mercado único europeu e no facto da própria UE ser uma ‘casa’ segura para os seus 

investimentos, ao contrário de outros países onde há investimentos no âmbito da FRC. 

Além disto, a China vê na UE uma alternativa diplomática significativa para a sua relação 

cada vez mais frágil com outros grandes Estados, nomeadamente os EUA.  

No entanto, este interesse chinês na UE não aborda a União na totalidade, nem 

mesmo aborda cada Estado-Membro da mesma forma. Deste modo, é verificada a 

estratégia chinesa de circular os atores que mais poderão estar dispostos ao 

investimento chinês. Ilustrativo a este respeito no multilateralismo, o caso dos 16 + 1 e 

no bilateralismo o caso de Portugal (Lam, 2020). Sendo deste modo explorado na 

 
2 European Think-tank Network on China 
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comunidade académica que a China segue a sua própria abordagem distinta e flexível 

em matéria de política externa quando se trata da UE e dos seus Estados-Membros 

(Song e Pavlićević, 2019). Casarini (2015) alertou que a China tenta persuadir os países 

a cair, ao que apelida, numa “armadilha de ajuda económica”, não se questionando 

quanto a matérias de segurança ou políticas. Segundo a autora, "o que é urgentemente 

e necessário na UE é uma resposta abrangente à FRC’ (Casarini, 2015, p. 97).  

Neste sentido, Venturi explicou que a UE subestimou a FRC e que seria de esperar 

uma resposta mais assertiva face à FRC por parte da UE. De facto, a União tem estado 

mais concentrada na implementação dos seus ‘standards’, os quais são certamente 

importantes para o SI, tais como as alterações climáticas e os direitos humanos, mas não 

tem vindo a adotar uma estratégia face às movimentações inteligentes por parte da 

China. Entenda-se daqui o caso dos 16 + 1, a presença do investimento chinês em 

Estados-Membros da UE, bem como os investimentos chineses no setor privado 

europeu, estes objetos de estudo a nível académico (Karásková, 2020; Vangeli 2019; 

Garlick e Qin 2023).  

Gabriel e Schmelcherb (2017) defendem que existem quatro fatores principais 

que moldam as Relações UE-China, sendo estes a própria coesão da UE, o 

posicionamento da China, a PESC e por fim, a energia e a liderança em inovação 

tecnológica.  Para os autores, estes quatro ‘inputs’ ditam o que acontecerá nas relações 

sino-europeias, no entanto, não descartam a posição dos EUA e a influência que poderá 

ter sobre a UE, sendo este fenómeno apelidado ‘relação triangular EUA-UE-China’.   

A componente de soft power é certamente importante no domínio de política 

externa. Duarte e Ferreira-Pereira (2021) escreveram uma comparação inteligente 

sobre o soft power da China e da UE. Neste artigo, os autores explicam que, por volta de 

2010, tanto a UE como China experimentaram uma "redefinição de identidade" que 

contribuiu para uma abordagem diferente da criação de políticas/estratégias internas e 

externas por parte dos atores. Neste sentido, a China adotou uma utilização assertiva e 

reativa de soft power aliada a uma política externa que promova os objetivos internos. 

Por outro lado, a UE continua a confiar no seu estatuto de poder normativo para 

assegurar a atratividade europeia. Os autores verificam ainda que a UE utiliza a PESC 

para chamar a União à ação, procurando o seu valor acrescentado no mundo, desde a 
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cultura e educação até às ciências e tecnologias. Por outro lado, a China utiliza a sua 

estratégia global, a FRC, para assegurar que outros estados estejam recetivos à 

influência chinesa. Concluem que, tanto a UE como a China, por via da PESC e da FRC, 

convergem, não obstante, na utilização em medidas de soft power. Alguns exemplos 

disto, são os contactos interpessoais e os programas de mobilidade juvenil ou 

académica, empenhando-se, assim, na cooperação cultural, educacional e de 

investigação/ciência.  

Chen (2016) argumenta que a UE e a China são dois dos mais invulgares atores 

do SI, em que a China é a maior potência em desenvolvimento e a UE é uma organização 

regional de Estados única que se tornou integrada no SI. O autor acredita que a China e 

a UE devem unir esforços e “salvar o mundo”, uma vez que a Ordem enfrenta um 

período de fragilidade. Deste modo, o autor critica, considerando um fracasso da 

PESC/PCSD, que aspira estabilizar as áreas vizinhas, porém, não foi bem conseguida. 

Ilustrativo a este respeito, entenda-se a ocupação da Crimeia pela Rússia. Por outro lado, 

o autor acredita que a China tem sido um promotor do multilateralismo por meio de 

OIs, como a Organização para a Cooperação de Xangai, com objetivo de melhorar a 

conectividade regional. Com isto, Chen afirma que a cooperação chinesa e europeia é 

quase difícil, uma vez que as duas têm visões demasiado diferentes para o globo, 

referindo, no entanto, que o futuro do SI em muito poderá ser moldado pelas relações 

sino-europeias. Neste sentido, corroborando este último, Christiansen e Maher (2017) 

afirmam que as relações UE-China são multifacetadas e de natureza contraditória. Se 

por um lado são grandes parceiros económicos, por outro vão-se mantendo distantes 

no que concerne a valores políticos e visões para o SI.  

Graaff (2020) explica que é importante estudar a China e a FRC para 

compreender as mudanças na Ordem Liberal. O autor explica que a Ordem Liberal nunca 

foi estática, e que houve sempre mudanças de poder. No entanto, as estratégias 

chinesas criam uma "ordem cada vez mais híbrida — mais fragmentada em certos 

aspetos" (Ibidem, pág. 200). O autor explica ainda que o FRC pode ser também 

considerada um instrumento de divisão na própria UE.  
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Problemática 

 

A PESC e a FRC relevam, respetivamente, o papel que a UE e a China acreditam ser o seu 

no SI.  De facto, podemos inclusive encontrar semelhanças na criação de ambos, isto 

seja, os atores procuram, através da PESC e da FRC, tornarem-se em atores mais 

robustos e capazes de expandir as suas visões para o SI. A UE quer estabelecer uma 

posição mais forte no SI, aproveitando a sua economia robusta para exportar as suas 

normas e standards para o resto do mundo. Por outro lado, a FRC aproveita o poderia 

económico interno, para fortalecer a sua economia com recurso ao exterior, 

aproveitando para promover a visão chinesa para o globo, numa visão não ocidental.  

A política externa europeia assume uma posição clara quanto à China, vendo esta 

como uma parceira estratégica, competidora económica e como inimiga sistémica. No 

entanto, esta posição clara não se manifesta em estratégias ou abordagens claras no 

que concerne à FRC. Na verdade, o surgimento de estratégias por parte das instituições 

europeias, não significa, contudo, que estas se manifestem entre os vários Estados-

Membro da UE, revelando um problema de coesão. Acontece que enquanto os líderes 

das instituições europeias trabalham em estratégias e táticas para lidar com a China, 

alguns dos Estados-Membros da União já estão envolvidos com a FRC e com o 

investimento chinês. Por outro lado, a FRC, parece mais bem preparada com estratégias 

que se revelam um sucesso na visão chinesa.  De facto, a China tem ganhado muita 

influência no Sul Global, especialmente na última década. Para além disto, é sabido que 

a China tem vindo a investir em vários Estados da UE, tornando a FRC em algo 

incontornável para os assuntos externos da UE. 

Tanto a PESC como a FRC são consideradas dois dos maiores tópicos da área das 

RI, havendo muita literatura sobre ambas separadamente. Dito isto, apesar de todo o 

interesse dos investigadores do campo das RI na forma como os dois atores interagem, 

verificam-se que artigos que salientam como estas duas estratégias, PESC e FRC, 

interagem são escassos, relevando a pertinência no estudo deste tema. Num momento 

em que existe discussão sobre o futuro da Ordem Mundial, a possível queda do 

multilateralismo e a ascensão de potências iliberais, fará todo o sentido analisar o que 
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tem resultado da interação da UE e da China através de como estas materializam os seus 

objetivos no SI.    

 

Conceptualização 

 

O termo neorrealismo foi introduzido por Kenneth Waltz no livro Theory of International 

Politics em 1979. O autor explica como o Realismo Clássico se está a tornar obsoleto e 

como o neorrealismo poderá tornar-se uma vertente teórica mais adequada para 

estudar um sistema internacional constantemente em mudança. Para Waltz, o 

neorrealismo não se irá concentrar tanto na natureza humana, como o Realismo 

clássico, em vez disso terá como principal preocupação o Sistema onde os estados 

interagem. Para o autor do conceito teórico, o principal input da balança de poder de 

cada país será o Sistema onde se insere. Mais tarde, Waltz (1988) explica que o Sistema 

Internacional é composto por Estados, todos eles a lutar para sobreviver e prosperar 

dentro do mesmo. No entanto, o SI é anárquico, apesar dos esforços de Organizações 

Internacionais ou mesmo a Ordem Mundial Liberal, não existe um estado de direito ou 

qualquer governo global que controle todos os estados. Por esta lógica, cada Estado faz 

tudo o que está ao seu alcance, seguindo o interesse nacional e os seus próprios valores 

para ter sucesso no sistema onde se irá inserir.  

Além disso, Waltz (1988, 1890) e Walt (1998) explicam que os Estados pequenos 

tendem a reunificarem-se para sobreviver.  Desta forma, a UE pode ser descrita como 

uma 'equipa' de países que unem esforços para ter sucesso na política mundial. Já para 

Noris (2002), existem duas interpretações neorrealistas para o surgimento da União 

Europeia. A primeira, ser uma resposta dos Estados europeus face ao pós-guerra fria e 

à bipolaridade característica desse período, ou seja, haver uma espécie de um sistema 

alternativo para haver paz na Europa. Os países europeus tinham um desejo de alterar 

a sua narrativa histórica e serem promotores de paz, deixarem de contribuir para 

guerras, conflitos e constrangimentos. A segunda, fazer com que a UE se afirmasse como 

um ator forte. Em vez de existirem vários países europeus influentes, dá-se a criação de 

uma organização que permite equilibrar a Balança de Poder aos olhos da visão da União. 

A Alemanha é dos atores mais influentes no sistema internacional, mas 
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indubitavelmente tem muito mais força quando sob a alçada da UE aliada a mais 26 

países. No contexto da primeira explicação neorrealista de Noris, há uma frase de 

Mearsheimer (1990) que traduz este motivo para a formação da UE: “as chaves para a 

guerra ou a paz dependem mais da estrutura do Sistema Internacional que da natureza 

dos estados individuais”3. A UE é um parceiro sistémico dos EUA e, apesar da natureza 

anárquica do SI, as forças desses dois atores combinadas mantêm uma certa 

estabilidade no mundo por meio da Ordem Liberal. No entanto, alguns dos seus Estados-

Membros foram seduzidos pelo investimento chinês e pelo distanciamento da UE e dos 

EUA, sendo um plano diferente do que os líderes da UE tinham para si. 

Com todos os acontecimentos recentes no SI, a China vê uma oportunidade para 

adotar uma posição de liderança mundial. Pequim nunca se reviu num sistema formado 

por uma Ordem Liberal liderada pelos EUA, e esperou pacientemente pela sua vez de 

emergir no sistema. Através do neorrealismo, podemos mesmo afirmar que a China não 

se revê no sistema, a China procura um reposicionamento como ator internacional para 

ser forte e influente o suficiente para criar um Sistema (Huang 2016). Pequim não 

acredita no Sistema pós-Segunda Guerra Mundial, criado com as instituições de Bretton 

Woods e imposto ao resto do mundo após a queda do Muro de Berlim. A China acredita 

que a Ordem Liberal está a oprimir as suas ambições e ideias, então cria o seu próprio 

sistema de Tianxia, em oposição à Ordem Liberal. Ao lado da China, os BRICS, pensam 

que precisam de um sistema próprio onde os seus interesses sejam valorizados sem a 

influência do Ocidente. 

Nesta linha de pensamento, o neorrealismo apresenta-se a melhor lente teórica 

para analisar o objeto de estudo desta dissertação, o desenvolvimento da PESC, o 

nascimento da FRC, e as relações UE/China. A PESC e a FRC são um reflexo de como a 

UE e a China, respetivamente, se veem no SI.  

 

 

 

 
3 Mearsheimer, John. “Back to the Future: Instability in Europe after the Cold War”. International Security. 

(1990) 15. Tradução da candidata.  
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Metodologia e Estrutura 

 

Relativamente à metodologia de pesquisa, esta é predominantemente qualitativa. Dito 

isto, dividindo-se em fontes primárias que englobam documentos das Instituições 

Europeias, do Ministério dos Negócios Estrangeiros da China, relatórios produzidos por 

Estados-Membros face às relações bilaterais com a China, assim como, discursos de 

figuras políticas relevantes para o tema. Além disto, foram realizadas entrevistas aos 

académicos, Professor Doutor Luigi Lonardo4, Professora Doutora Ana Paula Brandão5, 

Professor Doutor Luís Cunha6, assim como aos eurodeputados Margarida Marques7 e 

Niels Fuglsang8, estas realizadas através de reunião virtual com as exceções do Professor 

Luís Cunha e do eurodeputado do Niels Fuglsang que optaram por responder por escrito. 

Com efeito, estas entrevistas encontram-se disponíveis para consulta nos anexos da 

dissertação.  Para além do já exposto, foram também utilizadas várias fontes 

secundárias como artigos de opinião, estudos académicos e artigos dos Media 

internacionais.  

 Esta dissertação está dividida em três capítulos, sendo o primeiro capítulo focado 

na PESC, especialmente no pós-Tratado de Lisboa; o segundo capítulo analisa a FRC e o 

seu surgimento e atuação; e o terceiro capítulo explora a interação entre as duas 

estratégias.  

 

 

 

 

 

 

 

 
4 Entrevista realizada a 16 de dezembro de 2022. Professor Convidado na Sciences Po Paris e investigador da União Europeia. 
5 Entrevista realizada a 17 de janeiro de 2023. Professora Auxiliar na Universidade do Minho, focada na União Europeia. 
6 Entrevista realizada a 28 de fevereiro de 2023. Investigador no Instituto do Oriente. 
7 Entrevista realizada a 3 de março de 2023. urodeputada pelo S&D, membro da Delegação da UE para a China. 
8 Entrevista realizada a 24 de fevereiro de 2023. Eurodeputado pelo S&D, membro da Delegação da UE para a China. 
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Primeiro Capítulo 

Estratégia Global da União Europeia: a PESC no pós-Tratado de Lisboa 

 

 

 

“Se perguntássemos a um advogado durante o período de fundação para comparar a evolução 
da Comunidade Europeia, em comparação com a experiência americana, o advogado diria que 

esta Comunidade se estaria a tornar num pré-estado federal. Em contraste, se 
perguntássemos o mesmo a um politólogo, no mesmo momento para comparar o sistema 
europeu com o sistema americano, este teria dado uma resposta no diâmetro oposto: ‘são 

cada vez mais menos parecidos’” (Tradução da Candidata) 

— Joseph Weiler, Transformation of Europe, 1991 

 

 

 

A PESC é o culminar do desejo de estabelecer a UE enquanto ator internacional. Uma 

Política Externa coesa dos 27 Estados-Membros é determinante no panorama 

internacional. Ela surge com vários objetivos, preservação da paz, reforço da segurança 

internacional, promoção da cooperação internacional e impulsionamento e 

fortalecimento dos valores europeus. Tal estratégia revela, contudo, as suas 

fragilidades, surgindo assim o Tratado de Lisboa com o objetivo de reestruturar e colocar 

estas ambições, na prática. Neste sentido, este primeiro capítulo analisará a PESC com 

ênfase na sua fase pós-Tratado de Lisboa com vista à compreensão das mudanças, 

fraquezas e atuação. 
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1.1 O Contexto da PESC 
 

Para compreendermos a PESC, teremos que compreender a conjuntura do surgimento 

da mesma. Galvão Teles (2006) explica os antecedentes para a criação desta estratégia 

europeia. Os primeiros planos para a sua criação surgiram nas décadas de 50 e 60 com 

os Planos Pléven e Fouchet, respetivamente. No Plano Pléven, o na altura Primeiro-

Ministro francês preconizava a criação de um exército europeu. Após a assinatura do 

Tratado de Roma surgiu o Plano Fouchet, proposto pelo então embaixador francês na 

Dinamarca, Christian Fouchet, sob a alçada de Charles de Gaulle, os quais tentavam 

contrariar o carácter supranacional da CEE e das instituições europeias. Estes 

pretendiam com que esta cooperação fosse construída noutro sentido, criando um 

sistema intergovernamental onde as políticas externas seriam um dos pilares a serem 

alinhados pelos Estados-membros sob a supervisão do Governo francês, britânico e 

norte-americano.  

Mais tarde, em 1970, na Cimeira do Luxemburgo, surgiu o relatório de Davignon, 

relativo a possíveis progressos na cooperação política da CEE que vieram abrir portas à 

Cooperação Política Europeia (CPE), posteriormente institucionalizado no Ato Único 

Europeu, em 1987. Isto veio criar, na prática, consultas entre os Estados-membros para 

convergirem as suas políticas externas. Em 1990, durante a Cimeira de Copenhaga, foi 

apresentado um novo relatório que veio introduzir mais mudanças no funcionamento 

da Política Externa da CEE. Com efeito, as reuniões entre os ministros dos negócios 

estrangeiros dos Estados-membros tornar-se-iam mais frequentes e estabeleceu-se a 

criação do “Grupo de Correspondentes Europeus”. Além disso, também surgiu a 

“COREU” — ferramenta de comunicação entre os Estados-membro e instituições 

europeias para um melhor funcionamento da Política Externa e de segurança — para 

assegurar o funcionamento da CPE (Cruz, 2017) 

Após vários avanços e numa Europa em constante mudança, nomeadamente 

após a queda do Muro de Berlim, surgiu a PESC.  Quando o clima de tensão da Guerra 

Fria havia terminado, a Alemanha passou a ser una, tendo caído os regimes comunistas 

e tendo emergido os Estados Balcãs, em função da dissolução da Jugoslávia (Lampe, 

2022). Há uma concertação pró-ocidental no SI e no quotidiano do continente europeu. 
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A estabilidade e prosperidade sinónimas da CEE eram cada vez mais atrativas para vários 

países. Dentro da CEE, surgiu o interesse de unir e fazer convergir ainda mais os 

interesses dos Estados-membro, e daí a assinatura do Tratado de Maastricht ou Tratado 

da União Europeia (TUE) em 1992 (Reis, 2021).  

O Tratado de Maastricht, sendo um dos mais importantes no projeto europeu, 

dá uma nova faceta e denominação à UE, introduz os três pilares para a União Europeia, 

sendo estes: as Comunidades Europeias; a cooperação em assuntos judiciais e de 

política interna; e a PESC.  Este título V do TUE, vem então substituir a CPE com o objetivo 

de fortalecer a Política Externa e de segurança dos Estados-membros. (TUE, 1991), com 

o mote que serão mais fortes juntos do que separadamente. O então segundo pilar do 

TUE, a PESC, vem estabelecer a UE como um ator de segurança internacional, mas não 

só. (Teles, 2006) Neste sentido, o Conselho Europeu é apontado como o responsável por 

esta área, comprovando o carácter intergovernamental da PESC (Martinez, Mendes 

2019). Com efeito, a UE mostra-se mais unida do que nunca, assumindo-se como ator 

normativo no qual o soft power é um dos trunfos da sua actorness. Como fundamento 

do seu soft power salientem-se os valores democráticos, respeito pelos direitos 

humanos e liberdades fundamentais. Por outro lado, sublinhe-se o facto do Tratado 

afirmar a missão de convergência em vários assuntos dos povos europeus, exemplo 

disto é a criação do sistema monetário europeu e o surgimento do termo ‘identidade 

europeia’, introduzindo o conceito de ‘Cidadania Europeia’ (Eurocid, 2022).  

Após Maastricht, é assinado o Tratado de Amesterdão, em 1997, que introduz 

algumas mudanças que permitem com que a PESC seja dotada de um carácter mais 

operacional. Desde já, é introduzido o cargo de Alto Representante (um comissário 

europeu) para a Política Externa e de Segurança Comum e atribuindo também um papel 

de ação e representação à Comissão Europeia. Os Estados-Membros passam também a 

contar com o voto por maioria qualificada para alguns assuntos, podendo, contudo, em 

circunstâncias excecionais vetarem se estiverem em causa assuntos da política nacional 

— o chamado “travão de emergência” (Teles, 2006).  Deu-se também a incorporação 

das Tarefas de Petersberg no tratado, que consistem na colaboração da NATO e da 

Europa Ocidental em termos de ajuda humanitária, peacekeeping, assistência militar, e 

estabilização pós-conflito (Cameron, 2008). 
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Em 1998 começou a guerra no Kosovo a respeito da qual Cornish e Edwards 

(2001) criticaram a falta de ação da UE. Para os autores, uma vez que a UE se afirma 

como um ator de segurança internacional, não deveria estar tão dependente da NATO, 

entenda-se sobretudo dos EUA nos pontos sensíveis ou mais instáveis deste, ou de 

outros conflitos — neste caso, uma intervenção na região dos Balcãs, sendo este 

considerado uma guerra no quintal estratégico da UE.  Na reunião do Conselho Europeu, 

em dezembro de 1999, em Helsínquia, com a experiência da Guerra do Kosovo, os 

Estados-Membros concordaram com uma série de medidas militares caso surgisse a 

necessidade de atuar num conflito. Ilustrativo a este respeito saliente-se o 

destacamento de 60 mil soldados que se deverão manter em permanência até um ano 

na região do conflito através do Programa de Reconstrução e Recuperação do Kosovo 

(Parlamento Europeu, 2019). Estas medidas foram largamente criticadas por serem 

apontadas como irrealistas (Cornish e Edwards 2001). Tendo sido aberta a discussão 

sobre o papel da NATO na Europa. (Duke, 1999; Hatjiadoniu, 2000). Por outro lado, 

iniciaram-se então os contactos entre a UE e a NATO com vista à cooperação dos dois 

atores, até que se deu, em 2002, a assinatura de uma declaração conjunta UE/NATO 

sobre a criação da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD ou PESD). Nesta 

declaração conjunta ambas as instituições afirmam cooperar em assuntos de segurança 

e defesa no território europeu, nomeadamente a nível militar, demonstrando haver 

lugar para ambas no que diz respeito a segurança (NATO, 2002). Posteriormente, deu-

se a assinatura do Berlin Plus, em dezembro de 2002, que estabelece que a NATO apoie 

operações militares da UE ainda que a NATO não esteja envolvida diretamente.    

No seguimento desta falta de proatividade9 da UE surge, o Tratado de Nice, 

assinado em 2001, por sua vez, com o âmbito de agilizar as tomadas de decisão em 

matéria de Política Externa.  Na prática, este Tratado, muda, no âmbito da PESC, a forma 

como as decisões são adotadas — as decisões que não têm repercussões em assunto de 

defesa ou militares podem ser adotadas pela maioria qualificada10 (Tratado de Nice, 

2001; Sjursen, 2018). Os esforços no sentido da PESC promoveram uma coesão de 

 
9 Europa dos 15, mas já com foco num alargamento, para uma Europa dos 25 - alargamento da UE em 2004. 
10 Sendo que têm de estar representados pelo menos oito Estados-Membro nesta maioria qualificada. 
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Política Externa e de segurança dos Estados-membro da UE, como, pretenderam afirmar 

a UE como ator de segurança no globo (Noris, 2002). 

  Alguns meses depois, em julho saí um documento conjunto da UE e da NATO 

para o futuro dos Balcãs (pós-término da Guerra na Jugoslávia), o que revela que ambas 

estão realmente interessadas em coexistir e cooperar.  Tendo em conta que vários 

países da UE fazem parte da NATO, sendo estes 2111 Estados-Membros em comum 

(NATO, 2023), poderá não fazer sentido à ‘priori’ criar mais medidas de segurança 

adicionais (Noris, 2002; Povel, 2003). A verdade é a NATO não era tão comum à 

identidade europeia como uma PESC, exclusiva dos Estados-Membros da UE. A NATO 

servia, essencialmente, a vontade dos EUA ao invés de espelhar aquilo que é a vontade 

da UE.  

Do ponto de vista do neorrealismo, um ator, neste caso, a UE é condicionada 

pelo sistema. Considerando que num sistema é fundamentalmente a superpotência que 

dita as regras do jogo, no sistema NATO será refletida a vontade do dominante, que 

neste caso são os EUA. Os Estados-Membro europeus, são vistos neste sistema como 

agentes.  A Europa nunca seria soberana nas decisões tomadas na NATO. Não deixando 

a NATO de lado, a UE decide então proceder à criação do seu próprio sistema securitário, 

permitindo com que o ego europeu não se reveja apenas na sombra dos EUA, 

equilibrando a balança de poder e trazendo uma menor dependência face a outros 

Estados. Nesta mesma ótica, o eurodeputado Niels Fuglsang explica que o crescimento 

da Ordem Multipolar impulsiona a UE a procurar mais independência. A acrescentar a 

isto, podemos também relacionar o carácter neorrealista do surgimento de 

organizações/projetos de integração em domínios de segurança e defesa com a 

globalização e o surgimento de ameaças não estatais, nomeadamente o terrorismo. 

Kirshner (2009) explica que a globalização vem alterar a segurança nacional de um 

Estado em três fatores: diminui a capacidade de atuação e autonomia face a atores não 

estatais; reforça as diferenças entre os Estados e altera a balança de poder — modifica 

as vulnerabilidades e capacidades de Estados; influência ou por vezes altera a natureza 

do conflito — por exemplo, os conflitos travados do espaço virtual — uma das primeiras 

 
11 Após a baliza temporal desta investigação, estes passam a ser 22 Estados-Membros em comum.  
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ocorrências tendo sido o ataque cibernético à Estónia em 2007. É interessante saber, no 

domínio da cooperação PESC/NATO que Javier Solana ocupou primeiramente o cargo 

de secretário-geral da NATO e após, de AR/VP na Comissão Europeia. 

 

1.2 Uma União Europeia Reestruturada: O Tratado de Lisboa 
 

Após alguma especulação, no âmbito de reforma, introduzida pela Declaração Laeken 

ou Declaração do Conselho Europeu sobre o Futuro da Europa (2001)12, surgem as 

revisões propostas para o Tratado Constitucional. Dada a falta de sucesso do mesmo, 

face ao resultado negativo em dois referendos sobre o tratado em 2005, o Conselho 

Europeu declarou um período de reflexão de dois anos, antes que fosse efetuada 

qualquer mudança na UE. Terminado este período, novamente o Conselho Europeu 

declarou uma conferência intergovernamental durante a presidência portuguesa do 

Conselho da União Europeia que terminou os seus trabalhos em outubro de 2007, dando 

então origem à assinatura do Tratado de Lisboa em dezembro de 2007. Este progresso 

e estabilidade, são sinónimos para a UE de maior coesão, mas também de desejo de 

maior presença nos acontecimentos internacionais. Daqui está patente uma clara 

preocupação com uma recuperação da centralidade da Europa no mundo, depois de um 

passado de liderança europeia no SI (Eeckhout, 2012) para promover não só a segurança 

e estabilidade na região europeia, mas também para que a UE obtenha um papel mais 

preponderante na balança de poder global. Há duas grandes divisões nas reformas de 

Lisboa, sendo estas as estruturais e as institucionais. 

No âmbito das mudanças estruturais, o Tratado de Lisboa introduziu o processo 

de despilarização, ou seja, os três pilares instituídos pelo Tratado de Maastricht passam 

a ser considerados obsoletos (Koutrakos 2012). A UE era já bastante criticada pela sua 

complexidade e o défice de comunicação entre as instituições europeias (Figueiredo, 

2023; Belluati, 2020) O Tratado de Lisboa abre então as portas à inclusão dos Assuntos 

 
12 Declaração esta onde a UE se compromete a ser mais democrática, transparente e eficaz (Declaração Laeken 

2001) 
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Criminais e Judiciais, assim como da PESC 13  a um quadro mais unitário, deixando, 

inclusive, em desuso o termo “comunidades europeias” (Koutrakos 2012).  

Com vista à reestruturação, como forma de agilizar processos de tomada de 

decisão, surgiram a existência de três projetos para haver um funcionamento mais 

simples e democrático dos Processos de Decisão e Participação: o Processo Legislativo 

Ordinário 14  (PLO), o Sistema de Alerta Precoce (SAP) — ligado ao princípio de 

subsidiariedade — e a Iniciativa de Cidadania Europeia (European Citizens’ Initiative). 

Hurrealmann e Baglioni (2018) explicam que o PLO é um dos pontos-chave para o 

funcionamento da governança multi nível este processo veio agilizar como são tomadas 

as decisões na UE. Porém, continuam a existir cerca de 30 processos de decisão 

diferentes (Best, 2008). Desde Lisboa os instrumentos legais da PESC poderão ser 

princípios ou linha orientadoras, estratégias comuns, ações comuns, posições comuns 

ou decisões (European Studies Hub,2023). O website do Parlamento Europeu15 (2022, 

primeiro parágrafo) define da seguinte forma o processo de tomada de decisão para a 

PESC: 

Na Política Externa e de Segurança Comum (PESC), bem como em vários outros 
domínios, tais como a cooperação reforçada, determinadas nomeações e a revisão de 
tratados, o processo de decisão é diferente do que prevalece no processo legislativo 
ordinário. O aspeto dominante, nestes domínios, é uma componente mais forte da 
cooperação intergovernamental. 

No entanto, Lisboa não alterou a forma de tomar decisões no âmbito da PESC impedindo 

uma maior atuação. Este é um Processo de Decisão Intergovernamental específico para 

a PESC. As propostas poderão partir do AR/VP só, ou do mesmo apoiado pela Comissão, 

ou ainda, de um Estado-Membro, tendo por fim de ser apoiadas, unanimemente, pelo 

Conselho Europeu (European Studies Hub, acessado em 2023). A académica 

entrevistada, Ana Paula Brandão, explica que é muito difícil algo ser acordado 

unanimemente, no âmbito da PESC, no Conselho Europeu, dada a pluralidade de 

 
13 não deixando em esquecimento o carácter legal distinto de uma Política Externa conjunta de 27 (à data, 27, 

sendo que houve posteriormente a entrada da Croácia e a saída do Reino Unido) Estados soberanos.   
14 Antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa era apelidado de Processo de Codecisão (EU Monitor, 

2023).  
15 Página sobre os processos de decisão intergovernamental. 
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ideologias e interesses nacionais (entrevista realizada no âmbito da presente 

dissertação).  

A PESD é renomeada de PCSD (Política Comum de Segurança e Defesa) e passa a 

estar sob a alçada da PESC, tornando as duas políticas mais coesas, e faz com que o 

processo de adoção de uma decisão seja mais eficaz, sob a alçada da Comissão Europeia, 

porém estas decisões não podem ser consideradas formais, ou sejam “leis”. Isto faz com 

que se por um lado, o processo de decisão seja facilitado (Best, 2018), por outro, apesar 

da PESC já não ser considerado um pilar no “papel”, as decisões tomadas no domínio da 

política comum, continuam a ser consideradas uma posição que os Estados-membros 

devem adotar e não um ato legal que os Estados-membros devem cumprir 

(Eeckhout,2012). O que poderia ter acordado um “tabu de quarenta anos” (Brandão, 

2016), revela-se como criador de uma política sem substância. A PCSD continua a 

enfrentar demasiados constrangimentos militares, financeiros e até políticos para haver 

um verdadeiro estabelecimento da UE como um ator intervencionista na área da 

segurança internacional. Contudo, passa a haver uma cláusula de assistência mútua 

entre Estados-Membros. 

 A par dos tratados anteriores (TUE, Nice), o Tratado de Lisboa continua a 

priorizar o princípio da unanimidade no processo de Tomada de Decisão, porém 

poderão ser aceites por maioria qualificada no Conselho da União Europeia caso seja 

aprovada pelo Conselho Europeu16 (Koutrakos, 2012). O Tratado de Lisboa introduz 

ainda o termo ação externa, em vez de relações externas, concedendo à PESC cobrir 

todos os assuntos externos ligados à economia, política e segurança, e não só relações 

entre Estados ou outras organizações internacionais (Tratado de Lisboa, 2007). 

Por outro lado, relativamente às mudanças institucionais não há dúvida de que 

a grande mudança do Tratado de Lisboa é a nova “Cara” da UE para o exterior. Bruxelas 

consegue agora responder à pergunta de Henry Kissinger: “A quem ligo se quiser ligar à 

Europa?” 10 (Reuters, 2009). Como analogia, podemos dizer que a Comissão é o Governo 

da União Europeia, e no plano das novidades da PESC é reforçado o poder de “um 

Ministro dos Negócios Estrangeiros da UE” sob o título de Alto Representante da União 

 
16 mantendo-se o travão de emergência introduzido pelo Tratado de Nice. 
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para os Negócios Estrangeiros e Política de Segurança (Koutrakos 2012). Neste caso, o 

título seria primeiro ‘ministro’ se não houvesse o insucesso do Tratado Constitucional e 

a controvérsia da UE não poder ocupar o lugar de um Estado soberano, logo os títulos 

para os cargos terem de ser apropriados ao caráter não estatal da UE.  

O Alto Representante para os Negócios Estrangeiros (AR/VP) deverá ocupar 

também o cargo de Vice-Presidente da Comissão Europeia e deverá presidir o Conselho 

de Negócios Estrangeiros da UE (CNE). Isto cria uma ligação com o caráter supranacional 

e intergovernamental da UE, o responsável pelos negócios estrangeiros terá de gerir os 

interesses da Comissão, a ‘guardiã dos Tratados’ e do Conselho da UE. As duas 

instituições são conhecidas por entrarem em conflito, então o Tratado veio não só 

resolver o problema da falta de comunicação institucional entre as duas, mas também 

haver um alguém para gerir interesses entre as duas diretamente (Burnay, 2021). 

Adicionalmente à criação deste cargo, é também criada uma instituição — o Serviço 

Europeu para a Ação Externa (SEAE ou EEAS) — que poderá ser visto como o instituto 

diplomático da UE.  

Existem críticas ao papel do AR/VP (Brandão17 em entrevista realizada no âmbito 

da presente dissertação; Zapi 2021) O Tratado de Lisboa não é claro sobre as verdadeiras 

responsabilidades do cargo, não estão explícitas as áreas sob administração deste novo 

cargo. Identicamente, deixa de ser clara a filiação/lealdade institucional (Comissão e 

Conselho da UE). Além disso, a criação deste cargo entra de certa forma em conflito com 

as responsabilidades do Presidente do Conselho Europeu, expressas no Tratado de 

Maastricht — deverá assegurar a representação externa da UE. Koutrakos (2012) 

acredita que o Tratado de Lisboa não é a resposta definitiva para todos os problemas da 

Política Externa da UE. Defende, porém, sendo um processo de reorganização, para que 

a UE possa reconstruir o seu papel no SI e que poderá enaltecer a capacidade de 

resposta da UE como parceiro internacional 

 

 

 
17  Professora de Relações Internacionais, com foco na UE, na Universidade do Minho. 
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1.3 A PESC em ação: a postura internacional da UE após 2007 
 

Desde a assinatura do Tratado de Lisboa, a UE tem-se concentrado na ideia de uma 

“Europa Global” (EEAS, 2020a). A UE, é uma aliada tradicional dos EUA, sendo que 

muitos dos seus Estados-Membro fazem parte da aliança atlântica. Saliente-se ainda a 

ONU, o que a torna este bloco (UE) num promotor da Ordem Liberal. Conforme o artigo 

21.º do TUE, a UE compromete-se a promover a democracia, o Estado de Direito, o 

respeito pela dignidade humana, os Direitos do Homem, e as liberdades fundamentais. 

Por outro lado, a UE age consoante a Carta das Nações Unidas e os princípios de 

igualdade, solidariedade e direito internacional, sendo uma das principais promotoras 

de diplomacia pública no mundo. Além disso, a União visa encontrar parceiros 

internacionais (países, organizações e regiões) e tratados multilaterais que respeitem os 

seus interesses, além de ajudarem a UE a promover os objetivos acima enunciados. À 

luz do neorrealismo, verificámos que a UE tem vindo a procurar a promoção de um 

sistema, neste caso a Ordem Liberal, que a favorece. No entanto, ao contrário do que 

seria expetável com todas as mudanças introduzidas pelos vários tratados que 

reformaram a PESC e a PCSD, a UE não tem uma voz única nos assuntos internacionais 

e de defesa em virtude da sua complexidade interna (Szalai, 2019).  

A reforma da PESC e a consequente criação da EEAS deu início às diversas 

representações da UE18 em países como Afeganistão, Geórgia, Serra Leoa, Palestina, 

Israel, China, Reino Unido, Rússia bem como em regiões como Hong Kong e Taiwan entre 

outras (EEAS). Daqui é possível inferir que com os locais estratégicos das delegações da 

UE que é pretendido mostrar um papel de participação internacional e de estabilização. 

A UE também ocupa um papel de relevo no que toca a assistência e observação a 

eleições noutros países. Porém, a UE mantém-se mais neutra ao contrário do que 

acontece com os EUA, nomeadamente a respeito de Taiwan. Apesar de existir um 

gabinete para o comércio entre a UE e Taiwan, a UE é respeitadora da One China Policy 

(EEAS), algo que será explorado no terceiro capítulo desta dissertação. Por sua vez, os 

EUA, mantém uma postura assertiva nas relações para com a China a respeito da 

 
18 Vistas como ‘embaixadas’ da UE. 
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questão de Taiwan, que por vezes, que no entendimento de Xi Jinping são vistas como 

ameaças. 

Além do acima exposto sublinhe-se a existência de diversas missões, de destacar 

a Atalanta (segurança marítima na Somália), as missões anticrime na região do Sahel, a 

EUFOR na Bósnia-Herzegovina (nomeadamente a missão Althea) e a EULEX no Kosovo 

(auxiliando o diálogo entre Belgrado e Pristina) (EEAS). Vimont, Blockmans e Hilion 

(2021) criticam a EEAS por não ser específica, agravado pelo facto de nenhum tratado 

explicar como deverá ser estruturada ou sequer como deverá funcionar.  

Em 2016, a UE substituiu a European Security Strategy, adotada em 2003 pela 

Global Strategy for the European Union’s Foreign and Security Policy (EUGS), algo que 

nas palavras da então AR, Federica Mogherini, esta irá redirecionar a UE para a 

prosperidade e como ator promotor da paz internacional: 

Esta estratégia global irá guiar-nos no nosso trabalho diário em direção a uma 

União que realmente vai de encontro às necessidades dos cidadãos, assim como as suas 

esperanças e aspirações (…) Uma União com força para contribuir para a paz e segurança 

global da nossa região e do resto do mundo (Tradução da Candidata, European Union 

Global Strategy, junho de 2016)  

No documento acima mencionado, a UE reconhece as ameaças ao projeto 

europeu: a crise existencial, o Brexit, euroceticismo e as ameaças à democracia; as 

ameaças à segurança no leste europeu, por exemplo, a invasão da Crimeia; o terrorismo 

no Norte de África e no Médio Oriente, assim como na própria UE; a estagnação da 

economia da região africana; as tensões entre regiões asiáticas; as mudanças climáticas, 

o crime internacional organizado e a proliferação de armas (EUGS, 2016).  Dadas estes 

problemas globais, a UE admite que mais do que nunca, o mundo está interligado e para 

haver paz e prosperidade na Europa, as mesmas condições são necessárias no mundo. 

Como poder normativo a UE, entendo que tem o ‘dever moral’ de melhoras as condições 

no SI, que contribuirão para a sua própria sobrevivência (Ibidem). A EUGS surge para 

criar mais resiliência da UE, acrescentar as devidas mudanças introduzidas pelo Tratado 

de Lisboa e ainda estabelecer a narrativa de uma ‘Europa mais forte’ (Ferreira, 2020).  
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Acrescente-se ainda, neste mesmo documento, é afirmado que os europeus 

vivem na época das oportunidades, o crescimento económico, a facilidade de 

mobilidade e do progresso tecnológico. Neste contexto, a UE tem o que é necessário 

para se conectar com parceiros e contestar o que não vai ao encontro do interesse da 

União e dos valores por si defendido. Para o efeito a UE adota cinco prioridades para a 

Ação Externa: A Segurança da União; Resiliência Estatal e das Sociedades ao leste e sul 

da UE (por exemplo, ajuda à manutenção da paz na região dos Balcãs e da Turquia); 

Abordagem integrada aos conflitos (peacebuilding, segurança humana e cooperação 

com outros atores internacionais); Cooperação por regiões (haver uma maior interação 

nas dinâmicas por regiões, por exemplo, a região do mediterrâneo);  por fim, a 

Governança Global para o século XXI (transformar o SI, tendo a ONU como centro deste 

mesmo sistema, multilateral e com normas a serem cumpridas, fomentando respostas 

globais para as ameaças). A UE compromete-se a passar de Visão para Ação através do 

fortalecimento da credibilidade da União, da melhoria da Capacidade de Resposta da 

UE, e coesão dos Estados-Membros e das instituições da UE para a ação externa 

(Ibidem).  

A UE considera que está na altura de ter um poder mais interventivo no mundo, 

pese embora não esteja a ter o efeito que cogita ter na política internacional. Ao nível 

de relações externas, a UE tem bastantes aliados e é um dos atores mais importantes a 

nível de soft power no mundo. O continente europeu tem uma história muito rica, várias 

das línguas mais faladas no mundo (inglês, espanhol, português), com uma cultura muito 

atrativa. Consoante o Soft Power Index 30, a França lidera o ranking do soft power 

mundial, sendo que 11 dos 20 países com mais soft power do mundo são Estados-

Membros da UE. Por outro lado, a UE, acumula à sua força económica uma posição 

diplomática bastante satisfatória dado à conjuntura histórica, suscetível a influenciar 

terceiros.  

A UE surgiu, em primeiro lugar, como uma missão de criação de normas e boa 

conduta entre os Estados europeus. Koukoudakis (2012) acredita que os grandes 

Estados europeus mediram de uma forma neorrealista que eram maiores os ganhos 

como agentes num sistema seu onde pudessem formar ator de revelo, do que 

alcançarem o mesmo peso no SI individualmente. Em suma, tais estados, como a 
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Alemanha, França, entre outros, deverão colaborar para haver um equilíbrio do SI. 

Comum a uma visão neorrealista, de que o mundo beneficia da existência de um poder 

não apenas concentrado no monopólio.   

O Instituto Alemão para os Assuntos Internacionais e de Segurança produziu em 

novembro de 2020 um artigo de avaliação à PESC. Documento este, no qual explica que 

a Europa não está livre de conflitos (invasão da Crimeia), que a Rússia e China mostram 

cada vez mais interesse no sudeste europeu que os EUA já não são a garantia de 

segurança para a UE. Neste documento é afirmado que o papel desempenhado pela 

PESC está aquém do que deveria ter, e que tal se deve, à prevalência do princípio de 

unanimidade por parte do Conselho da UE em questões de Política Externa. No entanto, 

é verificado que os Estados-Membros mostram-se satisfeitos com medidas simbólicas 

tomadas em conjunto. É verificado o fraco resultado desde a reforma do Tratado de 

Lisboa. O Instituto refere ainda que a PESC é muitas vezes entendida como a política das 

sanções e não das ações. De facto, se analisarmos o número de sanções em relação ao 

número de missões da UE, controlo de armas ou abertura de representações da UE, 

poderemos ver que o número de sanções é sempre superior que qualquer outro tipo de 

iniciativa internacional. Neste sentido, um estado, ou neste caso organização 

internacional é pouco propensa a tornar-se num ator internacional de relevância apenas 

com a imposição de sanções (Bendiek, 2020).  Em 2020 foram impostas 35 sanções pela 

UE, embora apenas 12 medidas de controlo de armas (Ibidem)  

No discurso State of Union de 2020, Ursula Von der Leyen19 anuncia que na PESC 

para serem impostas medidas restritivas (exemplo disto, sanções) o processo de decisão 

passará a ser uma maioria qualificada (Comissão Europeia, 2020). Tal contribuirá, 

contudo, para tornar ainda mais a PESC numa “política das sanções”. A acrescentar a 

isto, refira-se que de acordo com Lonardo 20  (na entrevista no âmbito da presente 

dissertação), por vezes a UE é mais eficiente no âmbito de construção de relações 

bilaterais por meio da Política Comum Comercial (PCC).   

 
19 Presidente da Comissão Europeia 
20 Luigi Lonardo, Professor na Universidade de Cork na Irlanda e Investigador da UE. 
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Outros autores como Vanhoonacker (2017) e Belluati (2021) criticam, por sua 

vez, a PESC pela falta de coerência institucional e entre Estados-Membros. A nível, como 

exemplo desta crítica, Charles Michel21 comentou a morte de Qasem Soleimani22 (Irão) 

antes do AR Josep Borell se ter pronunciado, não respeitando o protocolo institucional. 

Por vezes não se verifica uma mensagem unânime em questões de grande relevo 

internacional, como é também no conflito Israel-Palestina. Por sua vez, nos encontros 

dos ministros dos negócios estrangeiros dos Estados-Membros não há um consenso 

sobre a anexação da Cisjordânia. Por outro lado, no Parlamento Europeu (PE) Israel é 

publicamente criticado por vários eurodeputados, havendo mesmo manifestações pró-

Palestina por parte de figuras da política europeia (Brussel Times, 2023). De referir ainda 

que o PE ocupa um papel de relevo nos grupos de trabalho para a PESC havendo várias 

delegações formadas por eurodeputados para as relações externas, por exemplo, a 

Delegação para a China.  

 A adicionar ao mencionado em cima, Baciu e Friede (2020) acrescentam o que 

creem ser os maiores obstáculos à construção de uma PESC robusta.  Os autores 

verificam a dificuldade em conciliar com os interesses nacionais dos Estados-Membros 

no que toca a política internacional, por exemplo, o caso dos novos governos da Polónia 

e da Hungria que se afastam do horizonte europeu. O facto de vários países da UE 

fazerem parte da NATO, faz com que não se verifique uma posição da UE em vários 

assuntos de destaque internacional, como, por exemplo, o colapso do Tratado de Forças 

Nucleares de Alcance Intermediário. A acrescentar a estes obstáculos, existe uma 

Agência Europeia de Defesa, no entanto, a Dinamarca não faz parte da mesma. Além 

disso, Itália votou contra as sanções europeias levantadas à reeleição ilegítima de 

Maduro na Venezuela. Por vezes, há casos em que os Estados-Membros competem 

entre si, exemplo disto, a Grécia e o Chipre após a descoberta de petróleo no 

Mediterrâneo. Mencione-se também a decisão da criação do Instex, Instrumento de 

Apoio às Trocas Comerciais entre a Europa e o Irão após o levantamento de sanções dos 

EUA ao Irão. É verificado que apenas 9 Estados Membros aderiram (Instex).  Face ao 

 
21 Presidente do Conselho Europeu 
22 General Iraniano, responsável pela Política Externa do País, morreu num ataque dos EUA. 
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exposto, os interesses nacionais enfraquecem a capacidade de construir decisões 

comuns com verdadeiro impacto no SI (Baciu, 2020).   

Christopher Hill, em 1993 introduziu o conceito de ‘Capability–Expectations Gap’ 

(CEG) aplicado à UE. Por ‘Capacidade’ o autor refere-se ao poder económico, o poder 

diplomático, e a capacidade de tomada de decisões.  Já quanto ao conceito de 

‘Expectativa’ Hill entende a ambição de ação da UE.  Hill conclui que existe de facto uma 

lacuna entre a capacidade que ela diz ter para atuar e a demonstração no terreno, 

entenda-se a atuação.  Tal mostra uma lacuna entre o papel que a UE quer ocupar na 

retórica e o papel que realmente ocupa. Apesar da esperança depositada no Tratado de 

Lisboa quanto ao funcionamento da PESC, é observado que última década não se deram 

mudanças significativas no papel desempenhado pela UE na governação mundial 

(Bendiek, 2020). Existe, com efeito, uma crescente descredibilização da PESC e, por 

inerência da UE. A acrescentar a esta ideia, Brandão (entrevista realizada no âmbito da 

presente dissertação) explica que, no fundo, a PESC reflete mais uma ideia de vontade, 

do que uma realidade efetiva. Brandão acrescenta ainda que a PESC pode ser dividida 

em várias dimensões, no entanto, a dimensão operacional, ou seja, realizar relações com 

outras entidades ou Estados é ainda muito vulnerável algo que se deve ao carácter de 

intergovernabilidade (Ibidem). As falhas na atuação da UE, revelam de facto os 

problemas internos que terão de ser resolvidos para haver realmente uma Política 

Externa coesa. De facto, a UE tem a capacidade de agir. Mas esta capacidade terá de ser 

acordada por 27 partes, o que se revela impossível na maioria dos casos.  

A acrescentar a tal, há que somar as feridades de identidade e coesão provocadas 

pelo Brexit. De facto, sem o apoio do Reino Unido, a PESC e a PCSD farão apenas parte 

do espetro militar do soft power, ou que então, que a França e a Alemanha poderão 

refletir sobre a criação do ‘exército europeu’, outrora vetado pelo Reino Unido. O Reino 

Unido afirma que tal se assemelha muito com o papel NATO, se não for bem ponderado 

(House of Commons Library, 2021).  

Desde que Josep Borell foi nomeado como Alto Representante para os negócios 

estrangeiros, não faltam comunicados sobre a posição da UE em vários acontecimentos 

globais, pese embora a escassez de decisões adotadas. Tal corrobora a tese acima, 
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exposta pela Casa dos Comuns, no seguimento do Brexit. A falta de decisões ou de 

atuação não está de acordo com a narrativa ‘A Europa que protege’ ou ainda ‘Uma 

Europa Unificada”. Borell afirma que a UE tem que aprender “a linguagem do poder”, a 

transmitir como se vê a si própria. Nováky (2021) explica que algo precisa de mudar para 

que a PESC e a PCSD não se tornem obsoletas. Defende ainda a maioria qualificada devia 

ser adotada em mais áreas abrangidas pela PESC, com vista à criação de uma cultura de 

estratégia conjunta.   

De um ponto de vista neorrealista, a PESC/PCSD, se a Política Externa de 27 

países se for pensada em conjunto será mais forte que de um país sozinho. Porém, 

haverá ganhos relativos e perdas relativas. O Reino Unido assumia que ao estar na UE 

perdia mais do que o que ganhava. Mas no caso de Estados-membros mais pequenos 

com menos relevo internacionalmente, têm muito mais a ganhar a “jogar” em conjunto 

no SI. Num mundo onde há duas grandes ameaças à Ordem Liberal, a China e a Rússia, 

os EUA não serão capazes de manter os dois gigantes numa posição periférica e a UE 

deverá atuar, se quiser manter a sua posição no SI (Simón, 2017). Brandão (entrevista 

realizada no âmbito da presente dissertação) defende que não existe verdadeiramente 

uma política comum externa. Acredita que existe uma abordagem integrativa de vários 

instrumentos e órgãos da UE com os próprios Estados-Membros que procuram 

encontrar soluções conjuntos para questões externas. No entanto, dado o carácter de 

coordenação a nível europeu, pluralmente nacional e ainda a nível intersectorial, torna-

se num exercício muito complexo, e onde é realmente difícil alcançar algo em concreto.  

O início da Guerra na Ucrânia, a 24 de fevereiro de 2022, é visto, por Lonardo 

(entrevista realizada no âmbito da presente dissertação), como um espelho da falta de 

eficácia da PESC. O investigador da UE acredita que a PESC não tem verdadeira 

substância, indo de encontro, a Brandão. Lonardo defende que a UE falha em não criar 

uma estratégia para os grandes atores globais. A não criação de uma ‘Estratégia para a 

Rússia’ ou ‘Estratégia para a China’ faz com que estes Estados se sintam, de certa forma, 

marginalizados. Isto faz com que cada vez se revejam menos com os valores do Ocidente 

e pretendam acender ideologicamente sozinhos. O mesmo autor defende que se a UE, 

ao contrário de outros grandes Estados pró SI Liberal, fomentasse a conversa e a partilha 

com Estados mais fora da sua esfera de opiniões, poderá de certa forma influenciá-los, 
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ou pelo menos prevenir conflitos. A recente adoção de uma Bússola Estratégica, em 

março de 2022 revela, no entanto, uma mudança da UE, na esfera da PESC — será 

referida novamente referida no terceiro capítulo.  

A PESC apresenta um orçamento interno23 de 2 679 milhões de euros para o 

período de 2021 a 2027. Com a possibilidade de haver a contribuição de cerca de 700 

mil euros por parte de outras entidades parceiras (não especificadas por parte da EEAS).  

Segundo o website da Comissão Europeia, este orçamento servirá para: missões de 

estabilização; os representantes especiais da EU; tribunal especial para o Kosovo (para 

julgamento de crimes cometidos na guerra do Kosovo); ações para o âmbito do 

desarmamento e não proliferação; e para o Colégio Europeu de Segurança e Defesa 

(formação e educação no campo da PCSD). Esclarecido por Lonardo (2022), o orçamento 

para a PESC representa apenas 2.4% do orçamento da UE (havendo um extra de 2.1% 

para medidas de segurança e defesa que possam ser necessárias).  

No website da EEAS, não existem relatórios de desempenho da PESC24  desde 

outubro de 2017. Smith (2013) critica a falta de detalhes e informações por parte da 

própria EEAS, falta de ‘preparação intelectual’ (Ibidem). Neste último relatório há como 

principal preocupação o comportamento da Rússia, não só em relação à Ucrânia, mas 

também noutros Estados como Moldávia e Geórgia (EEAS). No entanto, em 2021 a 

Comissão Europeia acredita ter uma atuação positiva e com melhorias relativamente a 

anos anteriores. No website da Comissão Europeia é ressalvado o sucesso de 11 missões 

exteriores da PESC em 2021.  É também referido que todos os fundos foram conseguidos 

mediante acordos de contribuições, porém sendo complicado recrutar a equipa de 

trabalho necessário para estar missões (dada a instabilidade das regiões onde se dão as 

missões da UE). Por último são enfatizadas as sugestões de ações anti proliferação de 

armas e de desarmamento que entraram em vigor em dezembro de 2021. 

 

 
23 por parte dos Estados-Membros. 
24 por parte do Comité Político e de Segurança, do Conselho da União Europeia 
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Conclusão Parcial 

Dada a conclusão deste primeiro capítulo, constatámos que a PESC não faz jus ao nome 

na medida em que é fragmentada. Por outro lado, a UE é bastante complexa no que 

respeita ao processo de tomada de decisões. Tal deve-se ao facto destes processos de 

decisão envolverem um número considerável de Estados-Membros, ao qual acrescem 

pelo menos três instituições europeias que constituem o triângulo europeu25. No que 

respeita à PESC este processo torna-se ainda mais complicado, sendo na maioria das 

situações necessária uma maioria absoluta no âmbito dos 27, para ser aprovada uma 

ação.  

Quando pensamos em Política Externa, a ideia corrente é a existência de uma 

conceção realista de que um Estado ao suceder no sistema deverá criar alianças e 

parceiros para garantir a sua ‘sobrevivência’ e para equilibrar a Balança de Poder. No 

entanto, no caso da EU, havendo já políticas externas nacionais, a Política Externa 

conjunta torna-se numa espécie de Conselho de Segurança. De facto, a UE tem 

iniciativas que promovem a segurança e a paz no mundo, porém, não alcança o potencial 

que poderia ter quando pensamos em 27 países ocidentais, industrializados, terem o 

desejo de se tornarem num ator de segurança internacional em conjunto. No entanto, 

não nos podemos alienar do sucesso da UE em manter a paz entre os Estados- Membros, 

e de ser um ator muito relevante em termos de soft power.  

De acordo com o neorrealismo, poderíamos dizer que a UE está apreensiva sobre 

o futuro próximo do SI. Com efeito, face ao crescimento de influência de potências não 

liberais, aliado ao baixo nível de coesão dentro da própria UE, a mesma sente-se 

ameaçada. A UE tenta adaptar-se às constantes mudanças e possíveis adversidades que 

possam resultar de uma mudança drástica da balança de poder do meio onde se insere 

— o Sistema Liberal — que vindo tem perdido poder.  

 

 

 

 
25 Conselho da União Europeia, Parlamento Europeu e Comissão Europeia 
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Segundo Capítulo 

A Estratégia Global Chinesa: A Faixa e Rota Chinesa 

 

‘Lutar e conquistar em todas as nossas batalhas não são excelência suprema.  A 

suprema arte da guerra é derrotar o inimigo sem lutar’ (Tradução da Candidata) 

— Sun Tzu (The Art of War, pág 33) 

 

 

Este segundo capítulo irá analisar a Rota e Faixa da Seda (FRC). Esta iniciativa é uma 

ferramenta ao serviço vários objetivos da China para este novo século, que concerne na 

Política Externa, mas também necessidades de estabilidade doméstica. No entanto, a 

FRC transcende os objetivos económicos, a FRC enquanto pressupõem, como 

analisaremos, uma tentativa de revisionismo reformista. 

 

2.1 A emergência da FRC 
 

A FRC foi lançada formalmente em 2013. Como forma de esclarecimento, o nome FRC26 

deverá ser clarificado. Este nome explica-se pelos elementos que compõem. A ‘Faixa’ 

(ou Cinturão) e a ‘Rota’ (ou Estrada). A ‘Faixa’ poderá ser entendido como a revitalização 

das rotas económicas por terra da antiga Rota da Seda, incluindo a Europa, mas tendo a 

Ásia Central como região mais vital27. Já o elemento ‘Rota’ apela à revitalização da antiga 

Rota de Marco Paulo, conectando por via marítima, a China com o mar Mediterrâneo, 

países que banham o Índico e o Sudoeste Asiático (Jie, 2021).  

Assim sendo, em 2013, Xi Jinping28 anuncia o ambicioso plano chinês para ligar a 

China ao mundo. Declara os dois corredores que seriam chamados de 'One Belt One 

Road' (OBOR depois atualizado para FRC). Estes corredores foram apelidados “Cinturão 

 
26 Belt and Road Initiative 
27 Daí esta iniciativa ter sido anunciada no Cazaquistão. 
28 Presidente do Governo Chinês. 
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Económico da Rota da Seda” anunciado na Universidade de Astana, Cazaquistão, em 

setembro de 2013. Seguidamente, um mês após o anúncio da FRC, na Cimeira da ASEAN 

em Jacarta, Indonésia o presidente chinês proclama a ‘Rota da Seda Marítima do Século 

XXI’ e a criação do Banco Asiático de Desenvolvimento em Infraestrutura (AIIB). Deste 

ponto de vistas os corredores terrestres e marítimos terão o poder de fomentar não só 

o comércio na Ásia, mas também a influência da China ainda que por terra, mar e 

corredores digitais. A missão desta iniciativa de Jinping consiste em promover a 

conectividade regional por meio de investimentos em transportes e infraestruturas, 

impulsionando intercâmbio intercultural e a segurança (Xinhua, 2015, par. 4-7; Al 

Jazeera, 2021). Dados os vastos domínios de atividade da FRC esta é por vezes apelidado 

iniciativa ‘guarda-chuva’ (Schlenzig, 2020) uma vez que abrange vários domínios, sendo 

os principais objetivos da FRC: coordenação de políticas; conectividade de 

infraestruturas, comércio desimpedido, integração financeira e a conexão de pessoas. 

Conforme a visão chinesa a FRC afirma que a iniciativa é “um programa transcontinental 

de política e investimento de longo prazo que visa desenvolver infraestruturas e a 

aceleração da integração económica de países ao longo da rota da histórica Rota da 

Seda” (Xinhua, 2015). 

No entanto, esta iniciativa não é apenas justificada pelos benefícios económicos 

de criar relações robustas com outros países. Embora de carácter económico engloba 

também outras vertentes, nomeadamente a segurança e a geopolítica. A FRC é um 

mecanismo que a China utiliza para forjar um domínio alternativo do ponto de vista 

institucional, entenda-se alternativo ao do Ocidente. A China necessita de garantir, não 

só a sua segurança interna, entenda-se estabilidade, mas também a da diáspora das suas 

linhas marítimas. Aqui é preponderante o Estreito de Malaca, na costa de Singapura, 

passando entre costa da Indonésia e da Malásia.   

De acordo com Huang (2016) e Duarte (2023) encontrámos os grandes motivos 

da FRC. Nas motivações internas, é verificado que a China precisava de uma mudança 

significativa na sua economia. Desde os anos 80, a China havia vindo a registar um rápido 

crescimento económico, começando a ser entendida como a mais forte potência 

emergente. No entanto, este ritmo crescente de progresso começou a diminuir depois 

de 2007. Por conseguinte, a China precisava de adaptar a sua estratégia para salvar a 
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sua economia, pelo que optou por expandir a economia chinesa no estrangeiro (Huang 

2016). Neste sentido, a China torna-se capaz de garantir a estabilidade doméstica e das 

províncias remotas chinesas, nomeadamente de Xinjiang. Desta forma garante que as 

províncias remotas chinesas têm acesso ininterrupto às principais matérias do comércio 

internacional (Duarte 2023). Além disso, encontramos a indústria de construção da 

China, que tem sido o principal motor de crescimento da China. O território chinês já 

não precisa de mudanças significativas em edificação ou em infraestruturas, e daqui a 

necessidade por parte da China de construir no exterior, para que os serviços de 

construção não entrem em crise. Através da construção de infraestruturas no exterior, 

a China garante o funcionamento e crescimento da indústria da construção (Ibidem).  

Em adição, a China é também motivada pela segurança energética. Até 1993 a China foi 

um grande exportador de petróleo, no entanto, a partir daí começou a importar cada 

vez mais petróleo estrangeiro. Face à necessidade doméstica. Como os grandes pontos 

de petróleo já estavam de certa forma atribuídos a outros países, nomeadamente os 

EUA, a China teve de procurar energia em países mais distantes, nos chamados Rogue 

States, como, por exemplo, no Sudão. Através da FRC, a China consegue criar relações 

com os Estados onde existe petróleo, assim como construir as infraestruturas 

necessárias para o obter (Ibidem). Por último, nas questões domésticas surge a própria 

segurança alimentar chinesa. Nas últimas décadas, no território chinês cerca de 28 mil 

rios, enquanto, por outro lado, surge a poluição aquática e no ar. A acrescentar a isto, 

apenas sete por cento dos terrenos são aráveis no território. A China vê a necessidade 

de ir para o estrangeiro produzir aquilo que não é possível na China devido às condições 

domésticas. Neste sentido, a FRC é uma tentativa, não só de combater pela sua 

segurança energética, mas também pela sua segurança alimentar (Ibidem).  

Por outro lado, nas motivações da China para o exterior, num contexto de 

hostilidade Sino-Americana a China, aspira desenvolver a sua presença internacional, 

tornando-se influente no panorama internacional. Neste sentido, através da FRC a China 

cogita mostrar que é um ator confiável, que vem beneficiar a economia dos seus 

parceiros. Huang sublinha ainda a importância dada pelo governo chinês a 

infraestruturas e tecnologia que fortalecem a conectividade. De facto, no entendimento 

chinês a conectividade é um impulsionamento de relações diplomáticas. Nesta ótica a 
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China tem vindo a focar-se na construção de caminhos-de-ferro de alta velocidade, 

gasodutos, infraestruturas de telecomunicações e informação. Por fim, Huang explica 

que a China quer ter um papel mais ativo na governança global. Através de iniciativas 

como a FRC, o AIIB e mesmo os BRICS29,  a China tem vindo a promover a sua abordagem 

distinta e alternativa do que tem sido a visão do progresso ocidental.  

Em suma a FRC permite que o Yuan se espalhe muito para além das fronteiras 

chinesas, as empresas estatais chinesas estão presentes em vários países através desta 

iniciativa. Por último a FRC tem um estímulo às regiões centrais chinesas, menos 

desenvolvidas que as áreas costeiras. Todas as províncias centrais podem candidatar-se 

a fundos da FRC para desenvolverem empresas (Jie, 2015). Rolland (2017) defende que 

a FRC vem reconfigurar a Política Externa e a economia chinesa, como forma de alcançar 

grandes ambições económicas do governo chinês.  

A acrescentar a este contexto, Cunha 30  (entrevista no âmbito da presente 

dissertação) explica que Pequim “soube aproveitar um espaço estratégico vazio (…) no 

campo das redes económicas transnacionais atravessadas pela globalização” (Cunha, 

2023). Além disso, Cunha explica que a inclusão da FRC na constituição do PCC revela-

se como “grande objetivo estratégico nacional” (Ibidem), tendo de certa forma 

superado as expectativas no momento de criação.  Este sucesso tem vindo a acrescentar 

outras camadas ao projeto, tais como a Rota da Seda Polar, a Rota da Seda Digital, a 

Rota da Seda da Saúde e a Rota da Seda Espacial. 

Numa análise ao surgimento da FRC, através das premissas do neorrealismo, 

verificámos que a China tem vindo a procurar tornar-se numa agente preponderante, 

tentando estabelecer um multilateralismo alternativo ao do Ocidente, uma vez que não 

se revê nos valores liberais.  

 

 

 

 
29 Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 
30 Investigador no Instituto do Oriente 
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2.2 A evolução da Diplomacia Chinesa 

 

A diplomacia chinesa regista uma clara evolução nos últimos anos, conforme o 

desenvolvimento da política externa, os objetivos internacionais, a visão da governação 

sobre onde a China se deveria inserir e a própria FRC.   

 Desde já, há que clarificar as mudanças estruturais da política externa chinesa. 

O mundo estava habituado a uma China low–profile (Clover, 2017), que ocasionalmente 

utilizaria mecanismos bilaterais, sendo mesmo chamado de minimalismo diplomático 

(Yang, 2014). No entanto, a governação Jinping veio alterar a forma tradicional da 

diplomacia chinesa, tomando uma posição mais assertiva e mais confortável no uso de 

mecanismo multilaterais. A China é considerada uma latecomer no que concerne a 

multilateralismo (Yang, 2022), mas apesar disso tem sido bastante eficaz. Seguindo a 

própria teoria da estabilidade hegemónica de Keohane, a China compreende que não se 

pode isolar, e começa a utilizar um ‘multilateralismo em camadas’, havendo 

organizações à la carte, para aqueles que a si se queiram juntar (Song e Pavlicevic, 2019). 

Através destas estratégias, a China aspira criar uma abordagem institucional com outros 

estados, utilizando também as relações políticas bilaterais quando necessário, rodeando 

os ‘Estados-alvo’ por várias frentes (Ibidem). Como exemplos práticos desta estratégia, 

temos as relações entre a China e Portugal, multilateral através da FRC, no entanto, 

mantém 17 acordos bilaterais para com o governo português (Lusa, 2018).  No entanto, 

mantém uma estratégia diferente no âmbito dos países da Europa de Leste. Numa 

primeira camada, a China cria a comunidade dos 17 + 1, numa segunda camada a China 

estabelece relações com o grupo de Visegrád, e numa terceira camada a China fortalece 

relações bilaterais com a Polónia, a Roménia, a Hungria e a Sérvia (Song e Pavlicevic, 

2019). Song e Pavlicevic confirmam que a China utiliza estas estratégias para maximizar 

o potencial das relações entre todos os envolvidos. Não obstante, como será analisado 

no terceiro capítulo, este último exemplo não tem sido propriamente bem conseguido.  

 Numa ótica de diplomacia chinesa, esta tem sido apelidado ‘Diplomacia do Lobo 

Guerreiro’ ou Wolf Warrior Diplomacy nas últimas décadas, de certa forma entrando em 

contraste direto com a Diplomacia discreta e moderada que caracterizou a governação 

de Deng Xiaoping. A estratégia do ‘lobo’ surgiu no final dos anos 2000 e veio a acelerar 



42 

 

após a chegada ao poder de Xi Jinping. É caracterizada pela agressividade e assertividade 

nas ações de diplomatas ou altos representantes do governo chinês que poderão passar 

simplesmente sair a meio de reuniões ou eventos internacionais e que poderão chegar 

a insultos e um discurso hostil a outros representantes internacionais ou aos mais altos 

representantes da política internacional. Registou-se muito esta estratégia durante a 

pandemia causada pelo vírus Covid-19, a China sentiu-se sob ataque da comunidade 

internacional (crescente insegurança), porém orgulhosa dos feitos em lidar com a 

mesma (confiança) — criando então uma postura de ‘ataque’ (Martin, 2021).  

 Na verdade, há quem veja nesta postura agressiva, a natureza defensiva da 

política externa chinesa. A China, durante décadas, sentiu-se de certa forma humilhada 

pelos estados mais poderosos da esfera ocidental, tendo tomado um papel secundário 

no SI. A nova governação acredita que tomando uma postura assertiva que a China se 

tornará um ator muito mais poderoso, porque não demonstra medo de outras grandes 

potências. Há uma ambiguidade complementar da FRC, a ‘ascensão pacífica’ com este 

tipo de postura (Yang, 2023). 

 Wang acredita que esta estratégia chinesa, no final de 2021 e início de 2022, tem 

vindo a diminuir, sendo mesmo afirmada que está em decadência. (Wang, 2022) A China 

era desacreditada por causa deste tipo de ações. Então, em maio de 2022, Xi Jinping, 

numa reunião dos altos oficiais do PCC, demonstrou interesse numa ligeira alteração da 

narrativa, a China deverá ter uma postura aberta e confiante, porém modesta e humilde 

para com o resto do mundo. A China quer demonstrar uma postura mais positiva e 

cooperativa. (Wang, 2022) Um exemplo disto, é a própria reunião do G20, onde Xi e 

Biden, apesar das divergências abrem portas ao diálogo (Martins, 2022). No entanto, 

como vimos em cima, a China não apresenta estratégias uniformes, e dada a posição 

frágil (Yu, 2022) desde o início da guerra da Ucrânia, o argumento de Wang seja 

justificado pela pressão internacional de que Pequim tem sido alvo (Godement, 2022).  

 Adicionalmente, há cada vez mais o registo de diplomatas chineses que utilizam 

as redes sociais ‘ocidentais’. Sendo a mais utilizada, o polémico Twitter. Há o registo de 

Zhao Lijian, um dos grandes nomes da política externa chinesa, ser um ávido utilizador 

desta rede social. Não é certamente para atrair a atenção dos chineses, senão utilizariam 

redes sociais como a Weibo ou o próprio WeChat, mas para gerar engagement com o 
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resto da comunidade internacional, tal como os políticos ocidentais. Mao Zhaoxu, vice-

ministra dos negócios estrangeiros chineses, afirma que os ‘guardiães dos interesses do 

país e das suas pessoas deverão dar esse passo em frente’ (Tian, 2022).   

 Por outro lado, temos visto um crescimento do uso do termo ‘debt trap 

diplomacy’ para caracterizar a diplomacia chinesa. Este conceito explica que a FRC e o 

governo chinês utilizam uma estratégia global manipulativa, concedendo empréstimos 

a países que não têm como os pagarem, criando então, aumentando a influência política 

da China. (Chellaney, 2017) Sendo importante relembrar a falta de transparência da FRC, 

sendo que muitas vezes os governos que recebem o investimento não sabem 

exatamente com que autoridade ou empresa estatal estão a lidar (Jie, 2021). 

É também bastante relevante para esta temática, mencionar o recente 

envolvimento da China na governança global. O presidente do PCC não tem problemas 

em declarar que a China tem de liderar a reforma do sistema da governança global, 

modificando as instituições e as normas existentes, refletindo os valores e prioridades 

de Pequim. Por exemplo, o crescente investimento nas missões de peacekeeping das 

Nações Unidas (CSIS, 2022), temos também a entrada da China na Organização Mundial 

do Comércio (OMC) e a disponibilidade para abrir o diálogo com a Coreia do Norte sobre 

tratados de não proliferação. Para além das instituições já mencionadas, como o AIIB, a 

ASEAN e os BRICS, a China também é membro fundador da Shanghai Cooperation 

Organisation, apelidada ‘Nato do Leste’, organização de qual a Rússia faz parte (Seiwert, 

2020). A China tenta ganhar mais poder e influência nas organizações pós-Bretton 

Woods, porém reforça cada vez mais as alianças com parceiros não alinhados ao 

ocidente. 

A par do crescimento chinês e do seu envolvimento com organizações 

internacionais e o multilateralismo, vemos o crescimento de uma China muito mais 

assertiva em vários assuntos. No entanto, do ponto de vista do neorrealismo, a China 

ainda não se encontra para ocupar um papel de tão elevada proeminência como o que 

procura (Sørensen, 2013). Relevando algumas falhas ou inconsistências, como, por 

exemplo, na abordagem ao continente europeu, que será explorado no terceiro 

capítulo.  
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 Isto vem de acordo aos argumentos de Buzan (2010), que defende que a China 

é um estado revisionista reformista. Com este conceito o autor demonstra que a China 

pretende tornar-se numa nova vanguarda, no entanto, não rejeita totalmente a forma 

de organização da sociedade internacional. Ao contrário, da China de Mao, que seria 

uma China revolucionária revisionista, a China contemporânea tem uma visão mais 

moderada para a sua imagem no SI (Ibidem). Esta mudança de posição justifica-se na 

ascensão da China no sistema vigente, a China não se revê totalmente, mas, ao mesmo 

tempo foi o que lhe permitiu ser bem-sucedida. Desta forma, Pequim aceita uma base 

de organização pluralista, onde coexistem vários tipos de OIs, assim como a forma de 

organização do comércio internacional. No entanto, ao mesmo tempo, a China tem 

vindo a resistir aos princípios liberais, que acredita não se aplicarem a si, resistindo a 

nível político, à normatividade política do Ocidente. Buzan acredita na ascensão pacífica 

da China, uma vez que esta, através da sua política externa, está focada em crescer e 

desenvolver a sua economia, através do multilateralismo e do bilateralismo, não 

propriamente em desafiar os EUA. A China, com o crescimento do seu poder na cena 

internacional acredita que tem mais responsabilidades internacionais, no entanto, esta 

acredita ter uma missão regional, construindo uma sociedade com base nos valores 

asiáticos. Além das ideias acima expostas, Mitter e Johnson (2021) explicam que a China 

acredita ser uma prova no falso argumento do Consenso de Washington, este que 

afirma que a democratização política e o sucesso económico andam de ‘mãos dadas’. 

De facto, a própria população chinesa, educada da forma asiática, acredita que o sucesso 

económico do país se deve em muito ao autoritarismo central que caracteriza o PCC 

(Ibidem).  

 

2.3 Tianxia, soft power e a FRC: Uma Visão Chinesa o SI 

 

Como já foi mencionado nos outros pontos, Xi Jinping, aproveitou o crescimento e 

prosperidade da China para repensar o papel da China no mundo. A política externa vai-

se moldando, começando a utilizar novas táticas, desde diplomacia assertiva ao 

crescente investimento no multilateralismo chinês. Neste sentido, a China repensa no 

conceito de Tianxia e o seu crescente soft power como forma de ocupar o seu lugar de 
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potência reformista revisionista. No que respeita o conceito de Tianxia, este tem 

inerente uma missão, embora utópica, de como deveria o mundo funcionar na 

perspetiva chinesa. Este conceito tem como base a harmonia na sociedade global, 

assente na realidade física, psicológica e política da humanidade (Zhang, 2010). A Tianxia 

foi o sistema utilizado na dinastia Zhou, podendo ser comparado, embora mais recente, 

a alguns dos princípios da ‘paz perpétua’ de Kant (Ibidem) 

A Tianxia propõe um modelo alternativo ao reconhecimento da política ‘Nós 

versus Eles’ de Carl Schmitt, às disputas de poder realistas de Morgenthau e ao Choque 

entre Civilizações de Huntington. Uma vez que a China não se revê em nenhuma destas 

abordagens, esta filosofia chinesa surge como a mais eficaz, ou de certa forma a mais 

aproximada da visão da China (Tingyang, 2018). Os líderes chineses revisitam o passado 

da China milenar numa tentativa de encontrar aí os motivos que legitimam o seu 

ressurgimento, nomeadamente a nostalgia do que havia sido a Rota da Seda (Zhao, 

2017). Por meio de uma leitura neorrealista, verificámos que a China não se revê 

necessariamente entendimento ocidental das RI e que, ao mesmo tempo não se resigna 

ao seu papel secundário no xadrez internacional (Bekkevold, 2023). O sucesso 

económico chinês tem de feito acompanhar de um pensamento de que ele não está 

completo sem uma China forte a outros níveis, nomeadamente no panorama 

internacional. Estas ambições da China para uma governação global são apelidadas 

‘Comunidade de Destino Comum’ (Xinhua, 2020, para. 2).   

Num momento em que Ikenberry e Mearsheimer (The Sockdale Center, 2021), 

discutem o futuro da Ordem Liberal e no âmbito do qual existe abertura para uma 

bipolarização do SI 31 , o conceito de Tianxia poderá tornar-se numa alternativa ao 

liberalismo (Ibidem). Tendo isto em mente, o governo chinês tem vindo a investir em 

estratégias de soft power com vista a fomentar o ‘Sonho Chinês’ (Mardell, 2017, para. 

2). Neste sentido sublinham-se as várias iniciativas com vista à promoção da China, 

principalmente no âmbito dos parceiros FRC. Uma destas iniciativas reside justamente 

na capacidade da China no aumento dos Institutos Confúcio um pouco por todo o 

mundo, nos quais é ensinado mandarim, assim como os valores e as tradições chinesas32 

 
31 uma frente liberal e uma nova frente não liberal liderada pela China. 
32 sendo estimada a existência de cerca de 500 destes institutos.  
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(Carminati, 2020). No ramo académico global, um setor tradicionalmente dominado 

pelos EUA e pela UE, a China torna-se no terceiro destino mais popular de intercâmbios 

para estudos ou intercâmbios académicos (China Power). Outro exemplo de 

manifestação do soft power chinês, consiste na capacidade de os meios de comunicação 

chineses emitirem em cada vez mais línguas e cada vez mais países. Como exemplos de 

alguns destes media chineses temos a Xinhua, a China Daily, o Global Times, a China 

Radio International e a CCTV (Embaixada da China no Canadá, s.d.). A China tem, para 

além disto, procurado ser um ator influente na área do entretenimento, principalmente 

na produção de conteúdos cinematográficos (Nilsson, 2014). Até mesmo em Hollywood 

a China procura ter atores chineses. Existem também estudos de caso sobre o 

investimento chinês no desporto, nomeadamente em Futebol, considerado um dos 

desportos com mais expressão social. Sendo afirmado que a China utiliza também o 

investimento em Futebol como tentativa de aumentar a sua influência no mundo (Júnior 

e Rodrigues). Este investimento acontece não só em clubes chineses como em clubes de 

renome internacional, como, por exemplo, AC Milan, Manchester City e Atletico Madrid 

(Over Time, 2016). A própria cultura chinesa milenar é muito atrativa, a gastronomia, o 

passado histórico, figuras no mundo da arte inclusive a vida selvagem no seu território 

(Albert, 2018). De mencionar ainda os clássicos chineses como Sun Tzu e Confúcio, 

promotores do pensamento chinês assim, no pensamento da cultural milenar, a 

medicina tradicional chinesa.  

Além disso, a China procura canalizar essencialmente os feitos positivos do país, 

ocultando ao mesmo tempo, as características negativas da governação chinesa. Neste 

sentido, o soft power não poderá ser entendido como soft power, mas como Sharp 

Power, ou seja, ao contar a história que lhe convém e ao ocultar o que não trará 

benefícios, não é um verdadeiro soft power (Nye 2018; Taehwan,2018), podendo ser 

comparada, por exemplo, à Coreia do Norte. Um exemplo disto, no âmbito tecnológico 

e das redes sociais, são os Influencers falsos, numa tentativa de criação de conteúdo 

atrativo e com que os utilizadores de redes sociais se possam relacionar (Booker, 2019; 

Yeung e Bae 2023). 

Por outro lado, a própria FRC é um veículo de soft power, sendo importante a 

opinião de Smotrytska, segundo a qual ‘As novas conexões promovidas pela FRC podem 
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reconfigurar relacionamentos, redirecionar a atividade económica e transferir o poder 

entre Estados’ (2021, para. 5). De referir a convivência entre todos os países que 

recebem investimentos e os trabalhadores chineses. Em adição, as técnicas, o 

conhecimento, e o método e rigor chinês. O crescimento do mandarim nos países onde 

há investimento, como, por exemplo, a sinalização dos locais de ‘obras’. A acrescentar a 

esta ideia, o projeto Soft power 30, considera que a China é um dos 30 países com mais 

soft power. No entanto, e apesar de ter vários pontos fortes, a China não tem mais poder 

de influência no mundo devido à imagem do governo, a falta de liberdade, a falta de 

transparência e as violações de direitos humanos.  

A FRC é uma iniciativa que pretende uma ascensão da China no SI. Sendo mesmo 

considerada a tentativa chinesa de conseguir criar um modelo alternativo ao modelo 

ocidental — o modelo chinês (Bin, 2021). A iniciativa é a estratégia de Xi Jinping para 

alterar a governança global. Esta transcendendo a fachada económica, passando para 

os termos de política e poder. Isto manifestando o desejo de haver um sistema regido 

ou pelo menos influenciado pelas normas chinesas. Xi Jinping entende que para ter 

sucesso no mundo política e transformar a China num ator de relevo, um país precisa de 

mais do que hard power ou uma economia robusta — um país precisa ter soft power. 

A acrescentar a esta última ideia, que um Estado para ser bem-sucedido no SI 

deverá investir nas novas tecnologias. Neste sentido a China lançou o plano China 2025, 

que cogita tornar o país a maior força global na área das tecnologias. O governo chinês 

tem vindo a conceder empréstimos a empresas de tecnologias chinesas para poderem 

produzir ‘mais e melhor’ em tempo recorde. Este projeto inclui não só telemóveis e 

computadores, como veículos eletrificados, telecomunicações, aparelhos robóticos e 

inteligência artificial (Chatzky e McBride, 2020). 
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2.4 A FRC no plano externo 

 

A presença chinesa no âmbito da FRC tem-se materializado na Europa, em África, em 

grande parte da Ásia (Centro, Sul e Sudoeste), bem como na América Latina, como uma 

forma chinesa de procurar preponderância no SI, como dita o neorrealismo.  Do ponto 

de vista terrestre destacar daqui o Médio Oriente. No caso do Médio Oriente sublinhe-

se a importância do Corredor Económico China-Paquistão. Projeto ambicioso do ponto 

de vista técnico e financeiro, com um custo associado de cerca de 60 mil milhões de 

euros. Este projeto liga a província de Xinjiang ao Paquistão através de projetos que 

ligam cerca de 3 mil quilómetros (aproximadamente).  Este corredor fomenta a indústria 

do carvão, de energia eólica, autoestradas e comboios de alta velocidade (Al Jazeera, 

2021). Do ponto de vista marítimo, há que destacar o investimento do governo chinês 

em portos em variados locais desde o Sri Lanka, Dubai, Djibouti, Grécia, Espanha ao Peru 

(Al Jazeera, 2021). O Governo chinês planeia ‘construir’ cerca de 50 zonas especiais 

económicas, moldadas como uma espécie de espaço Schengen entre a China e certas 

zonas dos países parceiros (Chatzky e McBride, 2020). A esta estratégia, há também a 

criação de bases navais chinesas pelo globo culminando, para a comunidade académica, 

no plano a que apelidam ‘Colar de Pérolas’ (Ashraf, 2017).  

Em 2022, a FRC já tinha bases sólidas, quase 150 países a apoiar a iniciativa 

(Green FRC Lab, 2022)33. Este apoio de outros países foi possível graças à diplomacia 

chinesa ‘People to People’ (P2P) (Ayhan 2020) com foco nos países mais vulneráveis. 

Assim, esses países estariam mais abertos à intervenção estrangeira, criando uma 

oportunidade para a China se tornar mais influente e superar outros grandes atores no 

Sistema Internacional. Todavia, não há informação sobre o número de projetos e 

investimento exato, existindo uma estimativa que aponta para de mais de 2600 projetos 

em mais de 100 países (Umback, 2022). É também estimado que a China venha a investir 

cerca de 1,3 biliões de dólares americanos até 2027 nestes projetos (Ibidem).  

Embora não fazendo parte oficialmente da FRC, a Rússia não deixa de apoiar os 

esforços chineses em construir uma alternativa à Ordem Liberal do Ocidente, 

nomeadamente o sistema Bretton Woods instalado depois da Segunda Guerra Mundial. 

 
33 As fontes do governo chinês nem sempre estão atualizadas.  
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Porém, Vladimir Putin mantém uma postura assertiva, mantendo o orgulho russo. Sendo 

o projeto da Rússia, a União Económica Euroasiática, um projeto competidor da FRC, 

não fará sentido na visão russa aceitar investimento chinês (Standish, 2019). A Rússia vê 

na China um parceiro importante na promoção de uma visão do mundo não ocidental, 

ao invés de antiocidental. Porém, Moscovo sente um ligeiro desconforto face às 

influências chinesas detém nos antigos estados soviéticos, porque este é o seu near 

broad (Standish, 2019). Neste seguimento, a influência nestes países revela da parte da 

China a tentativa de manter boas relações com as repúblicas da Ásia central, não só pela 

questão de Xinjiang34, mas também pela segurança das fronteiras.  

Nos investimentos da FRC, sublinhe-se caso de África. O continente africano 

concentra uma grande parte do investimento da FRC e tem sido um ponto de várias 

investigações académicas dado o fluxo de investimentos no continente. O Governo 

Chinês apelida estas relações com África como uma “nova era de desenvolvimento 

comum” (Governo Chinês, 2022). Neste seguimento, é criado o Fórum de Cooperação 

China-África (FOCAC), como forma de parceria multilateral. As relações da China com o 

continente africano têm vindo a intensificar-se desde 2015 uma vez que África é uma 

componente importante da visão de Xi Jinping para o mundo. Atualmente, tendo já mais 

de 50 estados africanos envolvidos (Yu, 2022).  Desde aí, foram criadas várias 

componentes no âmbito deste fórum como saúde, desenvolvimento, direito bem como 

mentoria política (Ibidem). Com base no acima exposto, um projeto ilustrativo do 

investimento da FRC em África é a inauguração de uma ferrovia de grande velocidade 

no Quénia, totalmente eletrificada (Unger, 2018). Com efeito, esta ferrovia liga Nairobi 

à cidade de Mombaça, onde há, estrategicamente, um dos maiores portos do Oceano 

Índico. Face ao volume do investimento chinês levanta-se a questão “Será o Quénia 

capaz de pagar este empréstimo à China?” (Yusuf, 2020). A acrescentar a esta questão, 

sublinhem-se os termos deste investimento, que avisam que o Quénia não poderá 

comprar componentes, ou usufruir de serviços mecânicos de outro país que não seja a 

China. Deste modo, o Quénia não poderá quebrar laços com a China, mesmo que 

consiga cobrir o valor do investimento, uma vez que a manutenção da linha ficará a 

 
34 Maioria Muçulmana.  
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cargo do governo chinês. A situação do Quénia espelha o que tem vindo a acontecer no 

âmbito de diferentes projetos com outros Estados (Ibidem).  

Por outro lado, além da questão de África, há que destacar a questão do 

investimento chinês no Sri Lanka e da crise política no país provocada por uma 

alarmante dívida externa, sendo uma grande parte desta dívida referente aos 

empréstimos da FRC (Samaranayake, 2021). Com efeito, o governo chinês chegou a 

acordo com o governo cingalês sobre o controlo do porto de Hambantota durante 99 

anos — que tem uma localização estratégica para a China — em troca de uma 

negociação da dívida externa (Cunha, em entrevista no âmbito da presente dissertação). 

Sendo também relevante destacar, nesta mesma linha, a dívida do Djibouti, uma vez 

que o caso do país, com o mencionado caso do Sri Lanka tem levantado preocupações 

em OIs como o FMI (Fundo Monetário Internacional) e o Banco Mundial. (Al Jazeera, 

2021). Sublinhe-se ainda o afastamento da Índia do horizonte chinês, dadas as relações 

cada vez mais próximas entre Pequim e Islamabad. Apesar de a Índia ser um dos 

fundadores do AIIB, tem vindo a afastar-se, na arena multilateral da China e a unir 

esforços com os EUA, inclusive tendo assinado a Estratégia Indo-Pacífico com os EUA em 

2017. Neste sentido, o Japão, aliado do mundo liberal, tem também uma opinião muito 

semelhante à da Índia tendo, inclusive, anunciado um investimento de cerca de 110 

milhões de dólares em infraestruturas na Ásia e unindo esforços com a Índia, 

anunciando um corredor de crescimento Ásia-África (Gateway House, 2019). 

A acrescentar a isto, o interessante caso da Malásia em relação à FRC. (Zainuddin, 

2021). Apesar do governo da Malásia ter sido um dos primeiros a apoiar a FRC e a 

usufruir dos fundos incluindo o projeto Forest City Johor, as relações entre os atores têm 

vindo a esfriar. Com efeito, o antigo primeiro-ministro da Malásia, Najib Razak, assinou 

um acordo com a China para usufruir de fundos para construir o East Coast Rail Link 

(ECRL). No entanto, tornou-se do conhecimento público através dos Red Papers, que o 

governo chinês tinha uma taxa de inflação muito alta, sendo impossível para o governo 

da Malásia poder arcar com as despesas, sendo apelidadas, mais uma vez, as estratégias 

da FRC como debt-trap diplomacy. Este assunto levantou a um desagrado geral por parte 

da população, passando, no país, a FRC a ser vista como sinónima de corrupção. De 

facto, esta polémica deu origem a uma nova eleição na Malásia. O novo primeiro-
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ministro, Mahathir Pakatan Harapan, está em negociações com o governo chinês, tendo 

muito mais prudência que o antecessor. A maioria dos projetos da FRC na Malásia estão 

em stand-by dada a falta de acordo entre ambas as partes.  

Face ao exposto, constatamos que não existe um consenso do SI face à FRC — 

como seria de esperar num SI multipolar. No entanto, no que concerne à Europa, 

nomeadamente à UE, não é expectável haver esta divisão, quando se toca num ator que 

é iliberal. Temos os casos de apoio à FRC por parte de Estados como o Luxemburgo, 

Portugal, e vários países da região dos Balcãs. Deste último caso, sublinhemos o 

envolvimento da Grécia com a FRC. Com efeito, a empresa estatal chinesa de 

distribuição, Cosco, adquiriu em 2016 o porto de Piraeus, localizado em Atenas sendo 

este um dos maiores e mais importantes da Europa. O governo grego anunciou em 2018 

a entrada para a FRC (Global Times, 2022).  Com acesso a alguns países da UE, a China 

consegue aceder indiretamente ao mercado comum da UE, pese embora as instituições 

europeias assumam uma posição cética em relação à FRC35.  

Além disso, há que constatar que a China é o maior poluidor do mundo, existindo 

vários movimentos que denunciam países com valores pró-sustentabilidade, de se 

unirem à FRC, sendo uma das iniciativas mais poluentes do mundo (Chiu, 2022). A China 

respondeu a estas críticas através da criação da Green Belt and Road, para mostrar uma 

fachada sustentável. No entanto, e apesar de críticas da comunidade internacional, 

mencionemos denúncias de várias políticas domésticas chinesas, nomeadamente a 

população Uigur, os Estados que apoiam a FRC decidem de certa forma ignorar os 

problemas da população chinesa face ao volume de investimentos por parte do governo 

chinês nos seus territórios (Besheer, 2021).  

 

 

 

 

 

 
35 A ser explorado no terceiro capítulo.  
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Conclusão Parcial 

 

Concluindo assim este capítulo, é possível inferir que a FRC é um plano do governo 

chinês para fomentar as relações comerciais e políticas entre os Estados que têm vindo 

a aceitar receber os empréstimos no âmbito da iniciativa. Neste sentido, a FRC é 

considerada uma gigantesca rede de comércio internacional com objetivos políticos — 

sendo este considerado um dos mais dispendiosos projetos da história mundial. Além 

disso, e face à estagnação da economia chinesa, assim como o baixo poder de compra 

da sua população, o governo chinês vê também nos projetos da FRC uma alternativa, 

fora do seu território, para fomentar o funcionamento e crescimento das suas 

indústrias.  

 Ao mesmo tempo, através da criação da FRC, a China aspira afirmar-se como 

uma potência mundial, manifestando o seu desejo por obter um papel mais interventivo 

no SI. Face ao exposto, através do neorrealismo, podemos constatar que a China, 

através da FRC, das tentativas de produção de soft power, bem como uma nova era na 

sua política externa, acredita que os últimos anos são o momento certo para esboçar 

uma alternativa à Ordem Liberal. Com efeito, a China não se revê nos valores e normas 

ocidentais, e tem vindo a servir-se do seu poderio económico para alcançar um papel de 

ator revisionista reformista no SI.   Neste sentido, a China tem vindo a revisitar o seu 

passado imperial como justificação da procura por mais poder, principalmente, face ao 

Ocidente. A China vê no conceito de Tianxia — ‘todos debaixo do mesmo Céu’ –esta 

alternativa não-ocidental para o funcionamento do mundo que se tem vindo a 

manifestar na FRC.     
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Terceiro Capítulo 

A PESC vis-à-vis a FRC 

 

‘A China é uma parceira para cooperação, uma competidora económica e uma rival 

sistémica’ (Bússola Estratégica, pág.18, para. 1, Tradução da Candidata) 

 

 

A UE e a China têm relações bastante complexas. Se por um lado consideram cooperar, 

por outro têm valores antagónicos, o que as leva a serem rivais sistémicas. Ambas veem 

na outra algo com que não se reveem, no entanto, sabem que deverão coexistir e 

interagir entre si para garantir a sobrevivência das suas economias. Através da PESC, a 

UE mostra a sua face ao mundo, enquanto a China utiliza a FRC como forma de se 

aproximar de possíveis parceiros. Este capítulo irá analisar como os dois atores 

interagem, nomeadamente através da PESC e da RFC. 

 

3.1 Contexto das relações UE-China 

 

A UE sempre se auto caracterizou como um ator com um forte soft power (Tuomioja, 

2009), promotor de valores europeus, tais como democracia, paz, direitos humanos e 

liberdade. Como corroborado pela eurodeputada Margarida Marques (entrevista no 

âmbito da presente dissertação), a política externa europeia é definida por estes 

mesmos valores, condenando todas as iniciativas de países que não se enquadrem nos 

standards europeus.  No entanto, tem vindo a ser confrontada com a estratégia FRC, do 

seu maior parceiro económico, a China, que não cumpre com estes mesmos standards. 

A UE encontra-se numa posição delicada, condenando várias realidades da FRC e ações 

do próprio governo chinês, não podendo, no entanto, ignorar a China, para os seus 

próprios interesses a longo prazo (Latona e Carrera, 2023). A acrescentar a esta ideia, a 

UE vê-se como um ‘estabilizador’ e defensor de um mundo multipolar (Carnegie Europe, 

2022) sabendo, não obstante, que esta realidade só poderá ser atingida num 

entendimento com a China. Por outro lado, a China moderna vê neste sistema uma 
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forma de expandir a sua FRC, apesar de não se rever ideologicamente no mesmo (Baru, 

2023). 

 As relações diplomáticas de relevância entre a UE e a RPC remontam a 197536 e 

desde então, esta dinâmica tem vindo a desenvolver um crescente significado a nível 

global. Este diálogo abrange vários domínios, desde economia, a segurança e política. 

Em 2003 a UE declara a China como ‘comprehensive strategic partner’ (Comissão 

Europeia, 2003). Em 2008, no pico da crise económica à escala mundial, a China começa 

a expandir o investimento direto na UE, sendo que em 2010 foram registados cerca de 

2 mil milhões de euros em financiamento para a UE. Foi observado que esta relação foi 

largamente marcada em termos económicos, porém, este crescente interesse da China 

na UE, (assim como o próprio crescimento chinês) promove uma conversa cada vez mais 

politizada por parte da UE para com a China (Anthony, 2021).  

 Desde a chegada de Xi Jinping ao poder, a China adotou uma postura mais 

assertiva e ambiciosa no SI. Em 2014, a UE torna-se no maior parceiro comercial da 

China37 (Destatis, 2021). No ano de 2016, três anos após o lançamento da FRC dá-se o 

pico de investimento chinês na UE, que ronda os cerca de 37 mil milhões de euros. No 

entanto, as relações bilaterais UE-China num pós-2013 pautam-se pela narrativa 

positiva da China face à crescente desconfiança e prudência europeia (Anthony, 2021). 

O conselheiro estatal chinês e antigo ministro das relações externas da China, Yang 

Jiechi, afirma haver mais a unir a UE e a China do que a torná-las competidoras (Ibidem).   

Em 2019, a tomada de posse de Ursula Von der Leyen marca um novo momento 

para a UE. Von der Leyen é clara na ambição de tornar a UE num ator mais independente 

e com mais impacto a nível mundial (Hockenos,2023). Num momento em que esta 

relação bilateral se torna numa complexa falta de fronteiras entre o económico e o 

geopolítico, dá-se em 2019 o ‘Diálogo Estratégico UE-China” (EEAS, 2019a). Federica 

Mogherini, antiga VP/AR da UE clarificou a visão da UE relativamente à China. Após 

questionada pela imprensa sobre a dualidade de ver a China como ‘rival’ e 

‘cooperadora’, Mogherini explica que a UE é realista e pragmática (Ibidem).  Realista, no 

sentido em que a UE sabe que a China não tem os mesmos valores ou objetivos para o 

 
36 Na altura a UE ainda no formato de Comunidades Europeias. 
37 A China igualou este estatuto e tornou-se no maior parceiro comercial da UE em 2020. 
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SI. Pragmática, porque apesar das divergências acreditava que a UE, a China e o próprio 

SI beneficiará da cooperação entre ambos os atores. As instituições europeias acreditam 

que seria bastante ‘ingénuo’ senão ‘ridículo’ (Ibidem) não definir a China como inimigo 

sistémico, porque está à vista de todos as diferenças nos modelos de governação. No 

entanto, é do interesse comum praticar boas relações com a China, principalmente em 

questões do comércio internacional e segurança (não-proliferação nuclear). Neste 

mesmo evento, Mogherini denomina o antigo primeiro-ministro chinês, na altura a 

ocupar o cargo, Wang Yi como ‘querido amigo’. Aproveitou a ocasião ainda para 

descrever a relação como complexa, contundo afirmando que deverão manter a 

cooperação e diálogo aberto, mantendo o olhar no futuro, tendo em mente as novas 

ameaças e a questão da ciber segurança (Ibidem).  

A FRC tem vindo a ser discutida na UE, numa combinação de curiosidade, 

confusão, criticismo e preocupação sobre a mesma. Se por um lado, vários governos da 

UE já apoiaram a FRC, por outro, as vozes nas instituições europeias acreditavam que a 

FRC ameaça os valores europeus (Kuhmann, 2020). A falta de transparência da FRC 

preocupa os líderes europeus, sabendo-se, no entanto, que não havia uma resposta 

coesa da UE, sendo ilustrativo à questão a opinião de Jie (2021) “As democracias 

demonstram-se lentas e pouco coordenadas em responder à FRC”. Por outro prisma, 

importa constatar que os investimentos da China na UE têm vindo a diminuir num pós-

2019 derivado da pandemia. Neste mesmo ano, o investimento chinês na UE caiu para 

cerca de 13 mil milhões de euros (Zenglein e Sebastian, 2022). Apesar de um 

abrandamento geral dos investimentos, tem sido registado um crescimento do interesse 

privado das grandes empresas europeias na FRC (Kuhmann, 2020).  

Em suma, a relação entre Pequim e Bruxelas é complexa, por um lado, não é 

isenta de competição, por outro, apresenta dinâmicas de cooperação, em termos 

económicos e geopolíticos os quais serão explorados na próxima secção. Apresentam a 

dualidade de serem dependentes uma da outra em termos económicos, no entanto, são 

antagónicas a nível de valores e objetivos para o próprio SI. A própria FRC é vista tanto 

como uma oportunidade como uma ameaça. Num mundo cada vez mais polarizado 

pelas tensões China-EUA, a UE tem em vista estabelecer-se como um ator autónomo 

com um papel normativo e defensor da multipolaridade (Neuman, 2019). 
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3.2 Fatores de Competição entre a PESC e a FRC 

 

A presente secção abordará temáticas que geram tensão entre a UE e a China. Entre os 

principais fatores de competição entre os atores, nomeadamente, entre a PESC e a FRC, 

ressalta imediatamente o chamado ‘16+1’38 ou a ‘Cooperação entre a China e os Países 

do Centro e Leste da Europa’ (CEEC). Esta plataforma foi criada em 2012 com base na 

‘amizade tradicional’ e no desejo de criar cooperação ´win-win’ entre todos os 

envolvidos (CEEC, acessão em 2023). Após o surgimento dos ‘16+1’em 2013, na cimeira 

em Bucareste, foi anunciado um pacote de cerca de 10 mil milhões de dólares com vista 

a apoiar o desenvolvimento de países europeus (Patran, 2013; Sun, 2014).  

Na comunidade académica, esta cooperação é vista como uma extensão da FRC 

uma vez que a maioria do investimento chinês terá em vista a melhoria de 

infraestruturas nesta região da Europa (Gupta, 2020; Kintzigner e Horky 2022; 

Rodríguez, 2022). A tentativa de aproximação aos Estados Membros da plataforma por 

parte da China, tem por base a ideia de que os países do Leste Europeu necessitam de 

investimento estrangeiro para se poderem aproximar do nível de riqueza dos países 

mais desenvolvidos da Europa. Ilustrativo a este respeito, é o processo de negociação, 

envolvendo projetos de renovação das vias rodoviárias que liga Budapeste, a Belgrado, 

(Ibidem). Em 2019, a Grécia junta-se à iniciativa formando então os ‘17+1’, contando 

então com 12 países que também são Estados-Membros da EU (CEEC, 2019). Este novo 

Estado-Membro dos CEEC, faz com que o grande sucesso da organização seja o 

investimento no Porto de Pireus, percebido com um grande polo marítimo da rota da 

seda marítima do século XXI — a componente marítima da FRC (Ciurtin, 2019). Nesta 

iniciativa é notório o interesse, pela parte de Pequim, na questão de soft power, 

suscetível de plantar uma boa imagem da China e mostrar que a FRC tem iniciativas 

bem-conseguidas. Numa breve análise à luz do neorrealismo, poderemos explicar que a 

China não conseguindo o efeito desejado na UE, tenta penetrar em pontos estratégicos.  

É verificada então a utilização de uma camada do multilateralismo chinês, isto seja, uma 

vez que não consegue um consenso da UE, perfura em países que estejam mais abertos 

 
38 É referido na literatura como ‘17+1’ ou ‘16+1’, no entanto surgiu como ‘16+1’.  
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ao investimento chinês, formando um subgrupo com alguns Estados-Membros da UE. 

(Song, 2019). 

O que poderia ter sido um plano excelente para ascender no SI por parte da 

China, e uma espécie de ‘portão de entrada na Europa’ revelou-se numa iniciativa com 

graves falhas. De facto, este fórum representa, para os parceiros europeus nele 

envolvidos, uma cimeira anual de ‘promessas vazias’ (Brînză, 2021; Kobierski, 2021). Tal 

deve-se, não tanto à capacidade de contenção da FRC por parte da UE, mas sobretudo 

ao facto de os Estados-membros da CEEC não sentirem os seus interesses respeitados 

pela China (Ibidem). Com efeito, a China tem vindo a dialogar com estes países como se 

fossem um monólito não tendo em conta os interesses de cada nação. Acrescente-se 

ainda a questão ‘Rússia’ à iniciativa. O alinhamento ambíguo entre a China e a Rússia, 

por exemplo, a respeito da Guerra da Ucrânia, e do passado histórico soviético de alguns 

destes países, visto como algo negativo, tem contribuído para minar ainda mais o 

progresso que era expectável e os membros deste bloco. Por sua vez, outro fator que 

contribui para este afastamento dos ‘17’ do ‘1’ é o fator tecnológico, sendo que os 

governos e instituições europeias não confiam inteiramente na tecnologia chinesa.  Tal 

não pode ser separado da pressão dos EUA tem gerado nestes países para não aceitarem 

tecnologia Huawei no que concerne ao abrigo da rede 5G, sugerindo um memorando 

de entendimento com vários países na UE, em agosto de 2019. Curiosamente o primeiro 

país a assinar este memorando foi, precisamente, a Roménia, o país que anteriormente 

mantinha uma relação de maior proximidade com a China (Huntington,2021).  

A posição de Bruxelas sobre as negociações com os’17+1’ é clara, sendo que a 

UE tem vindo a afirmar que este bloco não passa da estratégia chinesa de ‘dividir para 

conquistar’ (Lau, 2020; Song, 2019). Em 2018, os líderes europeus, chegaram mesmo a 

sugerir uma espécie de ‘financiamento por desempenho democrático’ (Benner e 

Weidenfeld, 2018), o que poderia fazer com que alguns Estados-Membros se afastassem 

ainda mais do horizonte europeu, face ao financiamento chinês. No entanto, em 2021, 

os ‘17+1’ foram considerados como uma estratégia diplomática ‘Zombie’ (Brînză, 2021), 

uma vez que não tem produzido avanços significativos. A acrescentar a isto, em maio de 

2021, o ministro dos negócios-estrangeiros da Lituânia, Gabrielius Landsbergis, declara 

que a Lituânia doravante não fará mais parte dos ‘17+1’ uma vez que o governo lituânio 
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acredita é o melhor para o seu país, assim como para o futuro de uma UE mais resiliente 

(LRT, 2021; Lau, 2021). A solidariedade báltica culminou na saída da Estónia e da Letónia 

em agosto de 2021 da CEEC (Kaczynski, 2021). Pese embora, no website oficial, 

administrado pelo governo chinês, a informação remeta a existência de 17 países a 

cooperar com a China, estes diminuíram para 14 (Lau, 2021).  

Apesar das relações entre os 17 com a China terem tido momentos favoráveis na 

visão chinesa, elas revelam a fragilidade da intergovernabilidade que caracteriza a 

Política Externa da UE. Segundo Mohan (2018), a FRC demonstra efetivamente a falta 

de coesão da UE, principalmente no domínio da política externa. Por meio de uma 

análise neorrealista, percebemos que o caso dos ‘17+1’ revela as debilidades da UE, 

onde de um lado temos as instituições e, do outro, os governos. Embora as instituições 

europeias defendem o Sistema Europeu, alguns dos seus Estados-Membros deste 

sistema defendem os investimentos da FRC, sem que haja uma posição clara ou conjunta 

da UE. Isto coloca, de certa forma, em causa o projeto europeu, afetando a própria 

coesão e o sentido de união, a segurança europeia e o nível de competitividade 

económica (Ibidem). A acrescentar a esta ideia, como já mencionado no segundo 

capítulo, países como o Luxemburgo, Portugal e Itália assinaram documentos em que 

afirmam cooperação para com a FRC. Por outro lado, a França e a Alemanha, apesar de 

não terem assinado algum documento que confirme a sua colaboração com a FRC, têm 

vindo a trabalhar as relações bilaterais com a China, sublinhe-se a questão do Porto de 

Hamburgo e o China-France Third Party Market (Zhang, 2020; The Economic Times, 

2022; Clark, 2022).    

Voltando a 2016, três anos após o lançamento da FRC, a UE começou a 

estabelecer diálogos mais frequentes com a China. Enquanto muitos dos seus Estados-

Membros já se encontram ligados à FRC, a política externa europeia não poderá ignorar 

a iniciativa. Surge então o documento ‘Elementos para uma Nova Estratégia para a 

China’ (Comissão Europeia, 2016a) onde a UE estabeleceu vários objetivos para as 

instituições e os Estados-Membro. Neste documento, a UE reconhece o fortalecimento 

da política externa chinesa, a grande influência que esta apresenta em vários países e o 

volume de incentivos ao investimento por parte do governo chinês aos seus privados 

(Ibidem). A UE assume ainda que o envelhecimento populacional chinês e as próprias 
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tensões internas e regionais, tornam o crescimento insustentável, sendo que este seria 

o momento para a UE procurar mais reciprocidade e transparência (Ibidem). No mesmo 

documento, a UE constata que os dois atores em questão são duas das três maiores 

economias mundiais e que a sua relação terá de obedecer a regras. Advoga que os 

Estados-Membros que mantêm relações de proximidade com a China deverão cumprir 

as regras, políticas e princípios europeus. Com efeito, a UE assume novamente as 

diferenças que marcam os dois atores, mas reflete na importância que as relações entre 

Pequim e Bruxelas terão para o mundo. Desde conetividade, investimento, segurança e 

inovação, até mesmo à governação global. Ainda neste documento, a UE apela aos 

Estados-Membros que reforcem as posições da Comissão e da EEAS sobre a China, nas 

relações bilaterais que mantêm, tendo sempre em consideração o interesse europeu 

(Eur-lex, 2016).  

Neste sentido de ‘dever de cooperação’, são estabelecidas cimeiras anuais entre 

a China e a UE para que a competição em termos económicos e ideológicos possa 

alcançar algum consenso e permitir parcerias estratégicas com mais transparência e 

cooperação que beneficiem ambos os atores (Comissão Europeia, 2016b). A UE continua 

a pressionar a China para seguir normas do sistema ‘ocidental’, tentando criar 

consciência a nível de direitos humanos e sociais. No entanto, Julienne (2020) vê nas 

relações bilaterais UE-China uma ‘conversa de surdos’. O governo chinês é conhecido 

pela sua falta de compromisso para com as ‘obrigações’ internacionais, sendo que 

muitas vezes assume certas posições no papel por uma questão de soft power e para 

poder continuar a usufruir do multilateralismo ocidental (Williams, 2020). Já a UE 

continua a repetir a cada cimeira as expectativas a nível de cumprimento de standards 

que têm para a sua relação com a China, que não concretizadas. Anthony (2021) vê na 

política externa europeia uma falta de eficácia e conhecimento na forma de lidar com a 

China, nomeadamente na política externa da governação de Xi Jinping.  

Outra componente que marca estas relações entre ambos os atores é o caso de 

Hong Kong. Em 2019, as relações entre os atores voltam a esfriar, uma vez que a China 

propôs um projeto-lei de extradição que ameaçou o estatuto de Hong Kong causando 

protestos intensos por parte da população do território na segunda metade de 2019 

(Yeung, 2019). A antiga VP/AR da UE, Federica Mogherini, lançou um comunicado com 



60 

 

o Canadá a condenar a situação em agosto de 2019 (EEAS, 2019b). Rapidamente, 

Pequim respondeu dizendo que a UE deverá preocupar-se com a lei internacional, na 

qual Hong Kong não está incluído. O governo chinês acrescentou ainda que a UE deverá 

respeitar a soberania chinesa sobre o seu território e os seus assuntos internos (Nicólas, 

2019; Euronews, 2020).  

Seguidamente, o ano de 2020, marca o início da pandemia provocada pelo vírus 

Covid-19. Não só a nível da UE e da China, mas a nível internacional a agenda política 

abrandou, sendo que todos os Estados têm um inimigo a combater — a pandemia. No 

caso em análise, ambos os atores ofereceram ajuda mútua. Em março de 2020, o 

governo chinês enviou para Itália um contentor com máscaras e equipamento de 

proteção para hospitais. Deste modo, vários Estados-Membros como a Polónia, a 

Holanda e Espanha declaram ter recebido ajuda do governo chinês (Peel, 2020). Estes 

esforços contribuíram para a China se aproximasse de vários ministérios dos negócios 

estrangeiros dos países destinatários.  Quando a agenda política vai começando a voltar 

ao normal na Europa, surgiu o debate falta de transparência e as táticas diplomáticas 

‘Wolf Warrior’ do governo chinês face à Covid-19 39  e ao caso de Hong Kong. Tal 

contribuiu para colocar um alerta na EU (France 24, 2020).  Neste sentido, é observado 

por autores como Yang (2020), Narkilar (2020) e Zhu (2020) que a China é bastante subtil 

até ser confrontada diretamente sobre questões domésticas. Além disso, a imposição 

da lei da extradição em junho de 2020, em Hong Kong é vista como uma violação da 

Declaração Sino-Britânica, que declara a autonomia de Hong Kong (Tsoi e Wai 2022).

  

Por sua vez, os Media ocidentais revelavam cada vez mais informações relativas 

à perseguição povo Uigur na província de Xinjiang. Estas constituem uma clara violação 

dos Direitos Humanos, indo, por conseguinte, contra os valores defendidos pela UE. No 

entanto, sempre que há uma tentativa de abordagem a estas questões por parte da 

diplomacia europeia, a China contrapõe, afirmando que estes são assuntos domésticos, 

recusando o diálogo neste sentido (Emmott e Brunnstrom, 2021). A questão do 

desenvolvimento tecnológico chinês, nomeadamente o 5G deverá ser sublinhada. 

Nenhum país europeu barrou a entrada das infraestruturas chinesas suscetíveis de 

 
39 Por exemplo, o verdadeiro número de infetados e mortos em território chinês. 
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providenciar a rede 5G (Tsang, 2019). Ainda na questão das tecnologias, o governo 

chinês ameaçou usar de sanções face a governos que proíbam a entrada dos aparelhos 

Huawei nos seus países (Tsang, 2019; Julienne, 2020). Otero Iglesias (2022) explica que 

a questão da tecnologia 5G na UE é muito sensível, se por um lado os EUA acusam a 

China e a Rússia de ameaçarem a Cibersegurança, por outro, as polémicas da WikiLeaks 

nos EUA não dão uma imagem credível a Bruxelas. Além disso, face à parceria estratégia 

com a China desde 2013, a maioria das infraestruturas da rede 4G na UE já eram 

chinesas. Face a isto, a UE decidiu não proibir a origem das infraestruturas às operadoras 

europeias, mas classificou as redes 5G como algo que os Estados-Membros terão de 

definir como um assunto de segurança nacional nas suas respetivas legislações (Ibidem). 

Bruxelas criou ainda um mecanismo chamado de EU Toolbox on 5G Cybersecurity, no 

qual explicou que os governos deverão ter em atenção os “fornecedores de alto-risco”. 

No entanto, a UE afirma que na realidade do espaço europeu não pode proibir a origem 

destas infraestruturas, uma vez que se restringir certos países fornecedores poderá 

causar vulnerabilidades na distribuição de rede. Segundo o neorrealismo, podemos 

observar que de facto, os vários atores europeus são condicionados a adquirir o 

equipamento tecnológico chinês, face à necessidade dos próprios cidadãos e ao sistema 

comercial internacional, no entanto, admitindo que pode ameaçar a Cibersegurança do 

espaço europeu.   

                 A 22 de março de 2021, a China levantou sanções a membros do PE e a 

entidades europeias, acusando a UE de espalhar desinformação sobre a China e ameaçar 

a soberania do governo chinês. A UE respondeu, por sua vez, com um novo mecanismo 

criado no âmbito da PESC, o EU Global Human Rights Sanctions Regime. A UE acusou a 

China de perseguição ao povo Uigur no mesmo dia em que a China levantou as sanções. 

(Parlamento Europeu, 2021a). Neste seguimento, o Parlamento Europeu, elabora uma 

série de sugestões para moldar as relações UE-China em 2021. Considerando todos os 

contactos com a China, e a própria atuação do governo chinês na atualidade, o PE refere 

a importância de utilizar, nas relações externas da UE, o Quadro Estratégico para os 

Direitos Humanos e para a democracia, colocando os direitos humanos e o estado de 

direito no centro da sua ação externa. Por outro lado, o PE define a China como um 

Estado unitário comunista, de cunho marxista-leninista, que não respeita liberdades 
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individuais, religiosas e de expressão — não indo ao encontro dos interesses da UE. É 

mencionado ainda, nesta mesma lista de sugestões, a atuação da China no caso de Hong 

Kong e Taiwan. Tudo isto resulta, em virtude nos fatores acima mencionados no 

congelamento das relações UE-China.  

Gillingham (2020) sustenta que o SI tem sido alvo de alterações rápidas, 

provocada pelos ‘gigantes’ da Sillicon Valley e da China, que o ator compara como às 

alterações do pós-revolução industrial no século XVIII. Gillingham defende que a UE tem 

de se adaptar com celeridade face a estas mudanças, e perceber onde ambiciona estar 

no futuro. Tal deve-se, ao facto de estar internamente paralisada e dependente do que 

decidem os EUA. A este respeito Lehne (2023) alude a um discurso de Borrell, onde este 

compara a UE a um ‘jardim’ onde há uma ótima combinação de liberdade política, 

prosperidade económica e coesão social’, ao mesmo tempo que o resto do mundo, é 

visto metaforicamente como uma ‘selva’40 De acordo com Saxer (2022), há a perceção 

que o fim da Ordem Liberal estará próximo, tendo sido declarado por Macron e Biden, 

na mesma nota que é o ‘fim da era da ajuda humanitária’, aludindo à corrida por 

influência dos atores liberais e não liberais face a África.   

Na sequência dos avanços da FRC, e do congelamento de relações com a UE, a 

cimeira do G741 em Cornwall, de 11 a 13 de junho de 2021 criou um contra-plano à FRC,  

 
40 Num sentido anárquico, falta de Direito e Democracia clarificado pelo próprio após ter sido alvo de acusação 

de racismo. 
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sugerido pela administração Biden, Build Back Better World — o B3W (The White House, 

2021). Este plano assenta em valores como: transparência, boa governação e o meio 

ambiente para a criação de mais conectividade — valores estes que a ‘comunidade 

ocidental’ não considera respeitados pela iniciativa chinesa. O G7 sente uma ameaça na 

balança de poder e utiliza a iniciativa como forma de reafirmar o seu lugar no SI. No 

entanto, a iniciativa é ainda vaga, não havendo agenda nem um plano económico 

definido, sendo utilizada mais como uma mudança na narrativa, do que algo prático 

(Shakil, 2023). Os objetivos desta iniciativa já são cobertos pelo Banco Mundial e pelo 

FMI, sendo apelidado pelo PE como a ‘alternativa ocidental’ à FRC (Parlamento Europeu, 

2021b).  A preocupação que surge no ocidente é se ‘os países em desenvolvimento vão 

escolher alinharem-se com a China, e a sua abordagem autocrática, ou seguirão a 

abordagem democrática do Ocidente’42. Mas podemos olhar por outro prisma. Países 

secundários para a economia global, os países em desenvolvimento, ganham com a 

competição entre os países pró-ocidentais versus a China e outras iniciativas não-

ocidentais (Al Jazeera, 2021).  

Conforme a premissa do neorrealismo, em que o sistema condiciona a conduta 

dos agentes, verificamos uma tentativa do sistema, com as suas instituições e normas 

ocidentalizadas a tentar conter os avanços da China e da Rússia, sobretudo no 

continente africano. Os estados ocidentais deparados com um possível alinhamento 

não-ocidental, decidem que deverão fortalecer a sua visão para o SI investindo, noutros 

territórios, sobretudo em África (Farand, 2021; Carrai 2022). 

Seguidamente, o PE deixa uma série de sugestões às relações sino-europeias, em 

setembro de 2021 admitindo que através da FRC, do Made in China 2025 e do seu foco 

em tornar a China ‘global’, admitindo que estas colocam vários desafios políticos, 

tecnológicos, económicos e de segurança à UE. Defende então o PE, que o VP/AR deve 

criar relações com a China base em seis princípios: Diálogo aberto e cooperação sobre 

os desafios globais; Empenho reforçado relativamente aos valores universais, às normas 

 

 

 

42 Brent Bruen, Presidente da “Global Situation Room”. 
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internacionais e aos direitos humanos; Análise e identificação dos riscos, das 

vulnerabilidades e dos desafios; Estabelecimento de parcerias com parceiros que 

partilhem as mesmas ideias; Fomento da autonomia estratégica aberta, inclusive nas 

relações comerciais e de investimento; Defesa e promoção dos principais interesses e 

valores europeus mediante a transformação da UE num interveniente geopolítico mais 

eficaz; (Parlamento Europeu, 2021c, para. 5). De entre estes princípios, há que destacar, 

a recuperação pós-pandemia, centrando a ação externa nos valores promovidos pela 

UE, a saber os Direitos Humanos, ação climática e desarmamento nuclear. Além disso, é 

referida, mais uma vez, a preocupação sobre a ascensão da China nas TIC, que poderá 

ser utilizada contra o Ocidente e contra os próprios cidadãos chineses (Ibidem).  

Face ao exposto, a UE decide criar a sua própria estratégia para conter os efeitos 

da FRC, intitulada de Global Gateway Strategy em dezembro de 2021. No website da 

Comissão Europeia (2021) esta iniciativa é definida como o desejo de estabelecer 

conexões mais sustentáveis com base na confiança para os parceiros da UE. Neste 

projeto prevê um investimento de cerca de 300 mil milhões de euros até ao final de 

202743 nas esferas digital, clima, energia, transportes, saúde, educação e investigação. 

No entanto, os críticos da iniciativa afirmam ser o ‘vinho velho em garrafas novas’ — um 

branding do que de certa forma já existe (Barbero, 2023; Andrews, 202344). Analisando 

a criação desta iniciativa à luz do neorrealismo, observamos haver um esforço da UE 

para não seguir apenas os EUA, mas ter a sua própria iniciativa. E daqui o esforço para 

se afirmar como ator autónomo, que poderá ser um entendido como um sucesso dos 

avanços da PESC. No entanto, a grande conclusão que advém da criação destas duas 

iniciativas (B3W e Global Gateway) é que o sistema ocidental tenta condicionar os 

agentes africanos para que estes não se deixem influenciar apenas pela FRC.  

Estas tentativas em construir a Global Gateway surgem, por outro lado, como 

parte da resposta da UE à FRC, uma vez que a influência da China em África é 

particularmente significativa, sobretudo até no apoio em certos laços ideológicos (Vines 

e Wallace 2023). A UE pretende balançar a presença da UE/China em África, 

principalmente no setor digital, sendo a comissária europeia para a Concorrência, uma 

 
43 Sendo que metade do investimento deverá ser privado.  
44 Membro do Parlamento Europeu pelo RENEW. 
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das figuras presentes nas negociações entre a UE e países africanos (Lau e Moens 2022). 

A Global Gateway, é então uma iniciativa que visa, não apenas para salvaguardar 

normas e standards europeus, à semelhança de outras iniciativas europeias, mas 

também, para criar uma ‘atração gravitacional’ enquanto ao desenvolver e integrar 

outras regiões com a UE (Jakóbowski, 2021). O secretário-geral da EEAS, Stefano 

Sannino, considera que esta iniciativa representa uma “grande mudança” na forma de 

construir parcerias da UE. Por sua vez, o chefe da Delegação do PE para a China, 

Reinhard Bütikofer (2023), acredita que os investidores privados compreenderão o 

potencial de investir nesta iniciativa, nomeadamente em África (Barbero, 2023). 

Acrescente-se ainda a visão da eurodeputada, Margarida Marques (entrevista realizada 

no âmbito da presente dissertação) que vê na Global Gateway o que distingue a UE da 

China, os “elevados valores democráticos, transparência, boa governação e as 

transições verdes e digitais inclusivas”. A Global Gateway é ainda considerada uma 

forma de a UE contrabalançar a dependência energética que outrora tinha para com a 

Rússia e estabelecendo parceiros energéticos em África (Plesner, 2022) e, ao mesmo 

tempo, como forma de satisfazer ambições digitais da UE (Hernandez, 2022).  

Neste sentido, embora a UE reconheça que não conseguirá atingir o volume de 

investimento que a FRC atualmente alcançou, considera, todavia, que não pretende 

criar dependência dos países africanos face à UE, mas sim, autonomia (Político, 2022). 

O diretor-geral da Comissão Europeia para parcerias, Koen Doens, considerando que 

“não só a quantidade conta, mas a qualidade também”, justificado pela narrativa de 

sustentabilidade e confiança que pautam a Global Gateway (Ibidem). Esta iniciativa cria 

então uma certa rivalidade entre a esfera de influência de Bruxelas e aquela de Pequim, 

que já se faz sentir no discurso de Xi Jinping (Reuters, 2022).  Com efeito, a China tem 

vindo a incluir no seu vocabulário os conceitos de ‘qualidade’ e ‘sustentabilidade’ na sua 

referência a projetos, num pós-surgimento de iniciativas rivais do Ocidente (Euronews, 

2021). Além disto, Borell afirma que será necessário estabelecer uma ligação entre a 

política industrial e de investigação e a política externa europeia. Aludindo a Anu 

Bradford, confere a UE como a principal difusora de normas no mundo, função que não 

poderá manter, sem beneficiar de preponderância na área tecnológica (EEAS, 2021).  
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A verdade é que a Global Gateway marca uma mudança de paradigma, enquanto 

a UE olhava para África e outras regiões do globo com base na ajuda humanitária, após 

o surgimento da Global Gateway, a UE está mais focada em construir parcerias 

estratégicas. Parcerias estas que serão mutuamente economicamente benéficas para a 

UE e os países que receberem esta ajuda, demonstrando o compromisso europeu com 

estes países em desenvolvimento. O Global Gateway Africa-Europe foi o primeiro pacote 

ao abrigo deste projeto, a ser anunciado em fevereiro de 2022, precisamente para o 

continente africano (Comissão Europeia 2021; Szczepański, 2023). Ilustrativo como ação 

desta iniciativa, mencionemos a assinatura da parceria entre a UE e a Namíbia, assinada 

durante a COP27 no Egipto com vista ao desenvolvimento de matérias-primas 

sustentáveis e hidrogénio renovável (Comissão Europeia, 2022b). Pese embora, cerca 

de metade do investimento da Global Gateway seja direcionado para o continente 

africano, Chatelard (2023) considera que este está longe de ser suficiente. Para melhor 

explicar o seu ponto de vista, o autor explica que seriam necessários cerca de 150 mil 

milhões de euros em investimentos anuais no continente africano (Ibidem). Chatelard 

considera a Global Gateway como apenas ‘uma gota no oceano’, na rede de iniciativas 

multilaterais de investimento no SI. 

Por outro lado, e face ao crescimento de iniciativas de investimento ocidentais, 

grande parte do Sul Global45, continua a preferir a FRC em detrimento das iniciativas 

ocidentais. Tal deve-se ao facto de os Estados do Sul Global, fustigados por vários 

problemas económicos e sociais, não se encontrarem focados propriamente na 

aceitação de valores democráticos. Ao invés, os países do Sul Global preferem sobretudo 

o investimento em infraestruturas que lhes permitam o crescimento económico, com 

vista a melhor integração na economia mundial (Jakóbowski, 2021). Os media chineses 

criticam, por sua vez, o surgimento de iniciativas do Ocidente de apoio a África, dizendo 

ser uma ‘tentativa desesperada’ de contra-balançar a FRC e não de realmente cooperar 

e auxiliar no desenvolvimento destes países, relembrando aos parceiros africanos o 

passado colonial europeu (China Daily, 2023; Politico, 2022).  

    Como já mencionado no primeiro capítulo, a Bússola Estratégica (BE) da UE foi 

aprovada a 21 de março de 2022, numa altura em que Europa deixa de estar em paz, 

 
45 América Latina e África 
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sendo que a 24 de fevereiro de 2022, se iniciou o conflito russo-ucraniano — 

acontecimento que tem vindo a marcar um momento de tensão geopolítica à escala 

global. A BE foi definida pela Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia, 

em 2021 como o documento de orientação política mais relevante no âmbito da PCSD 

(Ministério da Defesa Nacional Portuguesa, 2022). A este respeito, Brandão (entrevista 

realizada no âmbito da presente dissertação) admite que a criação de tal documento 

possa ser, efetivamente, uma mudança da retórica da UE. De facto, em contraste com a 

primeira estratégia de 2003, documento no se constata a “Europa nunca foi tão 

próspera” (Comissão Europeia, 2003), a BE tem um tom muito menos positivo. Sendo 

afirmado que ‘tudo é considerado armamento nesta batalha de narrativas que 

enfrentamos’ (Conselho da União Europeia, 2022). A BE assenta em quatro pontos-

chave: Agir; Garantir a Segurança; Investir; Parcerias (Consilium, 2022). Estes preveem 

o destacamento de 5 mil militares em caso de crise; o reforço das missões da UE; o 

estudo e criação de uma política para a ciberdiplomacia/ciberdefesa; reforçar o 

investimento no setor da defesa bem como conceção de apoios para defesa dos 

Estados-Membro. Por outro lado, estão também consagradas medidas para as relações 

com parceiros estratégicos, tais como a NATO, a ASEAN, a OSCE, Reino Unido e Japão 

(Consilium, 2022).   

 A invasão da Ucrânia por parte da Rússia, a par da crescente rivalidade EUA-

China, aumenta a competição geopolítica e o protecionismo económico que 

contribuem, por sua vez, para a fragmentação do SI (Lehne, 2023). Com efeito, segundo 

o neorrealismo, vemos um sistema, no qual a UE se insere, ameaçado, e daí não achar 

prudente desenvolver substancialmente parcerias anteriormente desenvolvidas com a 

China, na medida em que esta apoia a Rússia, o Estado agressor. Neste sentido, é 

observada uma política externa europeia coesa e assertiva, que condena todas as ações 

Russas, levantando várias sanções aos ataques em território ucraniano. As relações UE- 

China ficam em stand-by. Isto, apesar dos esforços do governo chinês em utilizar a tática 

diplomática que apenas utiliza os laços com Putin para amenizar o conflito e dissuadir o 

uso de armamento nuclear. A UE mantém a sua posição, o que poderá afetar a robustez 

da economia chinesa e da FRC (Jie, 2023). 
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Na BE, a China é definida como parceira para cooperação, competidora 

económica e inimiga sistémica. No documento, a China é também definida como o 

segundo maior parceiro comercial da UE, e como necessária para resolver questões 

globais, sendo reconhecida as crescentes capacidades militares e tecnológicas chinesas 

(Conselho da União Europeia, 2022). Neste sentido, a UE explica que o crescimento 

chinês em vários domínios marcará o século e acredita que o seu papel no SI deverá ser 

como estabilizador do mundo, para garantir a segurança internacional e a ordem vigente 

no SI (Ibidem). Por outro lado, no âmbito de competição económica tal como explorado 

por Lonardo (entrevista no âmbito da presente dissertação) e Anthony (2021), muitos 

dos mecanismos de ‘defesa’ da UE face à China são subtis e passam muito mais pela 

Política Comercial Comum (PCC) do que propriamente pela PESC. A linha entre a PESC e 

a PCC é por vezes muito ténue (Perišin, 2020). 

Há dois grandes fatores que pautam estas relações, como explorado na BE — o 

económico e o político. No que concerne as questões económico, a UE não pode ignorar 

o facto de a China (e vice-versa) ser um grande mercado. As duas devem cooperar para 

‘sobreviverem’ economicamente, daí o ‘strategic-partners’. O mesmo se verifica do lado 

chinês, a UE é para a China crucial, uma vez que é o seu maior parceiro económico. A 

China tem um baixo consumo doméstico e um crescimento do PIB cada vez mais lento, 

então o poder de compra da população europeia é necessário para a sobrevivência das 

indústrias chinesas (Trading Economics, 2023). Além disso, no que diz respeito a política, 

a UE representa uma melhor opção como parceiro face à guerra comercial entre a China 

e os EUA. A UE não é ‘uma só’, muito menos em termos de política externa, 

consequentemente, a China vê uma oportunidade de se integrar nos parceiros da UE, 

como já foi explorado neste capítulo. Neste sentido Cornell (2020) afirma que, como de 

costume, os desafios europeus começam pela própria coesão, isto seja, se os interesses 

de todos os Estados-Membros estivessem alinhados provavelmente a resposta à FRC 

seria muito mais assertiva e a cooperação seria muito mais clara.   

                 

3.3 Fatores Cooperação entre a PESC e a FRC 
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Face à análise da competição entre a PESC e a FRC, esta secção abordará os fatores de 

cooperação entre as mesmas. Um primeiro momento para a cooperação UE-China, no 

pós-lançamento da FRC, foi o surgimento da ‘Agenda para a Cooperação entre a China 

e a UE’ no seguimento da 16.ª cimeira entre ambos os atores. Sendo assim, o ex-

presidente da Comissão Europeia e Durão Barroso, e o ex-presidente do Conselho 

Europeu, Van Rompuy reuniram-se com o ex-primeiro-ministro chinês, Li Keqiang e com 

Xi Jinping onde assumiram a missão de cooperação entre ambos os atores. Neste 

documento traçam setores deste diálogo anual, que se deverão dividir em três níveis, o 

estratégico, o económico e o comercial (EEAS, 2013). Diálogos estes que levaram ao 

surgimento de um novo projeto entre ambos os atores, a EU- China Connectivity 

Platform (CCP), estabelecida em 2015, informalmente apelidada Plano Juncker46 (Wei e 

Siying, 2019). Neste sentido, este projeto visou melhorar a sinergia entre UE e China, 

nomeadamente, entre a Trans-European Transport Network (TEN-T) e a FRC (Comissão 

Europeia, consultado em 2023). O principal objetivo da iniciativa é a cooperação entre 

ambos os atores no âmbito dos transportes, e de como o nome indica, a própria 

conectividade. A Comissão Europeia explica que pretendia criar uma sinergia entre a 

TEN-T e a FRC, enquanto cria um ambiente mais favorável às relação e cooperação sino-

europeia (Comissão Europeia, 2019). Como já mencionado no primeiro capítulo, em 

2016, a UE anunciou a Global Strategy for Foreign and Security Policy — Shared vision, 

Common Action: a Stronger Europe (EUGS). Neste documento, a UE evidencia o desejo 

de criar mais coesão para com o continente asiático, nomeadamente com a China (2016, 

pág. 38): 

A UE vai aprofundar as relações com a China em áreas como o comércio e o 
investimento, procurando balançar estas relações, havendo proteção intelectual de 
propriedade, maior cooperação nas tecnologias e diálogo em temas como reforma 
económica, direitos humanos e ação climática (Tradução da Candidata).  

 

A UE sabe que se por um lado pode beneficiar da cooperação com o continente 

asiático, nomeadamente com a China, por outro terá de salvaguardar os valores que 

regem as suas relações com outros Estados (Koutrakos, 2017). Curiosamente, no ponto 

seguinte à citação acima mencionada é referido, no documento, o compromisso da UE 

 
46 Jean-Claude Juncker, ex-Presidente da Comissão Europeia, anterior a Ursula Von der Leyen.  
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para com a Ordem Global multipolar que segue os princípios da Carta da Nações Unidas 

(EUGS, 2016).  

Alguns meses após a renovação da estratégia global europeia, o mundo assistiu 

à eleição de Trump nos EUA. A UE atravessou um período de relações constrangedoras 

com os EUA dado o nacionalismo da administração Trump e o afastamento do horizonte 

europeu (Whineray, 2020). A adicionar a isto, houve claramente uma diferença na 

narrativa chinesa, que viu nas eleições norte-americanas de 2016 uma oportunidade de 

se aproximar da UE. Segundo o Asean Post (2018), um dos fatores que fez com que a UE 

mantivesse uma relação mais cordial com a China, foi precisamente a doutrina ‘America 

First’ da administração Trump. A UE viu-se afastada do seu maior aliado sistémico, 

enquanto, ao mesmo tempo assistia ao crescimento da FRC e da influência chinesa no 

mundo. Posteriormente, numa nota do Comité Político e de Segurança da UE (EEAS, 

2017) Bruxelas defendeu uma relação pragmática com a China e afirma o apoio da UE à 

One China Policy e à One country, two systems, não alinhando com a assertividade dos 

EUA em relação a Taiwan.  

A já existente EU-China Connectivity Platform dá um impulso à criação da EU 

Strategy on Connecting Europe and Asia em 2018 (Comissão Europeia, 2018; Stec, 2021). 

Esta é vista como uma resposta da UE à FRC que visa a cooperação (Mardell e Stec 2021), 

uma vez que assenta no mesmo tipo de estratégia. Desta forma, Bruxelas procura então, 

através de uma abordagem sustentável, compreensiva e com base em regras, criar mais 

conectividade com o continente asiático, em matérias como infraestruturas, tecnologia 

e energia (Gnanasagaran, 2018). Além disso, a UE procurou estabelecer relações à 

‘europeia’ (Widman, 2021), isto sendo, esta nova estratégia proposta pela VP/AR 

Mogherini, assenta também na conectividade people-to-people. A UE utiliza o potencial 

do seu soft power com vista ao estabelecimento de parcerias. (Ibidem). Seguidamente, 

ainda em 2018, a 16 de outubro, para surpresa da comunidade internacional, a China e 

a UE lançam um exercício militar conjunto (Sun e Bureau, 2018). Este exercício foi 

realizado no Djibuti, Estado onde a FRC assim como as forças militares chinesas, já estão 

presentes, através da Marinha do Exército Popular de Libertação (PLAN) e da Operação 

Atalanta ou Força Naval da EU (EU NAVFOR). Lockman (2018) considera que a 

cooperação da PLAN neste exercício militar está associada à relevância estratégica da 
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região para a China, seja na vertente militar como para a FRC. No entanto, esta 

colaboração vem de encontro aos interesses de ambos os atores em cooperarem, neste 

caso no âmbito da segurança internacional. 

Em 2019, o então Ministro dos Negócios Estrangeiros do governo português, 

Augusto Santos Silva, publicou um documento onde caracterizou a relação UE-China 

como ‘complexa e necessária’ (MNE, 2019). O mesmo refere que defende uma relação 

entre a Estratégia de Conectividade Europa-Ásia e a FRC, nomeadamente através do 

fórum Plataforma de Conectividade Europa-China, fórum político que visa aumentar a 

cooperação bilateral entre a UE e a China (Ibidem). Santos Silva explica ainda, utilizando 

o exemplo português, como deverá a UE estabelecer relações com a China. Em 

dezembro de 2018, aquando da visita de Xi Jinping, Portugal fez questão de deixar as 

normas europeias bem explícitas na conduta das relações bilaterais, antes de assinar 

qualquer memorando sobre a FRC. Neste sentido, para haverem investimentos ou 

parcerias, deverão existir condições de equilíbrio financeiro, soberania nacional 

(incluindo as questões de segurança) e qualidade ambiental próprio do modelo europeu 

(MNE, 2019).  

A Cimeira Anual UE-China, em 2020, foi considerada um ponto de viragem nas 

relações UE-China. Josep Borrell, o atual chefe da diplomacia europeia, acredita que a 

UE foi ‘inocente’ relativamente à China (Consilium, 2020; Julienne, 2020). No entanto, 

defende que a UE deve investir em relações com o governo chinês que se pautem pela 

confiança, transparência e reciprocidade. Neste sentido, e aludindo a Frank Sinatra, 

Borell, argumenta que, também a UE, deverá seguir o seu próprio caminho (“I did it my 

way”) relativamente à China, sendo esta doutrina apelidada, pelo próprio EEAS de 

Doutrina Sinatra (EEAS, 2020b). Esta cimeira anual, ocorreu virtualmente em 2020, em 

virtude da Covid-19, contando, ainda assim, com a presença online de Charles Michel, 

Presidente do Conselho Europeu, Ursula von der Leyen, a Presidente da Comissão 

Europeia bem como de Angela Merkel47. Foram discutidos vários temas, como a resposta 

à pandemia, as mudanças climáticas e a proteção da biodiversidade. Porém, o que 

marcou este encontro foram os tópicos Comércio, Investimento e o papel de ambos os 

atores no SI. Ilustrativo a este respeito, há a proposta do EU-China Comprehensive 

 
47 como representação da presidência alemã do Conselho da União Europeia. 
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Agreement on Investment, (CAI) que servirá para regular o funcionamento de empresas 

estatais em partilha de informação tecnológica e transparência nos subsídios. No 

entanto, o CAI não foi retificado por parte dos atores, algo a que, von der Leyen explica 

como “a China tem de provar que merece um acordo comercial” (Consilium, 2020). A 

este respeito, Charles Michel proferiu “A Europa é um ator, não um campo de ação”, 

demonstrando querer atuar, não apenas ser uma esfera onde a China se move (Ibidem). 

Para além do já exposto, Pequim e Bruxelas acordaram o EU-China Agreement on 

Geographical Indications que visa melhorar a entrada de produtos europeus no 

mercado chinês, especialmente produtos agrícolas de alta-qualidade. Sendo também de 

destacar a posição de Borell: “Temos trabalhado no sentido de construir uma relação 

com a China articulada em torno de uma maior reciprocidade e da criação de condições 

de concorrência equitativas no comércio, no investimento e noutras áreas” (EEAS, 

2021). Sublinhe-se também a tentativa, por parte da UE, de alertar a China para as 

responsabilidades no SI, nomeadamente no campo dos Direitos Humanos, relembrando 

a questão de Xinjiang e do Tibete.  

De um ponto de vista neorrealista, em que os atores são moldados pelo sistema, 

confirmamos que a UE não confia na China, apesar da tentativa de cooperação. Sabemos 

que Pequim e Bruxelas são influenciadas pelos sistemas em que se inserem, e que estes 

sistemas são ideologicamente incompatíveis (Fulco, 2023; Gang, 2022). Como prova da 

falta de confiança da UE relativamente à China sublinhe-se o arrefecimento do CAI por 

parte de Bruxelas. Neste mesmo sentido, a falta de coesão da UE face à FRC revela mais 

uma lacuna da PESC (Cornell e Swanström, 2020). Esta cooperação é complexa, 

havendo, como vimos em cima, mais momentos de competição a marcar estar relações 

que se pautam maioritariamente num sentido económico. No entanto, há ainda que 

olhar pela perspetiva de que a própria UE, defensora de valores e standards europeus 

já mencionados, deixa a China quebrar muitos destes princípios básicos de negociações 

internacionais, com imunidade, uma vez que, sancionar a China, poderá prejudicar 

alguns dos seus próprios interesses (Swanström, 2020). Neste sentido, a UE tem vindo a 

compreender que, não só pelos motivos já mencionados, mas também à necessidade 

de inclusão dos grandes Estados, que terá de incluir a China no funcionamento de uma 

Ordem Multipolar. A este respeito, sublinhe-se a opinião da Eurodeputada Margarida 
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Marques (entrevista realizada no âmbito da presente dissertação) que defende um 

“aprofundamento da Autonomia Estratégica da UE" num sentido de procura por um 

mundo multipolar e multilateral, apostando “numa maior diversidade de parceiros”, 

sendo a China um deles.   
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Conclusão Parcial   

 

Neste capítulo que aqui finda, foi analisada a relação entre a UE e a China, 

nomeadamente através da PESC e da FRC. A China é o Estado que mais beneficiou da 

globalização ocidental, alinhando-o aos objetivos da sua política externa. Por sua vez, a 

PESC é o plano que é materializado numa política pública, num conjunto de organizações 

supranacionais, com caráter intergovernamental. Se por um lado, o governo chinês 

decide o futuro da FRC, por outro se tomarmos como exemplo o governo alemão, este 

sozinho não decide as decisões tomadas pela PESC, que terão de ser unânimes entre 27 

países. 

Além disso, foram constatadas três grandes ‘frentes’ de interação entre a UE e a 

China: as instituições europeias, os governos dos Estados-Membros da UE e o 

continente africano. No entendimento das ‘frentes’ das interações são verificadas 

diferenças na complexidade do multilateralismo a la carte que marcam as relações sino-

europeias. Na primeira frente, as instituições europeias são prudentes na forma como 

agem para com a China e a FRC. Neste sentido, foram adotadas várias estratégias que 

visem melhorar a cooperação entre Pequim e Bruxelas, no entanto, que venha reforçar 

o compromisso para com os valores europeus.  

Por sua vez, os Estados-Membros da UE não seguem exatamente as estratégias 

estabelecidas pelas instituições europeias, sendo que a FRC tem como membros dois 

terços dos governos que constituem a UE. A acrescentar a isto, a China tem vindo a 

estabelecer relações multilaterais com os países europeus, sendo o exemplo mais 

relevante, o caso dos 14+1. Deste modo, observamos que o conceito de soberania 

nacional entra em conflito com a governação europeia. Além disso, a falta de coesão 

intergovernamental europeia não permite coerência das relações com a China. Podendo 

ser afirmado que a FRC demonstra as fragilidades do projeto europeu, na medida sem 

uma coesão em matérias de política externa relativamente aos avanços da China.  

Por último, considerando África como uma terceira frente desta análise, o 

continente é o palco de uma discussão entre as estratégias de ambos os atores para o 

globo — a FRC da China, e no âmbito da PESC, a Global Gateway da UE. É verificada uma 

crescente competitividade entre o mundo ocidental e não ocidental, materializada em 
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estratégias económicas, que se tem vindo a estabelecer em África. Deste modo, 

sentindo uma ameaça na balança de poder face à presença da RFC em África, a UE 

começa a estabelecer parcerias no âmbito da Global Gateway com países africanos. 

Assistimos, a uma corrida por influência nos países do Sul Global, nomeadamente os 

Estados africanos, no caso em análise, entre a UE e a China motivadas pelos seus 

interesses: crescimento económico, influência política e aquisição de recursos 

energéticos e outras matérias-primas. A UE demonstra ainda, mais uma vez, o seu 

interesse em cultivar parcerias com base nos valores democráticos e sustentáveis.  

Tendo por base o neorrealismo, a UE identifica-se com os valores e as normas 

ocidentais, ou seja, com o Sistema Liberal. Por outro lado, a China não se revê de todo 

neste sistema, quer garantir a sua própria visão e está disposta a utilizar métodos muito 

seus para ter poder. Sendo a FRC a visão que a China tem para si no mundo e a PESC um 

espelho de como a UE se perceciona, podemos constatar que estas estratégias não são 

compatíveis na medida em que as normas defendidas pelos atores são antagónicas. 

Por outro lado, apesar da FRC ter tido alguns sucessos na Europa, mencione-se a 

aquisição do Porto de Pireus, tem-se vindo a notar um decréscimo da influência e 

volume de investimentos da FRC. De facto, este decréscimo muito se deve à pandemia 

e às ameaças ao Sistema Ocidental por parte de estados iliberais. Como observado, as 

claras violações a direitos humanos e o facto de não entrar em negociações nos casos 

de Hong Kong e Taiwan é algo que tem vindo a afastar a China, ainda mais, do horizonte 

europeu.  

Por sua vez, a PESC é por vezes considerada sem substância, no sentido onde são 

criadas estratégias para a UE, mas os Estados-Membros continuam a agir bilateralmente 

para com a China, ou através de outras camadas do multilateralismo que não incluam 

as estratégias da UE. Deste modo, a complexidade da UE e a pluralidade de Estados-

Membros que vivem realidades diferentes face ao SI espelham-se na falta de coesão em 

assuntos externos. Contudo, tem sido observada uma tentativa de reforço da PESC, face 

ao crescimento da FRC no sul global, assim como, a realidade do conflito na Ucrânia. No 

entanto, sendo ainda cedo para observar verdadeiras mudanças na política externa 

europeia, é notório que este conflito cria um maior sentimento de união entre os 

Estados-Membros.  



76 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



77 

 

Conclusão  
 

A investigação desenvolvida no âmbito desta dissertação teve como objetivo 

caracterizar a interação entre a UE e a China, com especial incidência na PESC e na FRC. 

Como quadro teórico, foi utilizado o neorrealismo de Waltz para compreender como os 

atores se moldam conforme o sistema e de como se percecionam no SI.  

O neorrealismo veio reinterpretar o realismo tradicional, tendo como foco as 

ações dos Estados nas RI, numa vertente de restrições estruturais. Por outras palavras, 

o sistema em que um Estado se insere dita as suas ações. Face a este prisma, a UE exerce 

um papel proeminente na Ordem Liberal, sendo que a China, por sua vez, não se revê 

nestes mesmos valores. Neste sentido, a balança de poder tende a ser ditada pelo 

funcionamento do SI, sendo considerado, na ótica neorrealista, como anárquico, o que 

proporciona aos Estados a oportunidade de criarem mecanismos de sobrevivência, 

assim como a contestação, aos poderes consideradas centrais no mundo. Deste modo, 

observámos por um lado, a criação da PESC como mecanismo que pretende assegurar 

o modelo ocidental e, por outro, a FRC que visa afirmar a China enquanto alternativa à 

atual organização do SI.  

Face ao exposto, esta investigação teve como base a questão: Em que medida é 

que a PESC pode ser considerada um instrumento eficiente no relacionamento e 

contenção da FRC? Com vista a responder à questão de investigação, optamos por 

dividir esta dissertação em três capítulos onde ambas, a PESC e a FRC, foram analisadas 

separadamente.  

Chegando a esta fase, é possível traçar várias conclusões que serão enumeradas 

nos próximos parágrafos. Neste sentido sublinhe-se, como primeira conclusão que a 

PESC da UE é, para além de complexa, fragmentada. Com efeito, as mudanças 

introduzidas pelo Tratado de Lisboa, que visavam uma melhoria do carácter prático da 

PESC continuam, no entanto, sem resolver a questão de tomada de decisão por uma 

maioria absoluta em quase todas as matérias que concernem a mesma. Este processo 

de decisão deverá incluir não só o triângulo institucional, como inclusive, contar com o 

apoio dos 27 Estados-Membros. Salientemos, que apesar das mudanças de Lisboa, os 

Estados-Membros são sempre soberanos em matéria de política externa, o que faz com 
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que optem, muitas vezes, por agir consoante aquilo que acreditam ser mais vantajoso 

para si próprios, ao invés de subscreverem sempre os interesses europeus. Por sua vez, 

esta investigação revela que apesar das lacunas existentes ao nível da coesão, a UE 

continua a ser um dos atores com mais poder normativo a nível internacional. O 

compromisso face à transição verde, bem como face à transição digital inclusiva, assim 

como a defesa da Democracia e os Direitos Humanos, continuam a ser o modelo em que 

grande parte da população mundial se identifica. Esta constatação advém, no fundo, do 

papel central que a UE ocupa como promotora de Diplomacia Pública. Por conseguinte, 

é possível demonstrar, que apesar de todos os obstáculos mencionados ao longo da 

dissertação, que a política externa da UE, não pode ser, ainda assim, entendida como 

um fracasso. Com efeito, embora não desempenhe exatamente o papel pretendido 

pelas instituições europeias, a UE permanece um ator central no SI.  

 Como segunda grande conclusão, constatamos o papel desempenhado pela UE 

para com a manutenção dos valores que alicerçam a Ordem Liberal, como sejam, os 

mencionados na Carta das Nações Unidas. Na ótica Neorrealista, Bruxelas mais não faz 

do que, efetivamente, procurar preservar um sistema do qual ela própria beneficia. Com 

efeito, o sistema pós-Bretton Woods continua a favorecer económica e ideologicamente 

a UE e os seus aliados, sendo, por conseguinte, expectável que esteja também focada 

em fazer cumprir estes mesmos valores.   

 Por outro lado, como terceira conclusão, destaquemos algo subjacente à própria 

criação da PESC/PCSD perante a existência da NATO, o que não deixa de nos parecer 

interessante. De entre os 27 Estados-Membros da UE, 21 são simultaneamente 

membros da NATO, o que levantou sérias questões no momento aquando da criação da 

política externa europeia. Com efeito, levantam-se várias questões, nomeadamente 

sobre qual seria o lugar da PESC sendo que a UE, na sua maioria, já estaria contemplada 

pela NATO.  No entanto, e apesar de a NATO e UE serem parceiras, observamos uma UE 

interessada em formar um sistema, no âmbito do qual, beneficia de soberania. Tal vai 

ao encontro das premissas do Neorrealismo, que corroboram a eterna luta pelo poder, 

comum, aliás, ao Realismo. Neste sentido, o surgimento da PESC cria um sistema onde 

a UE enquanto agente menos preponderante que os EUA, percebe a necessidade de os 

igualar ou mesmo superar na esfera do poder. A acrescentar a esta ideia, é possível 
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observar o interesse da UE em se tornar mais autónoma face ao papel desempenhado 

pelos EUA no âmbito das relações transatlânticas, por si só, assimétricas.  Tal tem em si 

inerente, a construção de uma identidade europeia menos dependente da volatilidade 

das administrações americanas, como havia sido, aliás, aquela de Donald Trump no 

período de 2017 a 2021. 

 Como quarta conclusão, no âmbito da análise à FRC, verificamos que este plano 

holístico, que combina economia com soft power e questões militares, em muito 

transcende, por conseguinte, as pretensões económicas da China neste novo século. A 

FRC concentra em si as intenções de um reformismo revisionista tal como Buzan o 

concebe face à postura chinesa nas RI. Como vimos, com a chegada de Xi Jinping ao 

poder, a China adquiriu um tom mais revisionista e menos discreto (que rompem com a 

política externa tradicional chinesa) ambicionando assim mais poder no SI. Neste 

sentido, Pequim tem procurado aproveitar um vazio geoestratégico e geoeconómico 

existente no SI, que se lhe afigura útil, não só para resolver problemas domésticos, 

como, inclusive, para se estabelecer enquanto possível substituto, a médio-longo prazo 

à superpotência americana. O facto de a China não se rever nas normas ocidentais, faz 

com que esta perceba no conceito de Tianxia, não só uma justificação para o seu 

ressurgimento no SI, como inclusive, uma filosofia não-ocidental para os Estados que a 

si se queiram juntar. 

À luz do neorrealismo, observamos assim que a China não se identifica, com o 

dito Sistema Ocidental, pretendendo disseminar os seus valores à escala global, de 

modo a atrair (como tem conseguido) cada vez mais Estados que contribuam para a 

edificação de um Sistema paralelo ao do Ocidente. Embora tenha sido até hoje a grande 

beneficiária em termos económicos do Sistema Ocidental, a China da atualidade pode 

ser vista como um agente descontente, que ambiciona sair deste Sistema criando, ao 

mesmo tempo, outro Sistema. Ao fazê-lo, tem conseguido captar outros Estados como 

atesta a presença de vários Estados Ocidentais no Banco Asiático de Investimento em 

Infraestruturas, contra a recomendação dos EUA. A China utiliza uma retórica de 

campeã da globalização mundial, quando, na prática o país fecha os seus mercados à 

competitividade externa. Por outro lado, embora faça apologia à Comunidade do 

Destino Comum, a verdade é que esta não é condizente com a construção de ilhas 
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artificiais, a reclamação da maior parte do Sul da China ou ainda o direcionar de mísseis 

face a Taiwan. 

 Acrescente-se ao acima exposto, o facto de a China aproveitar, contudo, a 

globalização de características ocidentais como forma a expandir as suas próprias 

estratégias, nomeadamente a FRC. Com efeito, a própria política externa chinesa, tem 

vindo a substituir-se ao tradicional pendor discreto dando lugar a uma China mais 

assertiva e simultaneamente mais presente em questões de governação mundial. Nunca 

abandonando o bilateralismo, a China tem vindo a socorrer-se a título complementar de 

um multilateralismo de características chinesas que lhe serve de escapatória face ao 

Containment exercido pelo Ocidente. Deste modo, nesta nova era, a China de Xi Jinping 

servido do nacionalismo e patriotismo da idade de ouro da China milenar que havia 

caracterizado a governação chinesa no mundo em círculos concêntricos.  

Como quinta conclusão, constatamos que a UE não dispõe de uma resposta 

coesa e clara face à FRC. Existem, no entanto, pequenas e, de certa forma, subtis 

estratégias por parte das instituições europeias para travar os avanços da FRC não só na 

Europa, mas também noutras regiões do globo. Ilustrativo a este respeito sublinhemos 

algumas tentativas, como o facto de a Bússola Estratégica da UE entender a China como 

inimiga sistémica, e do surgimento de sugestões do PE no relacionamento da UE com a 

China. Face ao exposto, e apesar de as instituições europeias serem críticas da falta de 

transparência da FRC, bem como dos eventos em Xinjiang, Hong Kong, e Taiwan, entre 

outras, vários Estados-Membros da UE, bem como parte do setor privado europeu tem 

percebido vantagens na adesão à FRC.  

Por conseguinte, é notória, a discrepância entre as linhas orientadoras das 

instituições europeias e a atuação dos Estados-Membros da UE, na prática face à FRC.  

Saliente-se a este respeito o multilateralismo sofisticado que a China criou para ligar 

especificamente com determinados Estados da UE, a saber, a plataforma dos ‘14+1’. Tal 

só foi possível em virtude da ausência de uma visão estratégica da UE face à China. De 

facto, o multilateralismo à la carte da China na UE tem-se servido, ao mesmo tempo que 

o alimenta, desta ausência de visão estratégica da UE face à China (e não só) para lidar 

com uma parte da UE na qual conta com uma cooperação no âmbito das infraestruturas. 

Esta adesão de Estados-Membros da UE à FRC sem que haja uma decisão conjunta em 
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como agir, revela na prática a fragilidade da PESC. Verificamos, contudo, à luz de 

acontecimentos internacionais como a pandemia, bem como a ambiguidade chinesa 

face ao conflito russo-ucraniano que o multilateralismo chinês tem vindo a perder 

eficácia no território europeu, ao mesmo tempo, em que a UE tem vindo reforçar a sua 

política externa.  Como exemplo ilustrativo acerca desta última mencionemos a saída 

dos três Estados bálticos (Lituânia, Estónia e Letónia) dos CEEC. À luz do neorrealismo, 

verificamos que, num contexto pós-pandemia, as tentativas chinesas de influenciar o 

Sistema Ocidental, já não estão a produzir os efeitos desejados por Pequim. De facto, 

em virtude dos motivos já em cima mencionados aos quais se junta o decréscimo da 

economia chinesa, muitos projetos no âmbito FRC estão congelados, voltando-se a 

China, cada vez mais, para o seu território nacional.   

Por outro lado, verificámos que a UE tem procurado conter a influência da China 

nos Estados do Sul Global, para garantir que as normas europeias, assim como o próprio 

Sistema Ocidental, continuam a ser atrativos para os Estados Africanos. Neste sentido, 

a Global Gateway tem se revelado um instrumento de contenção da FRC em África. Mais 

uma vez, uma iniciativa marcadamente europeia, na qual as normas e standards 

europeus estão no centro das negociações e deverão ser respeitados pelos parceiros da 

UE que recebam investimento no âmbito desta estratégia. Além disso, o surgimento da 

Global Gateway corrobora a quarta conclusão desta dissertação (em que a UE pretende 

ser o agente preponderante de um Sistema). Apesar do surgimento do B3W, a UE 

pretende, assumir-se como um ator autónomo e soberano nas suas decisões, não 

mantendo tanta dependência face aos EUA no que pretende alcançar a nível 

internacional — afirmando assim a sua Doutrina Sinatra no que concerne à China. 

De um prisma diferente, como sexta conclusão, apesar das diferenças que 

separam a UE da China, as duas partilham, contudo, de visões semelhantes no que diz 

respeito à construção de uma Ordem Multipolar. A UE tem vindo a procurar não 

hostilizar a China, porque esta é necessária naquilo que é uma visão de um mundo 

multipolar. Além disso, a história tem vindo a mostrar que a hostilização de Estados gera, 

não raras vezes, confrontos, sendo então o conceito de ‘integração’ uma condição para 

a criação de paz no mundo. Neste sentido, a UE tem vindo a assumir os seus fatores de 

divergência face à China, ao mesmo tempo que admite que estes necessitam de ser 
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trabalhados, não excluindo a competição, pese embora, tornando-a numa competição 

saudável. Ilustrativo a este respeito, constatamos que o Comprehensive Agreement on 

Investment (CAI), embora por enquanto arrefecido, demonstra este mesmo desejo por 

competição saudável da UE face a Pequim. A China tem uma posição crucial no SI, pelo 

que um futuro próspero não só da UE, como do próprio SI, será moldado pela essência 

das relações sino-europeias. 

 Aqui chegados, é importante referir dificuldades empíricas atravessadas, assim 

como refletir acerca de possíveis temas de estudo que, em virtude da delimitação 

temporal desta dissertação, não podemos explorar.  No âmbito das dificuldades, 

sublinhe-se o desequilíbrio das fontes primárias chinesas, parcas, face ao volume de 

fontes primárias europeias. Com efeito, estas segundas, são muito mais abundantes 

além de se encontram disponíveis em várias línguas. Por outro lado, as fontes oficiais 

chinesas, acusam frequentemente uma falta de transparência, ou mesmo secretismo, 

que é típico da opacidade do regime. Estas lacunas, foram de certa forma compensadas 

através da realização de entrevistas a académicos e membros do Parlamento Europeu.  

Numa última nota, consideramos ser pertinente que futuros trabalhos acerca 

deste tema não deixem de explorar o impacto da guerra Russo-Ucraniana na PESC/PESD. 

Também nos parece relevante para as RI o avanço das relações UE-África perante as 

tentativas da Global Gateway em mitigar os avanços da FRC neste continente.  Por outro 

lado, é pertinente que outros estudiosos continuem a acompanhar o crescendo de mais 

efeitos disruptivos causados pela FRC ao tentarem captar mais Estados quer UE quer de 

outras regiões, para o multilateralismo que a China tem vindo a esboçar. Por fim, uma 

vez que tal tópico já não se enquadra na nossa baliza temporal, consideramos 

igualmente pertinente que outros estudos monitorizem a forma como certos Estados-

Europeus, nomeadamente, a França, a Espanha e a Alemanha vão tentando, 

bilateralmente, fazendo avançar os seus interesses económicos com a China à revelia da 

parceria sino-estratégica. O encontro entre Macron e Xi Jinping na primeira semana de 

abril de 2023 mostrou que a França busca uma maior autonomia estratégica, 

simultaneamente face aos e à UE — não deixando de fazer parte da NATO e da UE, mas 

distanciando-se subtilmente das exigências normativas que a UE apresenta face à China.   
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Transcrição da Entrevista do Professor Luigi Leonardo 

 

First Comment Prof Luigi: “It is not really thought the CFSP European Union is tackling 

this challenge. China is considered an ally, a competitor, and a strategic partner 

depending on the geographic location and the matter we are discussing. The EU goes 

around and has measures that are not precisely the CFSP. The European Commission 

has proposed new trade defense instruments, such as anti-coercion and anti-subsidies. 

Not the CFS, but the Common Commercial Policy (CCP). This gives the Commission roles 

in sometimes coordinating member states' responses to investment within the EU that 

affects the national security interests of the member states. So, that’s the way the EU 

has tried to react. Nevertheless, a country such as Germany can decide that it is not 

contrary to their National Security to let Chinese investment in significant 

infrastructures, as we have seen recently, for example, the Hamburg Port. Which is one 

of the most important in the EU.” 

 

Question: How would you explain the EU’s way of making Diplomacy? 

Professor Luigi: “The answer to that is to be found in the prior documents of the EU. I 

would tell you to take a look at the EU’s Global Strategy of 2016 and more recently at 

the 2022 Strategic Compass, the document adopted in March. If you ask me how the EU 

defines its diplomacy, it is a form of the principle of pragmatism. That’s how the EU 

Global Strategy defines it. And now the Strategic Compass seems to be less principled 

and more pragmatic, being that the HR said that the EU needs to learn the “language of 

power”. This goes hand in hand with a Geopolitical Commission, which is more assertive. 

Its diplomacy is firmly multilateralist, rather than unilateralist. It seeks to act in 

partnership with like-minded countries or blocks rather than assertive and isolationist.” 

 

Question: Do you think that after the Treaty of Lisbon, the CFSP has improved the 

presence of the EU in the world? Has it made the EU more assertive? What has actually 

been done? 
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Prof. Luigi: “One big thing that has happened with the EU’s presence was the creation 

of the CSDP and the begging of the missions since 2003. Where the EU started to step it 

up, was already before Lisbon. Since Lisbon, sanctions are a very used tool, now after 

the 2022 vision. They have been increasingly used. The CFSP after Lisbon has been 

increasing the EU’s weight in International Politics. I think successes can be counted on 

the fingers of one hand. Perhaps, there is the 2014 Nuclear Deal with Iran, the 3+3 or 

the 5+1, the five Security Council members plus Germany. There is also something on 

the Strategic Compass and the EU Global Strategy. Also, the Global Infrastructure 

Cooperation. This is what the EU has done in the terms of CFSP, and the sanctions on 

Russia. Regardless, they have increased the EU’s presence. There is the capability-

expectation gap. This is something I say in the book that I have sent you. There is still a 

gap, between what the EU should be doing and what the EU does. I think, yes.” 

 

Question: Is it time for the EU to have a Hard power? 

Prof. Luigi: “Depends on who you ask, but the difficulty is to understand what form it 

would take. The EU has already some form of military capabilities. For example, the 

Helsinki Goal. They were never deployed. They were never used. Also the EU’s Euro-

corps. So minimum still exists. The question for me would be, what would be the relation 

between an “Eu Army” and the national armies?   I think there is little appetite for a 

creation of a European Army. In my personal opinion, it is good that there is little 

appetite. The less army we have the better it is (laughs) because they can end up in the 

wrong hands. For me, it clearly shouldn’t happen. It is interesting to think that we are 

here because, in the beginning, the member states could not agree on a common 

European army. The failure of the European Defense Community is something that 

paved the history of European integration. We have economic integration as the second 

best. Just a few thoughts on the question of the army.” 

 

Question: What do you think China represents for the EU? 

Prof. Luigi: “ First. China is a huge market for the EU. That is simply due to demography 

and demographic trends. It means that the EU cannot ignore the biggest population in 
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the world, which lives in the Indo-Pacific Region (in India and China). So that is a reality 

that generates interdependence and it cannot be ignored. That is the first fact, so to 

speak. The second fact is that China is with different agenda, is pursuing a policy that is 

comfortable in political game. Played by the rules settled up after the WW2. With a 

different agenda then how, Russia is doing it. But it is also a fact that China has not as 

shocked of when Russia invaded Ukraine as western Europeans were. There’s a division 

between the West and a block that may include Russia and China. My view, is that the 

EU should try to avoid isolating itself from a block where China and Russia are allies, or 

more like-minded. The West in completely opposed. Most of the population in the world 

lives with “them” not with “us”, if you want to use this terminology. The General 

Assembly of the UN voted to condemn the invasion of Ukraine. Most states voted in 

favour but the states that voted against have the biggest population on the world. That 

is in very broad terms, the strategic view of China.” 

 

Question: What do you think of the Global Gateway? 

Prof. Luigi: “I don’t have formed views of that.”  

 

Question: What do you think of the EU’s answer to the FRC? 

Prof Luigi: “China has managed to fracture what is supposed to be a Union. It has 

managed to divide and conquer. I am talking about the 17+1. China has a privilege. Direct 

access to the diplomacy of Central and European Member States. And so, it gains 

leverage into their political processes. And the way that the EU has tried to challenge 

that is by technical measures and trough regulations and institutional rearrangements. 

Forgot to mention at the beginning, foreign direct investment screening regulation (The 

FDI regulation). It is a security instrument, but it is considered commercial policy. So it is 

trough trade instruments that the EU tries respond to China and it seems to me that so 

far China has been able to penetrate quite deeply in the economy of the member states. 

That is to a certain extent, completely inevitable because of the interlocked economies 

and the great interdependence that characterizes our era. Perhaps, in fact, more 

generally, how the virus, the covid showed that there are no national answers that are 



111 

 

possible. A country can’t say “I’ll close my borders and now I’m covid free”. Globalization 

in general is like that. The threat is borderless. The EU’s answer has to be more strategic 

than tactic. In a nutshell, it is very difficult for the EU preserving its market from foreign 

interference when the rest of the world strives from those foreign interferences. The EU 

has no leverage anymore and it will be difficult not no use the same weapons 

(metaphorical terms). I’ll give you an example. In the EU, Germany cannot pay 

Mercedes, our lower taxes to Mercedes so that Mercedes sells more cars. But in China 

these rules don’t exist. Chinese companies get subsidies from the government so that 

they can sell more cars. That means that in the rest of the world more Chinese cars will 

be bought than Mercedes. And that is a self-imposed constrain that the EU needs to deal 

with at some point.”  

 

Question: With all of your knowledge if you were in the EU and you had to deal with 

China, how would you do it? 

Prof Luigi: “I would let the strategic thinking lead my choices rather than be reacting to 

current events. I would be proactive rather than reactive. This was also the great mistake 

with Russia. The EU never had a Strategy for Russia. They should ask themselves “With 

whom do we want to ally?” The mistake that the EU might still do is to send Russia to 

close to China. To isolate Russia to the point that Russia only has China. Russia and China 

together could be a very powerful block. And I think it is obvious that in the EU member 

states best interest to “keep Russia in Europe”.  Whereas, as you probably know, the 

American strategy in which the defence of Europe was created after WW2, the 

establishment of NATO, etc. This had the goal to keep the Russians out of the EU. But 

that was not an European strategy, this was an American strategy. And now, that Europe 

never had its own strategy for Russia it is time that we start think seriously where Russia 

needs to be.  

 

Question: Do you want to add anything else? 

Prof Luigi: “The CFSP of the EU is not answering to the FRC per se. The CFSP, there is a 

strategy for the Indo-Pacific region. There is the Atalanta, the military operation, which 
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is in Africa, but for the purpose, it is the Indo-Pacific Region. The drug trafficking is also 

a thing. The Taliban, now back in Afghanistan, and also the opium trade is also a think, 

but it is almost irrelevant for the EU’s security.   
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Transcrição da Entrevista à Professora Doutora Ana Paula Brandão 

 

Questão: O Tratado de Lisboa veio melhorar a atuação da PESC para o resto do mundo. 

Há uma coesão das políticas externas dos Estados Membros? 

Professora Ana Paula Brandão: Deixe-me começar por clarificação de conceitos. Em 

termos académicos e termos políticos, há vocabulários diferenças. Temos então a 

palavra coerência. Há a coerência horizontal, que é a coerência a nível europeu, entre 

as tais políticas na dimensão externa, também no sentido da coerência entre os órgãos 

e instituições da própria União Europeia. E depois temos outra tão importante, em 

consoantes áreas ainda mais importante, que é a coerência vertical. A articulação entre 

a dimensão europeia e a dimensão nacional. O posicionamento em relação a estas duas 

dimensões… O Tratado de Lisboa, qualquer revisão, traz alterações, umas mais 

substantivas que outras. Em concreto não alterou a substância, a natureza da PESC e da 

PCSD, passou a ser determinada assim, mas também mudou de área. É como nós às 

vezes dizemos nas aulas, mais indicativa de uma vontade do que na realidade efetiva. 

Vamos falar de uma efetiva política comum no sentido supranacional. Não deixa de ser 

intergovernamental e de ter uma série de características que certamente muito bem 

delineou e que marcam esta intergovernalidade. E, portanto, a revisão operada pelo 

Tratado de Lisboa não altera a substância, a natureza da política. Ao não alterar mantem 

a particularidade muito europeia, leia-se da União Europeia, a diferenciação de políticas 

públicas. E, portanto, se até estivéssemos a falar da dimensão de segurança só, até 

reforçou essa diferenciação. Mas não é aqui o assunto, mas ao nível, mantém essa 

diferenciação. Quando nos relacionamos com a China, sem dúvida temos a PESC, depois 

a dimensão operacional, que é ainda menos presente. De facto, a China participou com 

um relativo sucesso, é impossível falar em sucesso sem mencionar a missão Atlanta, 

missões de combate à pirataria. Mas em termos de política mais ampla, que estabelece 

essas relações na dimensão política, temos, portanto, mais esta posição 

intergovernamental. Mas temos também a dimensão comercial, a dimensão energética, 

enfim o lado económico e esta claramente está noutro registo. Está noutro 

tratado.  Claramente houve uma preocupação política, que teve uma tradução depois 

jurídica, de reforçar, tentar criar formas e mecanismos que contribuam para que a UE 
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tenha de facto mais coerência e consistência, dentro dos conceitos que disse há um 

bocadinho. Dentro desta linha, claramente que sim, há uma tendência, há uma 

tentativa, sobretudo eu destacaria o facto de arrumar a casa juridicamente, sendo que 

a União Europeia passou a ter personalidade jurídica, isto não é de menos importância. 

Temos uma mudança cosmética. Poderia ser considerada uma mudança cosmética, uma 

mudança meramente terminológica sem mudança de conteúdo efetivo, se falamos do 

mercado comum, que de facto a então comunidade europeia já tinha essas 

competências devidamente explicadas noutros Tratados. Agora por exemplo para a área 

de PESC, sem dúvida. Foi importante. Na área da PESC é relevante. De facto, a UE passa 

a ter a capacidade jurídica perante a comunidade internacional de celebrar tratados 

nesta matéria. Quando antes eram celebrados através dos estados-membros. Hoje tem 

essa possibilidade, assim como de estar representada em OIs. Dito isto, aqui acho que é 

uma mudança jurídica formal, mas que tem significado na prática, substantivo. Não é 

apenas uma mudança meramente terminológica como para mim foi a mudança de 

Política Europeia de Segurança e Defesa para Política Comum de Segurança e Defesa, 

para reforçar apenas a ideia que queremos caminhar mais no sentido do ‘Comum’. 

Também temos a mudança do cargo de Alto Representante. A função que é uma 

reformulação, porque já existia, foi reformulado, era pré-existente. O representante foi 

colocado sob a tutela de duas instituições, a Comissão e o Conselho que têm diferentes 

culturas organizacionais e que se traduz também na dimensão externa de forma muito 

clara, mas sobretudo a ideia de que de facto a União Europeia utiliza os seus vários 

instrumentos nas relações com países terceiros, com OIs para fazer frente a diferentes 

áreas de intervenção. Vem o tal Comprehensive/Integrative Approach. Tudo isto 

também leva a uma longa história. Mas de facto utilizam-se as duas. Podemos dizer que 

há uma tentativa de reforçar esta integração, esta abordagem ampla, com ligações ao 

multinível. As várias fases do ciclo das crises, etc, etc. A ideia é, nós temos uma 

diversidade de instrumentos associados a uma diversidade de políticas públicas e assim, 

eu gosto de dizer isto, que é discutível naturalmente, muitos não concordarão - Não há 

uma política externa da União Europeia. Há uma dimensão externa, há uma ação 

externa e há políticas que concorrem para essa dimensão externa. A 

Comprehensive/Integrative Approach o que tenta é, coordenar estes vários 

instrumentos, que implica uma coordenação de vários atores, desde logo das 
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instituições e órgãos da União Europeia. A coordenação entre o nível europeu e o nível 

plural nacional. Mas também a coordenação intersectorial e é um exercício muito 

complexo, é verdade. Nós somos muito críticos, e as críticas têm razão de ser, mas 

também temos de ver o grau de exigência. Onde há governos que o grau de coesão é, 

enfim, nós sabemos quantas dissonâncias existem num Conselho de Ministros, quanto 

mais aqui. Há uma bondade de intenção, sem dúvida nestas alterações. A primeira e 

mais importante em termos de consequências efetivas, do que propriamente esta do 

Alto-Representante. Esta função não foi dotada de poderes efetivos, pronto. Faz 

sentido, mas a realidade dos factos, dependendo da natureza de com quem estamos a 

trabalhar, na ação externa, temos diferentes comportamentos e diferentes presenças 

até diferentes rostos. Quando temos uma crise aberta, a nível da visibilidade 

internacional, vemos os rostos nacionais, e até, no caso da guerra em curso, na Ucrânia, 

em que o rosto mais visível foi, se formos a ver bem, é o da Presidente da Comissão 

Europeia. Quando a Comissão, até historicamente, teve muito pouca presença na área 

da PESC e da política de segurança e defesa. Não há dúvida que até aqui houve uma 

diferença. Dependendo do momento em que se está a operar, seja ele de guerra ou não, 

também o Alto Representante, está algo despojada de poderes efetivos. É um exercício 

muito difícil, sou muito compreensiva para quem desempenha o papel, tem de trabalhar 

em dois tabuleiros, duas instituições, que têm formatos diferenciados, têm 

competências diferenciadas, têm culturas organizacionais diferenciadas, eu imagino que 

deve ser ali uma dor de cabeça. Eles e elas é que nos poderão dizer, que desempenham 

os cargos. Mas de facto o Tratado, tivemos uma conferência aqui na Universidade do 

Minho, um dos oradores esteve envolvido aqui no processo de revisão, e confessou, de 

forma não sei se muito consciente ou se saiu, que a ideia foi uma piada e não se pensou 

muito bem como é que ia ser executada esta questão do Alto Representante. É muito 

importante quem o desempenha. Diferentes personalidades, com diferentes 

experiências podem dar mais robustez ou menos ao cargo. Se retirarmos esta variável, 

da personalidade de quem ocupa o cargo é muito clara esta falta de poderes e este 

efeito ping-pong, andar a saltar entre dois lados da mesa do jogo, digamos.  
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Questão: Tendo em conta a informação que temos até ao momento da atuação da PESC. 

É a PESC eficiente, tendo em conta os objetivos propostos? 

Professora Ana Paula Brandão: Os objetivos são altamente ambiciosos. Ninguém 

discorda, são bons objetivos, respeitáveis na etiqueta internacional. Agora, são 

particularmente ambiciosos, e se associarmos isto à missão declarada da União Europeia 

se posicionar como ator regional, a narrativa é muito clara. Claro que a PESC está muito 

aquém. Capability/Expectations Gap, esta assimetria entre as expectativas e as 

capacidades efetivas. E volto à questão que é uma política intergovernamental. Penso 

que aqui fica quase tudo dito.   Portanto, são Estados que decidem. Dentro do próprio 

nomenclatura jurídico-institucional, e do funcionamento da própria política que 

estamos a falar, percebemos que está altamente dependente da boa vontade dos 

estados, que nem sempre é boa. Vemos isso nas áreas geográficas e nos assuntos que 

estão a ser tratados ou o cruzamento das duas, nós vemos também diferentes graus de 

compromisso para com os outros Estados-Membros. É importante algum rigor nesta 

generalização. Mas sendo muito assertiva eu diria que de facto não tem respondido, 

naturalmente, às expectativas e não tem cumprido com os objetivos. Eles são muito 

ambiciosos, e aqui temos de balizar um bocadinho. Vendo as áreas de integração, pura 

e dura, não podemos esquecer o papel do parlamento europeu. quer ao nível de 

aprovação, quer ao nível da decisão legislativa, quer ao nível da monotorização. Há aqui 

uma série de défices, mas que têm a ver com a natureza, mais uma vez, 

intergovernamental. Olhando só para o presente e para o trend, acho que há sérias 

resistências para que isto nunca mude. Claro que está em cima da mesa, face ao 

contexto de guerra, se efetivamente a maioria pode decidir nestas matérias. A decisão 

prévia tem de ser aprovada por unanimidade. Isso já está consagrado. Agora o que se 

pretende, no caso das dificuldades na tomada de decisão. Continuam a haver estados 

que são altamente resistentes no que toca a transferências de poderes soberanos nestas 

matérias, por razões históricas, por razões da sua proximidade com a vizinha 

complicada, a Rússia.  Portanto não me parece, posso naturalmente estar enganada, 

com a informação que temos até ao momento que a questão vá mudar.  

 

Questão: O que representa a China para a UE?  



117 

 

Professora Ana Paula Brandão: Antes de mais, eu não trabalho a China. Dito isto, eu 

considero que a UE olha antes de mais para a China como de facto, bem é assim, ora 

termos estão referidos nos diferentes documentos oficiais, tendo saído em março a 

Bússola Estratégica, por exemplo. Dada a evolução do comportamento da China, a UE 

também tem dado a sua perceção, ou mesmo, agudizado a sua perceção, como um fator 

crítico, não é. Temos tido essa evolução que depende antes, na minha leitura, que vale 

o que vale, na mudança de comportamento da própria China, que é claramente mais 

assertiva e agressiva do que noutros tempos. Há aqui questões muito importantes, que 

têm a ver com o Ciber Espaço. Naturalmente que também, isto é uma matéria muito 

importante deste relacionamento. Tudo põem em causa o bom funcionamento 

democrático, A questão energética também, e a própria segurança e Cibersegurança. 

Antes de mais, eu penso que o principal tabuleiro, é o fator económico. Apesar destes 

fatores enumerados, a assertividade ou mesmo agressividade chinesa, que não deve ser 

confundida com a Russa, porque os atores são diferentes e têm uma forma de se 

posicionarem diferente, se quisermos estabelecer aqui uma prioridade, acho que, 

apesar de tudo, a primeira linha de preocupação é sem dúvida a área económica. Acho 

que como competidor, a principal área de competição é a económica. As estratégias que 

a China tem implementado, tendo uma presença interna, não é, a tal soft/hard 

approach, sendo que o poder económico entra no hard power, estou a dizer que é uma 

estratégia mais branda, menos visível, mais de penetração, como quando vemos uma 

Rússia a usar tanques para invadir outro país. É nesta comparabilidade que me estou a 

referir. Duas notas, claramente um agudizar da perceção, não é, deste que é claramente 

um claro adversário da UE, e que, portanto, houve um agudizar destas matérias, mesmo 

em áreas de segurança. E que claramente onde se joga é no tabuleiro económico.  

 

Questão: Tendo em conta que há uma PESC e que a China já tem países da própria UE, 

que aceitaram a FRC - Acha que a PESC estão a responder de forma coesa à China? 

Professora Ana Paula Brandão: Dentro da caixa, quando começamos a desmontar as 

peças, sabemos precisamente que há a tal falta de consistência, a falta de convergência 

quando é necessário tomar decisões, e sobretudo, decisões para a ação, que não são 

meramente declarações, a falta de respeito pelos Direitos Humanos por parte da China, 
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etc. Dito isto, nós notamos, que de facto, muitas vezes a estratégia coletiva, até é 

comprometida por iniciativas não só unilaterais como bilaterais entre estados que têm 

uma proximidade diferente com a China. Claramente há diferentes posicionamentos. 

Temos o caso da Guerra na Ucrânia. A Rússia. Temos uma ameaça concreta, violenta, 

em pleno século XXI, na fronteira da União Europeia. Isso reforçou. Tenho sérias dúvidas, 

quando a guerra já se desenvolve há algum tempo. Esse elemento, de cola, uniu pela 

negativa, se se manterá. Quanto à China, como mais uma vez, temos os interesses 

económicos, energéticos, entre outros, geopolíticos, geoestratégicos, são diferenciados 

nos mais variados casos, não só na atualidade, como na história do relacionamento com 

a China, que também é importante. Olhando aqui para os estados, na ação externa, a 

geografia por um lado, mas a história… A história não muda, e a geografia é muito lenta 

na mudança. Acaba por ter um efeito de tendência conservadora. As políticas externas 

nacionais tendem a ter um grande grau de conservadorismo, preservar as relações 

históricas. Quando tudo isto se complementa, reforça a tendência. Portanto, aí sim, eu 

acho que há, como noutras matérias, uma falta de consistência entre os Estados-

Membros.      
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Entrevista do Professor Luís Cunha (Respostas enviados por escrito) 

 

Questão: Como caracteriza a Política Externa Chinesa desde a chegada ao poder de Xi 

Jinping em 2013? 

Professor Luís Cunha: Xi Jinping revelou-se um líder transformacional. Desde que 

assumiu o poder, a China abandonou a postura relativamente discreta e 

moderadamente empenhada na agenda internacional, recomendada por Deng 

Xiaoping, a favor de uma atuação mais visível, fortemente ativa e em certos casos 

recorrendo a um grau de assertividade que era até então desconhecido. 

 

No plano militar, é de assinalar a formação de uma forças armadas modernas e 

tecnologicamente avançadas, capazes de ombrear e até em alguns sectores ultrapassar 

as congéneres dos EUA. Recorde-se que a China dispõe já da maior marinha de guerra 

do mundo, sendo expectável que instale bases militares em portos do Atlântico, Índico 

e Pacífico, complementando a que já tem em atividade no Djibuti. O programa espacial, 

a inovação em matéria de misseis hipersónicos ou o incremento exponencial da tríade 

nuclear, são vetores cruciais de uma agenda de projeção de poder aparentemente 

imparável. 

 

A expansão no Mar da China Meridional, através da construção de bases aeronavais, foi 

simbólica quanto ao domínio que a China pretende exercer naquele ponto geográfico 

nevrálgico, ao mesmo tempo que cria uma rede anti acesso tendo por alvo a presença 

das forças militares americanas e dos seus aliados. 

 

No plano geoeconómico, destaca-se a iniciativa da Rota da Seda, a mais inovadora e 

ambiciosa medida avançada por uma grande potência. Inicialmente de âmbito regional, 

rapidamente assumiu proporções globais. Não há paralelo para uma medida 

geoeconómica com este tipo de alcance e impacto. 

 

A liderança de Xi também aposta na inovação tecnológica como motor do 

desenvolvimento, de que o programa Made in China 2025 é exemplo. No plano 

multilateral, para além de uma forte presença nas agências das Nações Unidas, a China 
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colocou em campo uma diplomacia mais incisiva na afirmação dos seus interesses, 

batizada em alguns meios de “diplomacia do lobo guerreiro” (designação inspirada num 

filme de ação chinês).  

 

Em suma, desde 2013 que assistimos a um corte, por vezes radical, com a política de 

“ascensão pacífica” desenvolvida pelas anteriores lideranças chinesas. Trata-se de uma 

política externa pragmática, de geometria variável, mas que tem tido alguns efeitos 

contraproducentes na imagem da China e dos seus líderes, designadamente Xi Jinping. 

A aliança tática com a Rússia, por exemplo, é encarada com desconfiança e preocupação 

nos círculos políticos ocidentais, incluindo a UE. Em consequência, a credibilidade 

internacional da China tem sofrido alguma erosão.  

 

Questão: Como caracteriza a FRC?  

a. Quais os objetivos políticos da iniciativa? 

b. É a FRC uma forma de demonstrar interesse em ocupar uma nova posição no SI 

por parte do governo chinês?  

 

Professor Luís Cunha: A FRC tem o mérito de rentabilizar as enormes potencialidades 

económicas e comerciais da China, a par da sua sobrecapacidade produtiva, 

conjugando-as habilmente com os interesses geopolíticos de Pequim. Dito de outro 

modo, à semelhança de outras situações e ocasiões, neste caso a China soube aproveitar 

habilmente um vazio estratégico no campo das redes económicas transnacionais 

atravessadas pela globalização. Os EUA, o seu maior rival estratégico, não conseguiram, 

até data, implementar um plano geoeconómico com a atratividade e dimensão da BIR, 

pese embora reações tardias como o Indo-Pacific Economic Framework. 

 

Quando o presidente chinês se referiu inicialmente a uma Faixa Económica da Rota da 

Seda numa visita oficial ao Cazaquistão, em 2013, não sabemos se estaria a prever o 

crescimento e reconhecimento que o projeto alcançaria volvidos 10 anos. Em todo o 

caso, ao incluir a FRC na constituição do Partido Comunista da China (2017), o projeto 

assumiu-se como grande objetivo estratégico nacional.  
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Ao repartir a iniciativa em duas componentes, terrestre e marítima, a China lançou uma 

rede capaz de atrair um alargado conjunto de países, com destaque para os mais 

subdesenvolvidos ou o chamado “Global South”. A fluidez das comunicações ferroviárias 

e marítimas, acelerando redes de transportes e evitando “choke points” (como é o caso 

do Estreito de Malaca), é uma das grandes prioridades da BIR. Geograficamente, a BIR 

expandiu-se da Eurásia para África, América Latina e Ártico. Este último será, com toda 

a probabilidade, palco de acesa disputa geoestratégica atendendo às rotas marítimas 

que permite, a par dos valiosos recursos naturais ali existentes. 

 

A FRC acabou por incluir as diferentes dimensões da estratégia global chinesa, 

integrando investimentos, projetos de infraestruturas e financiamentos. Outras 

componentes foram acrescentadas, como sejam a Rota da Seda Polar, a Rota da Seda 

Digital e a Rota da Seda Espacial. A BIR funciona por camadas acrescidas, sendo que as 

camadas geoeconómica, geopolítica e geotecnológica, estão agora a ser acompanhadas 

pela esfera da segurança. É de salientar que, na sequência das decisões estratégicas do 

último Congresso do PCC, a China está agora a investir fortemente na proteção dos seus 

interesses nos corredores da BIR através de inúmeras empresas de segurança privadas. 

Estas começam, inclusive, a prestar assistência e a dar formação em vários países.  

 

Por outro lado, é de notar que a BRI também tem tido alguns efeitos adversos, sendo 

um dos exemplos mais conhecido o do projeto Hambantota, no Sri Lanka. Nesse caso 

específico a China acabou por negociar a dívida do governo daquele país, em troca de 

assumir o controlo do porto de Hambantota, estrategicamente localizado, durante 99 

anos. Em todo o caso e de acordo com algumas fontes, as condições impostas por 

credores ocidentais e japoneses seriam mais penalizadoras para o governo do Sri Lala, 

por comparação com os empréstimos chineses. 

 

Em suma, o alcance da BIR ultrapassou em muito as expectativas iniciais, afirmando-se 

gradualmente com uma importante componente da nova ordem global defendida pela 

China, que inclui agora a Iniciativa de Desenvolvimento Global e a Iniciativa de 

Segurança Global. Embora não esteja institucionalizada, a BIR transformou-se num 

programa global capaz de beneficiar alguns dos aderentes, mas acima de tudo defende 
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os interesses de Pequim que, entre outros objetivos, pretende garantir a segurança 

energética e alimentar do país sem os constrangimentos impostos pelas tradicionais vias 

marítimas e terrestres. 

 

Questão: Como podemos descrever a diplomacia Chinesa desde 2013? 

Professor Luís Cunha: Respondido na pergunta 1. Em todo o caso, adianto que a 

diplomacia chinesa tem sido muito eficaz em levar a ONU a adotar a BIR e respetivos 

objetivos.  

 

Questão: O que significa a UE para o governo chinês, nomeadamente em termos da FRC? 

Professor Luís Cunha: A União Europeia (UE), o maior parceiro comercial da China, é um 

gigante económico sem correspondência no plano político. As transações comerciais 

bilaterais são intensas (cerca de dois mil milhões de euros /dia), embora a UE não 

reconheça a China como economia de mercado, nem tenha sido ainda alcançado um 

acordo comercial entre as partes.  

A BIR assume particular importância para a Europa, uma vez que é o destino final dos 

corredores terrestre e marítimo da iniciativa. Mas é preciso ter em conta que a relação 

da UE com a China é feita de cooperação, mas também de competição, e esta última 

vertente tem vindo a acentuar-se, de resto manifesta nos vários policy papers da UE 

relativos à China, que é agora considerada uma “rival sistémica”. De resto, a UE 

continuará a manter um equilíbrio instável entre os interesses do seu maior aliado em 

matéria de segurança e defesa, os EUA, e o seu maior parceiro comercial, a China. 

Na realidade, é difícil aferir o impacto real da BIR na Europa. Atualmente sabemos que 

o controlo do porto de Pireu, na Grécia, por parte da empresa chinesa COSCO, foi uma 

medida estratégica de longo alcance. Por outro lado, a Itália apressou-se a alinhar na 

BIR. Os planos de conectividade UE-Ásia foram de algum modo colocados em causa pela 

BIR.  

 

Em suma, a China conseguiu, através da BIR revelar uma notável capacidade para a 

iniciativa estratégica, capaz de mobilizar dezenas de países em todos os pontos 

geográficos e ultrapassando barreiras ideológicas.  
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Questão: Como se podem explicar as relações China-UE no pós lançamento da FRC? 

Professor Luís Cunha: Respondido no ponto 4. 

 

Questão: Há alguma referência ou documento importante que acredite que possa ser 

útil para a minha investigação?  

 

Professor Luís Cunha: Sobre a BRI e as suas múltiplas implicações há toda uma vasta 

bibliografia, como já se deve ter dado conta. Para não dispersar mito, recomendo 

apenas o livro de Bruno Maçães e os documentos oficiais da UE e China. Sugiro também 

o paper https://www.iiss.org/publications/survival/2020/survival-global-politics-and-

strategy-augustseptember-2020/624-07-calinoff-and-gordon 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.fnac.pt/Belt-and-Road-A-Chinese-World-Order-Bruno-Macaes/a8112688
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Transcrição da Entrevista à Eurodeputada Margarida Marques 

1. Como é que a UE se caracteriza no Sistema Internacional (em termos de Identidade)? 

Resposta: A questão fundamental que contribui em termos de identidade. Aquilo que 

mais contribui para a Identidade Europeia no SI são os valores europeus, os direitos 

humanos, os direitos sociais, os standards sociais e os standards ambientais. E eu acho 

que é isto que mais contribui para a Identidade da União Europeia no contexto global. 

Temos muito essa noção quando viajámos para outras partes do mundo. Temos muito 

essa perceção nas trocas comerciais. São pontos fortes nas negociações comerciais, em 

que muitas vezes há um enorme esforço da UE em conseguir convencer os nossos 

parceiros para que os acordos se assinem - o respeito por standards sociais e ambientais. 

Eu penso que é isto, independentemente do que caracteriza cada região do mundo. Que 

caracteriza no sentido de diferenciar a UE no contexto global, são os seus valores, os 

seus direitos, a forma como os seus cidadãos se posicionam na sociedade - os direitos e 

standards sociais e ambientais.   

 

2. Como caracteriza a Política Externa e de Segurança Comum (PESC), especialmente 

depois do Tratado de Lisboa? 

Resposta: A PESC/PESD entra com Maastricht com a criação do segundo e do terceiro 

pilar, e é neste sentido que surge a PESC. O Tratado de Lisboa retirou os pilares, digamos. 

Desaparecem os pilares e introduz uma única dimensão nos Tratados. Sendo que há 

diferenciações entre o que é de carácter intergovernamental ou de carácter 

comunitário. No caso da PESC/PESD temos ainda outra diferenciação, que é, enquanto 

nas outras políticas são reforçados, aqui há a cooperação estruturada permanente. E, 

portanto, acho que isso é um elemento novo com o Tratado de Lisboa.  

a. O que acredita ser o maior feito da PESC? 

Resposta: Eu normalmente recuso sempre este maior. O melhor filme? O melhor livro? 

O melhor não sei o quê? Recuso-me sempre. Acho que não tenho capacidade, nem sei 
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se é possível fazer essa identificação como o melhor feito da PESC. Aos cidadãos ou à 

corrente que acha que deve haver uma maior cooperação em matéria de PESC/PESD. 

Uma maior cooperação entre os Estados-Membros. Mais abordagens comuns, mais 

políticas comuns. Penso que a guerra na Ucrânia vá deixar marcas nesta matéria e 

espero que a UE consiga aprender as lições também em matéria de PESC. Uma coisa é 

certa, independentemente da importância da PESC no contexto da posição da UE no 

mundo e na relação com os nossos parceiros. Acho que há que destacar o facto de ao 

longo de todos estes anos, desde a criação da UE não ter havido nenhuma guerra no 

espaço da UE. Não podemos dizer que não tivemos nenhuma guerra na Europa antes, e 

temos agora a guerra da Ucrânia nas fronteiras da Europa. O que é que eu acho que são 

feitos importantes da PESC. Eu acho que a questão fundamental aqui e que tem sido um 

feito da UE é manter-se numa posição de defesa do multilateralismo. E eu diria reforçar 

o multilateralismo num novo contexto pós-guerra da Ucrânia. Acho que é uma questão 

fundamental e seguramente vamos voltar a falar dela na pergunta seguinte, mas essa é 

uma questão que gostaria de deixar aqui bem marcada. E também a posição da UE nos 

processos de paz. A UE, independentemente da região do mundo, tem tido um papel 

importante nos processos de paz, nos processos de reconstrução, nos processos, 

digamos, pós conflito. A UE tem tido um papel importante.  

 

3. Como caracteriza as relações bilaterais UE-China (por exemplo em termos de 

cooperação ou competição)? 

Resposta: Haveria muito para ser dito. O que eu penso ser um desafio importante neste 

momento é que a China é um parceiro da UE num mundo multipolar. Diria de outra 

forma, o aprofundamento da autonomia estratégica da UE é cada vez mais sublinhado 

como discurso político e esperamos que na ambição política dos líderes europeus e as 

instituições europeias. Muito na criação desta autonomia estratégica, não significa 

isolacionismo. Significa criar autonomia estratégica, como o próprio nome indica. Mas 

assente numa relação multilateral, numa relação multipolar. Em que a UE não esteja 

dependente, como esteve agora no conflito da Ucrânia, que tinha uma dependência 

brutal da energia por parte da Rússia, designadamente dos países da Europa Central e 
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Oriental, não era o caso de Portugal, mas outros países tinham uma dependência 

enorme energética da Rússia. O que nós precisámos é de criar uma autonomia 

estratégica no conceito multipolar e com uma maior diversidade de parceiros. A China 

é um parceiro importante da UE. Nós recusámos sempre, a minha geração bateu-se 

muito contra o mundo bipolar. Designadamente nos anos 70, nos anos 80 batemos 

sempre contra o mundo bipolar. Temos que nos bater agora por um mundo multipolar.  

 

4. Como é que a UE vê a FRC (Faixa e Rota da Seda)? 

Resposta:  Bom, eu acho que a pergunta até teria mais interesse ao contrário. Como é 

que a China vê a sua iniciativa a FRC. Que no início era One Belt, One Road e em 2016 

mudou de nome. No que diz respeito à UE a resposta a esta questão está ligada à 

resposta anterior. É uma iniciativa do parceiro, que para nós é fundamental que todas 

as iniciativas que se desenvolvem no âmbito desta FRC devem respeitar os direitos 

humanos devem rejeitar todas as formas de trabalho escravo, de trabalho infantil, deve 

haver um esforço para que os lucros, digamos, ou um compromisso de que os lucros 

destes projetos também possam ser investidos nos países da UE. E também um outro 

princípio, que muitos países têm, mas que a China muitas vezes não respeita que é 

recrutar uma percentagem mínima de mão obra para esses projetos. Qualquer que seja 

o nível de investimento ou de desenvolvimento dos projetos. Uma percentagem mínima 

que nunca deverá ser inferior a 25 por cento de locais. O que nós assistimos é que muitos 

destes projetos são desenvolvidos à base de mão de obra que vem da China e não 

respeita nem salários, nem direitos sociais nem standards sociais mínimos que são os 

nossos. Portanto, isto são os comentários que tenho de fazer, evidentemente. Como eu 

dizia, o interessante seria perguntar à China. Mas pelo menos na minha avaliação, é que 

a China está muito longe da ambição que tinha com esta iniciativa a FRC. Acho que é 

interessante, que tem a ver com esta mudança na narrativa, a Bússola Estratégica, eu 

gostava de referir, embora, não seja possível colocar ao mesmo nível da iniciativa da UE, 

que é a Global Gateway. Acho que é interessante olhar aqui a Global Gateway antes. Em 

primeiro lugar, a Global Gateway tem aqui princípios, é muito clara nos setores no que 

diz respeito a investimentos prioritários. Estou a pensar na transição digital, em linha 
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com os valores com os standards europeus. A energia e conectividade apoiando a 

transição verde. A sustentabilidade, a resiliência inclusiva, e depois saúde, educação, 

investigação nos standards europeus. E da transição digital, sem deixar ninguém para 

trás, e da transição verde. São as áreas onde os investimentos prioritários se 

desenvolvem. E ao mesmo tempo, todos os projetos da Global Gateway devem seguir 

um conjunto de princípios que estão claramente definidos nas orientações da Global 

Gateway. Ou seja, valores democráticos, elevados standards de valores democráticos, 

transparência e boa governação, os parceiros estarem em igualdade de situações, verde 

e limpo, focado na segurança e catalisar o investimento público e privado nas regiões. 

Eu acho que é interessante também trazer esta questão aqui à discussão sobre a FRC 

exatamente porque podemos perceber a diferença.  

 

a. Acredito que já tenha respondido, mas se quiser acrescentar alguma ideia - Como está 

a PESC a abordar a FRC? 

Resposta: Já respondi sim. 

 

5. É a recente Bússola Estratégica uma mudança na narrativa? 

Resposta: Eu não acho que haja uma mudança de narrativa. Eu estive, desde 1992 que 

trabalho para as instituições europeias, Comissão Europeia, o Conselho e agora o 

Parlamento e tenho tido oportunidade de acompanhar as políticas europeias ao longo 

destas décadas e diferentes dimensões. Não acho que haja uma diferença da narrativa 

da UE. O que é que há progressos, há evolução, ou seja, há uma clarificação, há uma 

evolução, evidentemente, mesmo os próprios princípios diria, são princípios que estão 

claramente definidos no Tratado, que se calhar a narrativa não seria necessária, porque 

poderíamos recorrer aos Tratados onde estão os princípios. Mas de facto nós 

valorizamos estes princípios e repetimos estes princípios e procuramos mostrar que 

estes princípios não são apenas princípios teóricos, mas que fazem parte de toda a 

estratégica da UE. E, portanto, não acho que haja uma mudança de narrativa. Onde eu 
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acho que há, e eu não diria sequer que é uma mudança de narrativa, acho que há uma 

insistência que resulta. A UE aprende sempre com as crises com os problemas, onde as 

suas insuficiências são identificadas. Eu tenho muito a experiência e a análise de que nós 

somos capazes de estar anos a fazer determinadas propostas, a defender determinadas 

ideias e não conseguimos progredir ou temos dificuldade em progredir e depois 

chegamos a um documento concreto em que a única saída é aquela e aí sim nós 

conseguimos ter um acordo. Um exemplo fundamental mais flagrante diria, é a questão 

da criação da Next Generation EU. Este fundo de recuperação é um fundo que é baseado 

na emissão de dívida por parte da Comissão Europeia, em nome da UE, em nome dos 

27 que era uma coisa que a Chanceler Merkel dizia ‘dívida da UE, nunca comigo viva’. E 

felizmente a Chanceler Merkel ainda é viva e a UE emitiu e emite dívida. E, portanto, 

acho é que a questão de autonomia estratégica reforça, digamos, uma narrativa anterior 

da UE, mas, depois de confrontada com a realidade. Tivemos essa confrontação com a 

realidade na altura da procura pela resposta à Covid. E temos agora na resposta 

económica, designadamente em matéria de energia em resposta económica em relação 

à guerra da Ucrânia.  

   

6. Gostaria de sugerir alguma referência importante ou documento extra para efeitos 

desta investigação? 

Resposta: Eu acho que um documento que poderá ter interesse é o documento da 

Comissão Europeia sobre a autonomia estratégica, designadamente, a comunicação 

recente da UE sobre Green Industry. Tem cerca de um mês. Tem uma elaboração para 

fundamentar muito na linha das suas questões e depois identifica para criar autonomia 

estratégica da UE quatro pilares fundamentais. Um é de facto a Green Industry, a 

promoção do desenvolvimento industrial verde. A segunda é como isso se financia a 

terceira é como é que o comércio se financia para a criação da autonomia estratégica, e 

o quarto a questão das competências.   
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Entrevista ao eurodeputado Niels Fuglsang (Respostas enviadas por escrito) 

1. How does the EU perceive itself in the International System (in terms of 

identity)?  

The European self-perception and its identity is in these days rapidly under development 

because of the war in Ukraine and the rising multipolar world order. I believe EU has to 

set its value up front and bolstered itself from foreign interference in order for it to act 

in this new multipolar world order. I wrote a piece on this in the Danish newspaper 

Information that explores this vie further. (Also attached, Danish text).     

2. How would you characterize the Common Foreign Security Policy of the EU 

(CFSP), especially after the Treaty of Lisbon?  

The CFSP is the EU’s common foreign policy that is designed to, on the one hand, allow 

EU member states to form common positions on various issues related to foreign affairs, 

and on the other hand, act as a collective legal entity in response to international issues, 

especially through the EEAS. This is a hard balance between respecting Member States’ 

sovereign decision making and EU’s ability to react united. This only works if the 

Member States are highly committed to strong common values and do not question 

these.  

a. And what do you believe is the most significant achievement of CFSP? 

The strong response to the war in Ukraine stands now as the single most important 

achievement of a common CFSP. However, I believe this is more a consequence our 

common values and not the CFSP as a system in the EU.   

3. How would you characterize the bilateral relationship between the EU and 

China? (For example in terms such as cooperation, competition, etc)? 

The relationship between the EU and China is characterized by both competition and 

cooperation depending on the policy area. We negotiate on issues of common interest 

such as development, trade, environmental challenges, and research and innovation. At 

https://www.information.dk/debat/2022/07/eu-maa-laere-staa-sammen-saette-vaerdierne-foerst-ellers-aedt-verdens-stormagter
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the same time China is also an economic competitor and a systemic rival that must be 

challenged on the grounds of unfair competition or human rights violations.  

4. How does the EU see the BRI? 

Internally there has been disagreement on how the EU should respond to the FRC, as 

around two-thirds of EU-countries have already formally signed the FRC, while the rest 

have stayed out of it. As far as I know, Denmark also has not signed the FRC yet.  

The EU infrastructure-program Global Gateway has been proposed by the Commission 

as a response to the FRC. Many in the EU have criticized the FRC for its lack of 

transparency and for making countries indebted to China.  

a. How is the CFSP trying to approach BRI?  

I believe that EU needs to step up its efforts in for example Africa to secure relations 

with like-minded states to also secure EU’s import of raw materials as well as to promote 

good governance measures in cooperation with the relevant countries. 

5. Is the recently launched Strategic Compass a change in the narrative of how 

things are done? 

It is positive that the EU strengthens its strategic CFSP; however, we are yet to see if this 

changes the narrative of how things are done.  

6. Would you like to suggest any important references or documents considering 

this topic? 

Nothing to add.   

 


